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Prefácio:

Dra. Mariana Martins de Santana1

É com grande deleite que apresento o prefácio do livro intitula-
do “Parques Lineares ao Longo de Corpos Hídricos Urbanos: Conflitos 
e Possibilidades. Esta pesquisa representa uma valiosa contribuição 
para o campo do urbanismo e planejamento urbano, trazendo à tona 
questões fundamentais relacionadas à convivência harmoniosa entre 
os espaços urbanos e os recursos naturais.

No contexto atual, em que as cidades enfrentam desafios cada 
vez maiores em relação à sustentabilidade e à qualidade de vida, a 
preservação e o aproveitamento adequado dos corpos hídricos urba-
nos tornaram-se uma prioridade. A região Norte do país tem destaque 
nesse desafio, uma vez que desempenha um papel essencial no for-
necimento de água potável, na recreação e no equilíbrio ambiental 
planetáreo. No entanto, os rios de nossas cidades enfrentam conflitos 
de interesse e usos inadequados, o que requer uma abordagem cui-
dadosa e integrada para garantir sua preservação e utilização susten-
tável.

Nesta obra, o autor conduz uma análise minuciosa sobre a im-
portância dos parques lineares como instrumentos de ordenamen-
to urbano, capazes de promover a integração dos espaços naturais 
e urbanos ao longo dar orlas antropizadas. Exploram-se os diversos 
conflitos que emergem nesse contexto, desde interesses imobiliários 
e comerciais até questões ambientais e de acesso público. Além dis-
so, são apresentadas as possibilidades de intervenção e as soluções 
inovadoras que podem ser adotadas para mitigar esses conflitos e 
promover o desenvolvimento sustentável em diversas regiões do país.

A riqueza desta pesquisa reside na sua abordagem multidisci-
plinar, que combina conhecimentos de urbanismo, paisagismo ecoló-
gico, gestão ambiental e participação comunitária. O autor demonstra 
entendimento dos desafios enfrentados pelos corpos hídricos urba-
1. Mariana de Santana é doutora em Ecologia e Biomonitoramento pela Universidade Federal da Bahia - UFBA e 
possui mestrado e graduação em engenharia florestal pela Universidade de Brasília - UnB. Atualmente profa. do 
Curso de Engenheira Florestal da Universidade do Estado do Amapá (UEAP). Experiência na área de Conservação 
da Natureza e Ecologia de Populações e Comunidades, atuando principalmente nos seguintes temas: fitogeografia, 
fitossociologia, gestão ambiental, geoprocessamento, amostragem e inventário.



nos e trazem à tona reflexões fundamentadas e propostas práticas 
para a implantação de corredores verdes multifuncionais. A obra está 
repleta de análises detalhadas, estudos de caso no Brasil e exterior, 
ilustrações que enriquecem a compreensão dos desafios e das pos-
sibilidades relacionados às mais diversas categorias de parques line-
ares. Mais do que isso, somos convidados a refletir sobre a relação 
entre a cidade e a natureza, e a importância de preservar e valorizar 
os recursos naturais para o benefício das gerações presentes e futuras.

Neste prefácio, não posso deixar ressaltar o empenho do utor 
na realização desta pesquisa. Este livro será, sem dúvida, uma referên-
cia indispensável para profissionais, pesquisadores e estudantes que 
se dedicam ao estudo do planejamento urbano e à preservação dos 
corpos hídricos urbanos.
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Resumo:

A pesquisa apresenta a revisão de conceitos relacionados à “pai-
sagem” e ao “espaço”, tendo como foco de estudo espaços livres pú-
blicos. Um desses exemplos são os parques lineares multifuncionais 
que, alocados ao longo de cursos d’água, fazem parte de um repertó-
rio recente que visa à consonância de expectativas de usos humanos 
com os processos da natureza. Essa pesquisa parte da hipótese de 
que o parque linear poderia servir como um elo de interação entre os 
mais diversos elementos naturais (vida animal, vegetação, solo, água) 
com o uso múltiplo humano, tendo como base o lazer e o turismo.

Palavras-chave: paisagem, sistema de espaços livres, parques li-
neares.

Abstract:

The research presents a review of concepts related to “lands-
cape” and “space”, focusing on public open spaces. One of these 
examples is the multifunctional linear parks that, located along wa-
tercourses, are part of a recent repertoire that aims to harmonize ex-
pectations of human uses with the processes of nature. This research 
starts from the hypothesis that the linear park could serve as an inte-
raction link between the most diverse natural elements (animal life, 
vegetation, soil, water) with multiple human use, based on leisure and 
tourism.

Keywords: landscape, open spaces system, linear parks.



Resumen:

La investigación presenta una revisión de los conceptos relacio-
nados con “paisaje” y “espacio”, centrándose en los espacios públicos 
abiertos. Uno de estos ejemplos son los parques lineales multifuncio-
nales que, ubicados a lo largo de los cursos de agua, forman parte de 
un repertorio reciente que pretende armonizar las expectativas de 
los usos humanos con los procesos de la naturaleza. Esta investiga-
ción parte de la hipótesis de que el parque lineal podría servir como 
nexo de interacción entre los más diversos elementos naturales (vida 
animal, vegetación, suelo, agua) con múltiples usos humanos, basados ​​
en el ocio y el turismo.

Palabras clave: paisaje, sistema de espacios abiertos, parques 
lineales.
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“Em si mesmas, as forças da natureza 
não são nem benignas nem hostis à 
humanidade. Reconhecidas e aprovei-
tadas, representam um poderoso re-
curso para a conformação de um háti-
tat urbano benéfico” (SPIRN, 1995, p. 15). IN

TR
O

D
U

Ç
ÃO

As grandes metrópoles da sociedade contemporânea vêm se 
afirmando como locais atrativos para as populações, onde florescem 
as mais diversas atividades econômicas, políticas, sociais e culturais. 
Neste século XXI, segundo relatório da Organização das Nações Uni-
das – ONU (2014), pela primeira vez na história, a maior parte da po-
pulação mundial vive em cidades, somando 54% da população mun-
dial, uma proporção que deve chegar a 66% em 2050. Na década de 
1990, conforme ONU (2014), havia dez megacidades com mais de 10 
milhões de habitantes no planeta, somando pouco menos de 7% da 
população urbana global. Atualmente existem 28 megacidades que 
abrigam 453 milhões de pessoas, ou 12% do contingente humano re-
sidente em cidades.

	 Segundo Rogers e Gumuchdjian (2005), as cidades também 
são responsáveis pelo consumo de mais de 75% da energia do plane-
ta, sendo responsáveis também por 75% da poluição ambiental. Além 
disso, elas abrigam a maior parte da produção e consumo industrial, 
sendo o objeto principal capaz de mudar o destino da vida no plane-
ta. Com essa nova ampliação humana nas cidades, haverá uma grande 
alteração no uso do solo, da água, da energia e dos recursos naturais. 
Andrade (2014) menciona que as cidades serão um grande desafio nas 
próximas décadas para a humanidade, pois são geradoras de proble-
mas, como excesso de resíduos tóxicos, falta de moradia digna, falta 
de recursos hídricos, excesso de poluição e problemas de saúde pú-
blica. Portanto, é possível acreditar que a capacidade em criar cidades 
sustentáveis está atrelada à continuidade de nossa existência no pla-
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neta.
	 Especialmente para os países em desenvolvimento, os desa-

fios para equilibrar o desenvolvimento com a preservação do meio 
ambiente serão muito grandes. Um melhor entendimento da ecologia 
é um dos componentes da estratégia para elaborar novas propostas 
que diminuam os impactos da urbanização. Nas grandes metrópoles, 
a urbanização teve como consequência a canalização das margens 
dos corpos hídricos, a destruição das matas ripárias e a impermeabili-
zação do solo. As bacias hidrográficas ficaram comprometidas devido 
à redução da capacidade de infiltração e armazenamento de água, 
alterando-se, assim, o ecossistema natural e criando-se impactos que 
acarretaram custosas medidas mitigadoras.

No entanto, a relação entre a formação dos núcleos urbanos e 
a água remete à própria história da fundação das cidades no planeta. 
No passado, os rios foram a principal razão da fixação do ser humano 
e constituição de cidades, pois eles, primeiramente, foram utilizados 
como fonte de água potável e de fornecimento de alimentos. Felicio 
e Silva (2009) nos lembram que os cursos d’água foram priorizados 
por seu caráter utilitário, contribuindo nos processos de geração de 
energia, afastamento das águas servidas e transporte. 

A partir da Revolução Industrial, os habitantes das cidades pro-
curaram, cada vez mais, inserir a natureza nas suas vidas cotidianas, 
através de jardins domésticos, parques, bulevares arborizados e pro-
postas de cidades-jardins. A arquitetura da paisagem consolidou-se 
como uma disciplina apenas a partir do fim do século XIX, ajudando a 
consolidar o verde dentro das cidades e estudando as relações entre 
os processos naturais e humanos. Conforme Meneguetti, Rego e Pel-
legrino (2005):

O projeto da paisagem situa-se no limiar dos conflitos 
entre cidade e campo, entre social e cultural, e pode ser 
utilizado como instrumento fundamental para a defini-
ção de inter-relações entre organismos e seus ambien-
tes e entre sociedade e seus territórios (MENEGUETTI; 
REGO; PELLEGRINO, 2005, p.168)

	 A partir da segunda metade do século XX, com a eminente 
degradação dos recursos naturais e da emergente conscientização da 
necessidade de proteção do meio ambiente, o planejamento aliado 
a princípios ecológicos voltou-se ao contexto das cidades. Um gru-
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po de pesquisadores como McHarg (1969), Spirn (1995), Hough (1998), 
Lyle (1999), entre outros, propunham o entendimento dos processos 
naturais como base para o planejamento de cidades. Nesse contexto, 
o trabalho dos arquitetos e urbanistas preocupados com a paisagem 
tem um grande papel para melhorar o quadro de conflitos urbanos, 
seja repensando novas formas de apropriação para os espaços livres, 
seja organizando as áreas metropolitanas ao longo de grandes espa-
ços verdes, ou mesmo simplesmente projetando jardins onde só exis-
tiam vazios urbanos. 

	 Segundo Pellegrino (2000), essa nova forma de planejar ficou 
conhecida como planejamento ambiental, que pode ser entendido 
como a criação de uma solução capaz de manejar as mudanças dos 
elementos da paisagem, de modo que as intervenções humanas se-
jam compatibilizadas com a capacidade dos ecossistemas de absor-
ver os impactos, mantendo a integridade dos processos e ciclos vitais. 
Sendo assim, para Meneguetti, Rego e Pellegrino (2005), o uso racio-
nal e sustentável da paisagem passa a ser o objetivo dos projetos de 
paisagismo, procurando-se o melhor uso, considerando-se todos os 
aspectos que condicionam a conservação dos recursos, de modo a 
não comprometer a capacidade das futuras gerações de atenderem 
às suas necessidades. 

	 Portanto, como nos lembra Brocaneli (2007), as cidades nes-
te momento têm a oportunidade de rever o seu desenvolvimento e 
a sua integração de valores econômicos, sociais e ambientais, com 
base nos atuais conhecimentos de ecologia, em busca de uma ges-
tão integrada atuante e ciente de suas responsabilidades ambientais, 
culturais e políticas. Ainda segundo Brocaneli (2007), o planejamen-
to tradicional encontra-se em um embate que só pode ser resolvido 
com um planejamento ambiental, respeitando-se a vocação de cada 
solo, as associações vegetais e fisiológicas do território e percebendo 
os recursos naturais como valores ambientais.

	 Define-se o planejamento ambiental como o planejamento 
das ações humanas sobre o planeta Terra, respeitando-se a capacida-
de de sustentação dos ecossistemas nos diversos níveis, até se chegar 
a uma escala global, com a melhora da qualidade de vida do ser hu-
mano em uma ética ecológica. Como destaca Franco (2001), esse tipo 
de planejamento também é um planejamento territorial estratégico, 
econômico, sociocultural, agrícola e paisagístico, passando dos limites 
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territoriais das nações, já que estamos tratando de ecossistemas.
	 Atualmente as “urbes” brasileiras precisam como nunca de 

novas intervenções paisagísticas, dado o aumento da população, a 
falta de espaços de lazer, o aumento das taxas de consumo do solo, 
as constantes crises no abastecimento hídrico e a degradação de rios 
urbanos. E é na inovação que se destacam as novas ações, com a con-
solidação da recuperação das margens de rios, da utilização de novas 
tecnologias “verdes”, da preocupação ambiental e a requalificação de 
partes significativas das áreas centrais. Conforme Macedo (2012):

A escassez de espaços alternativos para lazer nas cida-
des brasileiras se torna uma realidade, na medida em 
que são ocupados os fundos de vale por vias, os campos 
de várzeas por loteamentos, os riachos e rios se tornam 
poluídos por esgoto e lixo, e as lagoas urbanas correm 
risco de desaparecer (MACEDO, 2012, p.145).

	 Como forma de mitigar muitos problemas, na última déca-
da, muitas pesquisas científicas relacionadas ao tema específico dos 
parques lineares começaram a ser desenvolvidas, acreditando-se que 
eles possam servir como um novo mecanismo de união entre a con-
servação de elementos naturais e as expectativas humanas de entre-
tenimento. Nesse caso, parte-se da hipótese de que esses espaços li-
vres poderiam servir como um instrumento criativo e viável para uma 
possível melhoria de conflitos entre o uso humano e o meio ambiente 
no contexto urbano. 

	 A presente pesquisa apresenta a revisão de conceitos relacio-
nados à “paisagem” e ao “espaço”, tendo como foco de estudo um tipo 
especial de espaço livre público conhecido como “parque linear”. 

	 Iniciam-se as discussões com a constatação de que existe a 
tendência de aumento da população urbana em todo o mundo. A 
ocupação humana pressiona as paisagens naturais assim como os re-
cursos naturais planetários. 

PROBLEMA

	 A sociedade humana desenvolve-se principalmente seguindo 
modelos econômicos, cujo objetivo principal é maximização da pro-
dutividade e dos lucros. Esse sistema tem prejudicado o equilíbrio do 
homem com a natureza, acarretando graves problemas ambientais. 
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Segundo Sales (2015), tem-se como exemplos: o aumento crescente 
da população mundial e das áreas urbanas sem um devido planeja-
mento; o aumento das redes de infraestruturas; o consumo e a degra-
dação de recursos naturais; o acúmulo de lixo e resíduos industriais. 

	 Já segundo Bridgeman, Warner e Dodson (1995), existem qua-
tro efeitos negativos principais da urbanização para o meio ambiente: 
aumento da temperatura (efeito de ilha de calor), aumento do esco-
amento superficial da água devido à impermeabilização das super-
fícies, menor nível de diversidade de espécies nativas e aumento da 
produção de dióxido de carbono. Conforme Herzog (2013), o planeta 
já está próximo de chegar ao seu limite de resiliência:

Os resultados são fáceis de compreender, o balanço 
não fecha: consumimos mais do que podemos produzir; 
emitimos mais gases de efeito estufa – GEE – do que o 
sistema vegetal é capaz de processar, alterando a di-
nâmica do sistema climático do planeta; eliminando 
mais ecossistemas e florestas do que é possível rege-
nerar; poluímos tanto que não estamos conservando as 
nossas fontes de ar, águas e solo fértil. O ecossistema 
terrestre corre sério risco de perder a resiliência e mudar 
de patamar (HERZOG, 2013, p.87).	

Porém, entre os problemas mais impactantes decorrentes da 
ação humana está a degradação dos recursos hídricos: agravamento 
das enchentes, deslizamentos, escassez de água potável e prolifera-
ção de doenças. Na maioria das cidades brasileiras, os corpos d’água 
são transformados em verdadeiros escoadouros de esgoto domésti-
co. A solução da retificação e canalização destes e a construção de 
vias marginais em suas margens apenas afastam temporariamente os 
problemas, ajudando a afastar ainda mais a sociedade em relação ao 
elemento água. No entanto, a água sempre foi fundamental para o 
desenvolvimento das cidades, suprindo as necessidades de abaste-
cimento, facilitando a circulação de bens e serviços, condicionando 
o clima, tornando viável a produção de alimentos, servindo de esgo-
tamento de resíduos, enfim, promovendo a sobrevivência humana. 
Como afirma Garzedin (2012, p.02):

[...] a relação rio-cidade, sobretudo após a revolução in-
dustrial, levou a uma progressiva degradação da qua-
lidade das águas por despejos de resíduos e esgotos, 
comprometendo as suas funções biológicas e também 
culturais, com a redução de atividades associadas a 
esses corpos d’água pela população (GARZEDIN, 2012, 
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p.02).

	
Felicio e Silva (2009) alertam para os efeitos que impactam ne-

gativamente a qualidade das águas superficiais e subterrâneas. Segun-
do esses autores, o inadequado uso antrópico no meio urbano tem 
gerado uma cadeia de impactos ambientais, como a impermeabili-
zação do solo, as modificações topográficas, a erosão, a instabilidade 
das margens e o assoreamento dos corpos d’água, a perda das matas 
ripárias, as alterações da flora e da fauna, o aumento do escoamento 
superficial e a alteração do microclima.

	 Dessa forma, a presença de um corpo d’água dentro da cida-
de pode tornar-se um problema? A resposta é afirmativa, na medida 
em que este se torna inseguro e insalubre. A solução comumente en-
contrada pelo Estado é a remediação através de custosas obras de 
engenharia pesada, não considerando as alternativas de prevenção. 
Essas ações de mitigação, na maioria das vezes, não fazem parte de 
um processo de planejamento multissetorial e socioambiental. À tal 
realidade somam-se as culturas do automóvel e do emprego do con-
creto como única solução. Segundo Felicio e Silva (2009):

A construção das avenidas marginais, a canalização e 
retificação abrangeram apenas a visão tecnicista do 
“problema” que os corpos d’água representavam para 
as cidades. Desta forma, tentou-se (e tenta-se), com 
vários insucessos, resolver os problemas hídricos e sa-
nitários das cidades, tornando estas mais adaptadas 
aos automóveis que aos próprios moradores (FELICIO 
e SILVA, 2009, p. 18).

	 Para Sales (2015), as cidades neste século XXI deixaram de ser 
“pontos” na paisagem, passando a abranger extensas áreas e esse au-
mento exagerado de pessoas em meio urbano provocou, além dos 
decorrentes desequilíbrios ambientais, o desejo e a necessidade da 
presença da natureza e de uma paisagem humanizada diversificada, 
equilibrada e biologicamente ativa. A situação ideal seria que as ci-
dades continuassem localizadas próximas aos rios para suprir suas 
necessidades, porém de uma maneira responsável, conservando os 
ciclos naturais, aliando os avanços da hidráulica ao planejamento am-
biental. Contudo, como afirma Andrade (2014), nos projetos urbanos 
convencionais, os conceitos hidrológicos são desconsiderados duran-
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te o projeto de planejamento e não visam ao aumento de áreas per-
meáveis e o planejamento hidrológico local.

No contexto brasileiro, o principal fator de inibição do uso de 
rios urbanos está na falta de saneamento básico, que torna inviável 
o uso das águas para a recreação e elimina a vida nos cursos d’água. 
Segundo Macedo (2012), o esgotamento sanitário praticamente não 
foi, durante todo o período da existência do país, uma prioridade pú-
blica. A capacidade de atendimento das redes de esgoto instaladas é 
insuficiente, sendo que em muitas cidades de grande e médio porte 
sua área de atendimento é mínima. 

	 Ainda conforme Macedo (2012), a paisagem urbana brasileira 
passou por uma modificação radical a partir da segunda metade do 
século XX, na medida em que o espaço urbano é estruturado em fun-
ção da adoção, como política pública, do veículo automotor. Houve 
a canalização de diversas calhas de rios e córregos urbanos para a 
construção de vias marginais e para se evitar inundações, alterando os 
seus ciclos naturais. Mesmo sendo altamente custosas, essas infraes-
truturas não solucionaram os problemas e atualmente vemos grandes 
desastres relacionados à gestão da água no país.
	

JUSTIFICATIVA

	 Até meados do século XX, acreditava-se que os recursos hí-
dricos eram renováveis e inesgotáveis, porém, nas últimas décadas, 
as preocupações concernentes aos problemas ambientais e à preser-
vação dos recursos naturais aumentaram de forma consistente. Per-
cebeu-se que é necessário haver uma conscientização a respeito da 
importância da preservação da natureza, garantindo, assim, o futuro 
do homem no planeta. Nesse contexto, segundo Medeiros (2008), o 
papel dos arquitetos transcende as questões estéticas, abarcando 
também a temática ambiental, que vem lembrar que estamos intima-
mente ligados com o meio natural.

A importância da inserção de áreas vegetadas no contexto ur-
bano foi abordada por diversos autores, como Spirn (1995), Hough 
(1998), Macedo (1999, 2012), Romero (2000, 2001, 2003, 2007, 2009), 
Paviani e Gouvêa (2003), Côrrea et al. (2006), Medeiros (2008), Silva 
(2011), Côrrea e Basso (2014), Côrrea (2015), entre outros. A arboriza-
ção urbana traz melhoria ao microclima urbano, a diminuição da tem-
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peratura local devido ao sombreamento e o aumento da umidade 
pela evapotranspiração. A vegetação também serve como proteção 
aos ventos intensos, no resfriamento das correntes de ar, diminuem os 
impactos das chuvas e a concentração de dióxido de carbono presen-
te no ar. Pesquisadores como Meneguetti (2007), Tucci (2008), Gorski 
(2010), Viana (2012), Andrade (2014), destacam ainda a contribuição da 
vegetação relativa à permeabilidade do solo e controle da poluição, 
fundamental para o abastecimento dos lençóis de água subterrânea e 
ao escoamento da água pluvial e a diminuição de enchentes. 

	 A arquitetura da paisagem, conforme Meneguetti, Rego e Pel-
legrino (2005), procura incorporar um equilíbrio entre o estético, o 
funcional e o psicológico através de parques urbanos nas suas mais 
variadas formas. Os conceitos projetuais para a implantação de par-
ques lineares avançaram muito, principalmente a partir da década de 
1990, quando diversos pesquisadores como: Little (1990), Smith e Hell-
mund, (1993), Flink e Searns (1993), Fábos (1995), Ahern (1995), Saraiva 
et al. (1995), Saraiva (1999; 2007), Giordano (2000), Saraiva, Ramos e 
Bernardo (2004), Travassos (2010), Frischenbruder e Pellegrino (2006), 
Meneguetti (2007), Brocaneli (2007; 2008), entre outros, exploraram 
as possibilidades de implantação de corredores ao longo de paisa-
gens urbanas, comprovando os resultados positivos para os ambien-
tes construídos.

	 O conceito de corredor e a sua inserção em projetos paisagís-
ticos, com o nome de “corredores verdes”, alocados em áreas urbanas 
degradadas, principalmente ao longo de cursos hídricos, ajudam no 
processo de renovação do ecossistema sem esquecer das expecta-
tivas sociais. Esses corredores são utilizados no auxílio do tratamen-
to da poluição aquática, além de ajudar na infiltração de excesso de 
água de enxurradas, por exemplo.

	  A partir da década de 90, os corredores verdes, conhecidos 
no contexto internacional como greenways, foram elementos primor-
diais em projetos paisagísticos que visavam à revitalização de áreas 
centrais de várias metrópoles do mundo.

	 Concomitantemente a esses estudos teóricos, vários pesqui-
sadores também procuraram aplicações práticas, novas metodologias 
e processos de planejamento para a implantação de parques lineares, 
frequentemente utilizando-se de novos campos do conhecimento 
como a ecologia da paisagem, na tentativa de inserir princípios ecoló-
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gicos para a escala de trabalho dos arquitetos paisagistas. Pesquisado-
res como Miller et al. (1998), Batista e Leal (2003), Conine et al. (2004), 
Pippi e Afonso (2004), Bryant (2006), Tan (2006), Toccolini, Fumagalli 
e Senes (2006), Pena et al. (2010), Teng et al. (2011), M’Ikiugu, Kinoshita 
e Tashiro (2012), entre outros, experimentaram diferentes abordagens 
metodológicas que são constantemente testadas, excluídas ou rein-
troduzidas à medida que a ciência avança.

	 Os parques lineares são equipamentos que podem existir no 
contexto urbano, abrigando a biodiversidade local. Esses espaços de-
vem ter livre acesso, buscando uma cidade que possibilite a coexis-
tência de todas as formas de vida.  Os projetos de parques lineares são 
exemplos desse novo paradigma de paisagismo baseado em preocu-
pações ecológicas, onde é buscada uma governança que se sobressaia 
a intrigas políticas, tentando atender à problemática ambiental e aos 
desejos de lazer da população, ou seja, um planejamento sistêmico, 
sempre pensando a longo prazo, unindo três grandes macro-dimen-
sões, que reúnem competências ecológicas, sociais e de tecnologia.

	 A interligação de áreas úmidas e alagadas nas cidades, tanto 
as naturais quanto as projetadas, pode se dar através de um siste-
ma de parques, ligando cursos d’água, sendo algo bastante possível 
de ser executado, apesar dos altos investimentos a serem alocados. 
Segundo Brocanali (2007), esses parques formariam primeiramente 
uma estrutura verde de apoio e restabeleceriam a qualidade de vida 
dos habitantes citadinos permitindo que, após suas implantações, os 
leitos naturais dos córregos e os braços assoreados sejam recupera-
dos, formando a estrutura ecológica da cidade, e estabelecendo um 
sistema de refrigeração e, enfim, o completo ressurgimento das águas. 

	 Apesar da área de intervenção de projetos de revitalização 
ao longo de orlas urbanas ser bem definida e delimitada, ainda exis-
tem muitas lacunas no conhecimento, sobretudo sobre sua correta 
implantação no contexto brasileiro. Entre os autores brasileiros que 
se destacaram no tema da implantação de parques lineares ao longo 
de cursos d’água, destacam-se Semads (2001), Binder (2002), Friedrich 
(2007), Sanches (2011), Meneguetti, Rego e Pellegrino (2005), Brocane-
li (2007; 2008), Travassos (2010) e Gorski (2010).

	 Conforme Tucci (2008), Saraiva (1999) e Andrade (2014), vários 
países desenvolvidos passaram por uma etapa “higienista” até mea-
dos da década de 70, porém atualmente já se encontram em uma 
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fase sustentável, em que cursos d’agua que eram canalizados estão 
sendo renaturalizados e o planejamento urbano está respeitando a 
drenagem natural, diminuindo com isso os impactos a jusante. Mui-
tos projetos ao longo de orlas de rios e lagos estão sendo elaborados 
ao redor do mundo, transformando margens concretadas em parques 
lineares onde a população e a biodiversidade podem conviver em 
harmonia. Porém, essas medidas, segundo Gorski (2010) e Brocaneli 
(2007), ainda não são muito comuns no Brasil em que ainda se im-
plantam sistemas tradicionais de canalização de cursos d’água, não 
verificando a complexidade do ciclo hidrológico. Essas soluções não 
resolvem os problemas como inundações, por exemplo, pois aumen-
tam as vazões de água em outros pontos do sistema. Segundo Broca-
neli (2007):

A renaturalização das cidades apresenta-se como uma 
alternativa para a melhoria da qualidade ambiental 
e da qualidade de vida, colaborando também na me-
lhoria das relações do homem com a natureza, estimu-
lando a responsabilidade do homem pela preservação 
dos ecossistemas mais frágeis e da paisagem natural. 
(BROCANELI, 2007, p.202).

	 Sanches (2011) esclarece que os benefícios da renaturalização 
de cursos d’água podem ir além da requalificação de suas margens, 
contribuindo no funcionamento dos processos naturais relacionados 
às águas, como regulação do ciclo hidrológico, controle das cheias, 
recarga das águas subterrâneas, restauração do ecossistema aquático 
e melhoria da qualidade das águas. Já Travassos (2010) acredita que 
essa mudança de visão já começou, porém só será concluída em lon-
go prazo:

Uma coisa é certa: ainda que longo, o caminho entre 
a hegemonia do binômio “canalização de córregos e 
construção de avenidas de fundo de vale” e os novos 
projetos urbanos, baseados principalmente em um 
novo binômio “canais naturais e parques lineares”, co-
meçou a ser percorrido (TRAVASSOS, 2010, p.229).

	 O sistema hídrico vem sendo reconhecido como uma fonte 
valiosa de informações ecológicas para o planejamento urbano, à me-
dida que o entendimento das relações ecológicas existentes na bacia 
hidrográfica tem um papel crucial na alocação dos usos do solo. A 
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água é um importante elemento visual para o desenho de paisagens, 
e os projetos paisagísticos nas últimas décadas tentam resgatar esse 
papel, evoluindo para um modelo mais preocupado com o meio am-
biente e que tem como objetivo a conservação dos ecossistemas na-
turais. 

	 Esse modelo, além de contribuir para a preservação ecossistê-
mica, acaba por diminuir custos de implantação, por causa da adapta-
ção às condições existentes. A nova lógica encontrada em projetos de 
parques é a de incorporação de princípios de recuperação dos ecos-
sistemas nas intervenções paisagísticas, repovoando-as com espécies 
nativas e remodelando o relevo para sua configuração original. 	

	
HIPÓTESE

	 Novas práticas projetuais paisagísticas vêm recentemente uti-
lizando conceitos da ecologia e tecnologias ditas “verdes”. Um desses 
exemplos são os parques lineares multifuncionais que, alocados ao 
longo de cursos d’água, fazem parte de um repertório recente que 
visa à consonância de expectativas de usos humanos com os proces-
sos da natureza. Essa pesquisa parte da hipótese de que o parque li-
near, principalmente se alocado em Áreas de Preservação Permanen-
te de reservatórios urbanos, poderia servir como um elo de interação 
entre os mais diversos elementos naturais (vida animal, vegetação, 
solo, água) com o uso múltiplo humano, tendo como base o lazer e o 
turismo.

OBJETIVO

Compreender as abordagens teórico-conceituais atuais refe-
rentes ao tema dos espaços livres públicos, subretudo os parques li-
neares.
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PAISAGEM REVISITADA 
“O habitat preferido do Homo sapiens 
pode ser considerado como a borda da 
floresta, pois a espécie gosta do abrigo 
das arvores e arbustos, porém obtém 
o alimento dos campos de pasto e de 
cultura” (ODUM, 1953, pág. 278).

C
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1. A PAISAGEM REVISITADA

Este capítulo consiste em um Referencial Teórico, configuran-
do-se na sustentação temática da pesquisa. Desse modo, a lógica de 
organização deste capítulo buscou abarcar três grandes temas que 
sempre se interconectam, a saber: paisagem, espaço e planejamen-
to. Como nos alertam autores como Telles (1992), Berque (1994), San-
tos (1997, 2006), Lyle (1999), Abreu (2007), Cosgrove (2008), Antrop 
(2000), Pinto-Correia, Abreu e Oliveira (2001), Maderuelo (2005, 2010) 
e Sales (2015), a revisão em redor da complexidade do conceito de 
paisagem e espaço se mostra muito rica e está na sequência de uma 
evolução que o próprio termo tem sofrido ao longo dos tempos. Con-
clui-se que a paisagem e o espaço são termos que possuem um ide-
ário coloquial muito forte e muitas vezes são compreendidos como 
algo incompleto, vazio ou estático. Por outro lado, são conceitos mui-
to estudados, pois demonstram realidades que nos circundam. São 
moldados a todo instante pela vida cotidiana, cada vez mais urbana e 
globalizada. 

	 Assim como os fenômenos naturais, a interferência do homem 
acarretou em grandes transformações no planeta, porém, ao contrá-
rio desses fenômenos que levaram milhares de anos para modificar a 
superfície terrestre, a humanidade tem estabelecido novas paisagens 
em um curtíssimo espaço de tempo. Falar do conceito de paisagem é, 
aparentemente, simples, contudo, ele se mostra complexo, intricado 
e impreciso, fruto de uma evolução constante. Como afirma Antrop 
(2000), a paisagem tem sido palco de grandes transformações, mas 
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foi a partir da Revolução Industrial e de sua consequente evolução 
tecnológica que se dá início à contínua e grande mudança que se tem 
verificado na atualidade. 

	 Segundo Sales (2015), o ritmo acelerado das novas descober-
tas e a velocidade com que as transformações da paisagem e da so-
ciedade ocorrem refletem-se nos percursos que as rasgam e nas mo-
tivações para percorrê-la. Recentemente houve uma intensificação no 
interesse relacionado ao tema da paisagem, levando a várias pesqui-
sas em diferentes áreas do conhecimento. Sales (2015), por exemplo, 
menciona que a geografia foi uma das disciplinas que há muito tempo 
tem se debruçado sobre essa temática, e de onde surgiram as primei-
ras ideias, sob o ponto de vista científico. A Ecologia e, posteriormen-
te, a Ecologia da Paisagem viriam contribuir para o incremento do seu 
conceito. Da mesma maneira, a contribuição de áreas da ciência social 
e das ciências humanas, como a arquitetura e a filosofia, acrescenta-
ram um fio condutor na evolução da noção de paisagem. 

A ecologia, segundo Sales (2015), foi essencial para a formali-
zação de uma nova concepção de paisagem, que deixa para trás a 
ideia de cenário estático e começa a fazer referência a uma nova rea-
lidade, a par das questões sociais e culturais. Surgem, dessa maneira, 
várias reflexões sobre as interpretações das atitudes perante o meio 
ambiente e aparecem novos conceitos que integram preocupações 
de ordem ambiental nos modelos de desenvolvimento da sociedade. 
Nesse contexto, conceitos como “paisagem” e “espaço” são encarados 
como componentes do meio ambiente, devendo ser englobados nes-
se novo paradigma ecológico. 

Arquitetos brasileiros, voltados ao estudo da paisagem, tam-
bém ajudaram a ajustar a teoria da “paisagem” e do “espaço” à rea-
lidade nacional, como Magnoli (1982, 2006), Magnoli e Kliass (2006), 
Leite (1992,1994), Macedo (1999), Sandeville Júnior (2005), Meneguetti 
(2007) e Tângari et al. (2009). Na tentativa de melhor caracterizar a 
paisagem, os teóricos costumam dividi-la em diferentes tipos de es-
paço, ou melhor, em subespaços, como explicou Hijioka et al. (2007). 
Uma revisão do termo espaço, então, também foi realizada, focan-
do-se principalmente em um tipo especial de subespaço, o “espaço 
livre” e suas diversas consequências no espaço urbano.

	 Sem dúvida nenhuma, o mundo atual está a cada dia mais 
urbano. As transformações ocorridas no planeta são, cada vez mais, 
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resultantes das diversas apropriações mediante as relações sociais no 
espaço, das tramas, das complexidades, dentre as quais criam formas 
e representações ao qual chamamos de cidade. Trazendo a proble-
matização da qualidade dos espaços livres nas cidades brasileiras, 
percebe-se que esta se esbarra frequentemente na falta de um plane-
jamento urbano efetivo, como avaliaram, por exemplo, Del Rio (1990), 
Franco (2001), Serpa (1997, 2004), Travassos (2010), Macedo (2012), Ma-
cedo, Queiroga e Degreas (2012), entre outros. Ou seja, por trás de 
um discurso ideológico amplamente conhecido, baseado em virtudes 
do modernismo e do planejamento racionalista, a gestão do território 
produziu um espaço urbano que as análises mostram como desigual, 
fragmentado e com fortes tendências a se tornar insustentável.

	 Como buscar, então, a sonhada sustentabilidade nas cidades? 
Seguindo uma longa tradição de revisão de um planejamento tecni-
cista, vários autores trazem metodologias alternativas na busca de um 
planejamento dito mais ecológico, como Lewis (1964), McHarg (1969), 
Hough (1998), Girardet (1989), Spirn (1995), Ruano (1999), Rogers e Gu-
muchdjian (2005), Fadigas (2007, 2009), Andrade (2014), entre outros. 
Todos eles acreditam na busca de uma nova forma de organização 
urbana, onde os fluxos naturais estejam inseridos na administração da 
urbe. 

Recentemente novas tecnologias como o SIG (Sistema de In-
formações Geográficas) e os avanços proporcionados pela disciplina 
da Ecologia da Paisagem permitiram criar um novo arcabouço teórico 
que auxilia na realização prática de projetos paisagísticos baseados 
em preocupações ecológicas. Este capítulo reconstitui brevemente o 
percurso de uma ideologia ecológica, buscando articular nexos entre 
paisagem e planejamento ecológico, culminando, nos últimos anos, 
em estudos que trazem à tona o papel ativo dos corredores verdes 
como instrumento de inspiração para parques lineares, vistos como 
espaços livres multifuncionais que protegem cursos d’água no con-
texto urbano.

1.1 Conceito de Paisagem

	 Nas últimas décadas, várias pesquisas trataram do caráter po-
lissêmico e da questão semântica do conceito de paisagem. Dessa 
maneira, no âmbito do presente estudo, almeja-se refletir sobre di-
ferentes conteúdos que o termo tem assumido. Como recorda Ferrei-
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ra (1986), o conceito mais tradicional para paisagem revela-nos uma 
acepção estática, de fotografia, em que esta é um espaço de terreno 
que se abrange em um lance de vista. Porém, como nos alerta Sande-
ville Júnior (2005), o sentido coloquial da palavra paisagem é bastante 
difundido, o que dificulta sua adoção como conceito, guardando am-
biguidades entre “espaço de terreno” (realidade geográfica) e “lance 
de vista” (percepção). 

	 No uso coloquial da palavra paisagem, Sandeville Júnior (2005) 
alerta que esta é entendida como a própria imagem construída na 
percepção do observador, acarretando um significado etimológico e 
conceitual minimizado. Outro problema é a confusão entre essa ima-
gem com a representação plástica de uma cena, como uma pintura ou 
fotografia, acarretando na limitação da percepção.

A paisagem é, portanto, mais que a extensão de um território 
que o olhar alcança em um lance ou o conjunto de componentes de 
um espaço externo que pode ser apreendido pelo olhar (Houaiss, 
2001), definições estas comumente encontradas nos dicionários de 
língua portuguesa. Como afirma Meneguetti, Rego e Pellegrino (2005), 
a paisagem é uma construção social, que dá visibilidade local aos 
eventos, com caráter distintivo pela sucessão de eventos no tempo 
e no espaço. Segundo a autora, a paisagem é parte de um processo e 
expressa um produto de relações que se dão no espaço, revelando o 
entrelaçamento das dualidades. 

	 A etimologia da paisagem revela-nos múltiplos significados 
ao longo do tempo. Segundo Ab’Saber (1977), a paisagem é sempre 
uma herança. Sandeville Júnior (2005) realizou uma análise histórica 
da palavra, que surgiu na língua francesa no século XVI com o nome 
de paysage, que derivou da palavra pays (que significa país, região, ter-
ritório, pátria), vindo a migrar posteriormente para o português. Já na 
língua inglesa, a palavra landscape (paisagem) veio do holandês lands-
chap, termo surgido também no século XVI, mas que foi empresta-
do da área da pintura, designando as pinturas de paisagem em uma 
época em que os holandeses dominavam esse estilo (figura 03). Na 
língua inglesa, a palavra foi posteriormente influenciada pelo termo 
alemão landschaft. A fração “land” significa região ou território e a fra-
ção “schaft” significa estabelecimento de uma ordem social.
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Figura 03: Wooded Landscape, pintura do holandês Hobbema Meidert, 1663. 

Fonte: National Gallery of Art, Washington. Disponível em www.nga.gov, acesso em outubro de 2015.

Segundo Sales (2015), quanto às raízes germânicas, o termo 
“land”, que lhe deu origem tem imensas interpretações, porém sem-
pre se referindo a um espaço bem definido. Já nos países de origem 
latina, apresenta uma maior conotação com o espaço rural, onde o 
significado do termo paisagem associa-se ao campo e à vida rural. Nas 
línguas românicas, conforme Sales (2015), o termo paisagem vem do 
latim “pagus”, que também se refere à vida no campo.

Um dos primeiros livros sobre paisagem foi escrito pelo geógra-
fo alemão Siegfried Passarge, em 1930, compondo uma grande con-
tribuição para o desenvolvimento desse tema. Para esse autor, a pai-
sagem é avaliada como uma entidade dinâmica e complexa em que 
existe a interação entre sistemas sociais e naturais. Essa visão auxiliou 
o entendimento dos problemas ambientais, sobretudo na gestão dos 
espaços urbanos. O geógrafo francês Bertrand (2004) apoia essa ideia, 
afirmando que:

[...] a paisagem não é a simples adição de elementos 
geográficos disparatados. É uma determinada porção 
de espaço, resultado da combinação dinâmica, portan-
to instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos 
que, reagindo dialeticamente uns com os outros, fazem 
da paisagem um conjunto único e indissociável, em 
perpétua evolução (Bertrand, 2004, p.141). 

	 O termo “paisagem”, para Abreu (2007), além da dimensão es-
pacial tem uma dimensão estética, resultante da combinação de fato-
res e processos ecológicos, culturais e socioeconômicos, assim como 
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uma apreciação emotiva da parte do observador ou usuário. Porém 
atualmente entende-se que paisagem, mais do que espaço observa-
do, trata-se de espaço que precisa ser vivenciado. Seu estudo deve 
estabelecer uma discussão da cultura, das implicações políticas de 
como as sociedades organizam o território em função de suas neces-
sidades e valores, definindo suas condições de existência. Segundo 
Sandeville Júnior (2005), estudar a paisagem é:

[...] reconhecer, antecipadamente, como seremos vistos 
como sociedade. Nesse sentido, por vezes, a paisagem 
incomoda (e muito): evidencia nossas práticas para 
além dos discursos que a camuflam, questiona valores 
correntes, aponta para um desejo possível de mudança 
– o que nos proporciona alguma esperança e faz bro-
tar um sentimento de urgência (SANDEVILLE JÚNIOR, 
2005, p.58).

	 O conceito de paisagem, nas suas múltiplas interpretações, 
cumpre o requisito de representar um objeto, resultante tanto das 
condições sociais como naturais de um determinado espaço. Crê-se, 
portanto, que, tal como para o ordenamento do território, a contribui-
ção do estudo da paisagem corresponde a uma melhor compreen-
são de questões complexas, com a procura de propostas mais válidas 
para o futuro do ser humano no planeta Terra.

	 No livro Geography and Vision (2008), Denis Cosgrove explora 
o poder do conhecimento visual na imaginação geográfica dentro da 
tradição ocidental. Para entender uma paisagem humana, seria neces-
sário mais que uma compreensão racional da natureza. Seria neces-
sário mapear novas configurações do mundo com os nossos sentidos, 
alienar nossas próprias atividades e movimentos, em conformidade 
com seus ritmos e descobrir em si potencialidades para uma vida hu-
mana mais rica, mais ordenada e segura.

	 As novas tecnologias criadas no século XX, particularmente o 
voo motorizado, ofereceram uma nova visão de ordem espacial, ne-
cessária para uma reformulação do nosso “vocabulário gráfico”. Con-
forme Cosgrove (2008), arquitetos paisagistas, como Geoffrey Jelli-
coe2 na Grã-Bretanha, procuraram alcançar exatamente isso. Porém, 
Cosgrove (2008) lembra que nada superou a revolução expressa nas 
fotografias do planeta Terra tiradas do espaço sideral entre 1968 e 1972 
(figura 04). Elas ofereceram uma imagem única de testemunha ocular 

2.. Geoffrey Jellicoe (1995) fez um panorama da paisagem mundial, da pré-história aos nossos dias.
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da superfície terrestre, reduzindo-a a uma escala de “pintura de paisa-
gem”.

O que elas revelam não é a ordem geométrica do mapa 
do mundo estruturado por linhas de latitude e longitu-
de, mas a ordem biológica de um organismo planetá-
rio, uma esfera elementar úmida de terra, água e ar, em 
que a separação de elementos e as linhas delimitado-
ras da geografia aparecem borradas e instáveis (COS-
GROVE, 2008, p.31, tradução do autor). 

Figura 04: Fotografia conhecida como “Blue Marble”, original em preto e 
branco da Terra tirada da Apollo 17, 1972 (

Fonte: NASA, domínio público).

	 Essas novas fotografias do planeta Terra, segundo Cosgrove 
(2008), estimularam as visões de uma totalidade biofísica animada, 
de Gaia, por James Lovelock (1987), de uma Terra homeostática. Sua 
tese surgiu das especulações de que nosso planeta era capaz de fazer 
a autossustentação e autorregulação de sua vida, como um grande ser 
vivo, porém o livro ganhou muito do seu apelo de sua associação com 
as imagens fotográficas da Terra. Como afirma Cosgrove (2008), o livro 
de Lovelock fez atingir aos olhos dos leitores a Terra, que era tradicio-
nalmente reservada exclusivamente ao Criador, e sua visão global foi 
simultaneamente revista e secularizada.
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	 Porém, para alguns autores, ainda hoje, o conceito de paisa-
gem está associado a uma extensão de território ao alcance da vista, 
formada pelo conjunto de elementos e formas naturais construídos 
pelo ser humano, conceito que era tradicionalmente aceito no campo 
da arquitetura e urbanismo. Carlos (1994), por exemplo, define paisa-
gem como o “imediatamente visível”, aquilo que somos capazes de 
apreender pelo olhar, em uma unidade visual. Porém, como definiu 
Tângari et al. (2009) recentemente:

A noção de paisagem implica a apreensão de uma 
porção do espaço em três dimensões, produto da in-
terface entre natureza e cultura, e, consequentemente, 
abrange múltiplos aspectos e sentidos, além do visual 
(TÂNGARI et al., 2009, p.232).

	 No Brasil, uma das primeiras teóricas a pesquisar mais profun-
damente os conceitos da paisagem foi a arquiteta Miranda Magnoli 
(1982). Essa autora estudou profundamente as diferentes abordagens 
do conceito paisagem, em suas variáveis temporais, percepções, esca-
las e níveis de antropização (figura 05).  Entre os níveis de intervenção 
antrópica, Magnoli (2006) apresenta:

•	 “Paisagens encontradas em seu hábitat natural, com pouca 
ou nenhuma intervenção humana (savanas, desertos, flores-
tas)”; 

•	 “Paisagens preservadas (reservas, parques nacionais, esta-
ções ecológicas)”;

•	 “Paisagens em áreas de industrialização intensa (parques si-
derúrgicos, complexos industriais)”;

•	 “Paisagens funcionais com baixo índice de ocupação huma-
na (barragens, áreas de mineração, fazendas de produção 
industrial)”;

•	 “Paisagens com ocupação humana intensiva, corresponden-
do a todos os núcleos e aglomerações urbanas” (MAGNOLI, 
2006, p.177).
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Figura 05: Dois extremos, paisagens encontradas em seu hábitat natural (floresta amazônica) x Paisagens com ocupação 
humana intensiva (São Paulo).

  Fonte: montagem do autor, disponível em <commons.wikimedia.org> e <geolocation.ws>.

	 Percebe-se que o contexto da paisagem é complexo e dinâ-
mico, englobando várias dimensões.  Para Macedo (1999), a paisagem 
é a expressão morfológica das diferentes formas de ocupação e con-
sequente transformação do ambiente em um determinado tempo. 
Além da dimensão visível, portanto, a paisagem também é marcada 
pelo sistema e ações, não somente abrigando os eventos resultantes 
dos sistemas de ações, mas também os qualificando.

A paisagem pode ser considerada como um produto e 
como um sistema. Como um produto porque resulta de 
um processo social de ocupação e de gestão de de-
terminado território. Como um sistema, na medida em 
que a partir de qualquer ação sobre ela impressa, com 
certeza, haverá reação correspondente, que equivale 
ao surgimento de uma alteração morfológica parcial 
ou total (MACEDO,1999, p. 11).

	 Resumindo os conceitos acima, Meneguetti (2007) define 
paisagem como “uma construção social que dá visibilidade local aos 
eventos, com caráter distintivo pela sucessão de eventos no tempo e 
no espaço. A paisagem é parte de um processo e expressa um pro-
duto de relações que se dão no espaço, revelando o entrelaçamento 
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de dualidades”. Ressaltando a dimensão subjetiva da paisagem, Lyle 
(1999) menciona que esta existe como um composto de memórias, 
imagens, concepções, atitudes e valores nas mentes de todos aque-
les que veem, usam, conhecem, ou apenas meramente sabem dela, 
e pode ser diferente da realidade física. Para esse autor, o processo é 
justamente trazer essas existências materiais e imateriais da paisagem 
de um modo compatível com a realidade física.

	 Conclui-se que o conceito de “paisagem” possui diversas di-
mensões de análise e interpretação, utilizadas pelos diversos cam-
pos de conhecimento. Leite (1992) divide essas dimensões em duas 
grandes vertentes: a vertente que relaciona a paisagem à sua essência 
física, material, objetiva, categorizável, e a vertente que relaciona a 
paisagem à sua essência simbólica, à sua experimentação e criação 
individual ou coletiva. Magnoli (2006) também traduz essa dualidade 
presente na “lógica própria dos processos do suporte (sistemas geo-
lógico e climático), a lógica própria dos processos sociais e culturais 
(sistema antrópico)”. 

	 Essas duas abordagens também são reconhecidas por Sales 
(2015). Para a autora, uma das abordagens estuda os processos res-
ponsáveis pela morfologia, estrutura e dinâmica da paisagem, em que 
a sua compreensão passa pelo estudo da componente objetiva, rela-
cionada com o estudo dos fatores bióticos (meio biológico), abióticos 
(meio físico) e antrópicos (sociais, econômicos e culturais). Já a outra 
abordagem compreende o estudo da componente filosófica, subjeti-
va, relacionada com as impressões, a percepção e a apreciação estéti-
ca de cada observador relativamente ao conjunto de elementos com 
a qual se pretende obter a compreensão dos processos que contri-
buem para a qualidade cênica, visual e significado cultural e emocio-
nal.

Esse contexto filosófico e estético da paisagem só começou a 
ser estudado nas últimas décadas do século XX e, como afirma Sales 
(2015), reside na interação complexa entre o objeto e o sujeito, e essa 
relação que se estabelece entre objeto-paisagem e sujeito-observa-
dor passa a situar-se no centro de todas as concepções da paisagem. 
Essas duas grandes vertentes do estudo da paisagem, com a conside-
ração de cada autor estudado, foram resumidas no Quadro 1. 
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Quadro 1  - Vertentes no estudo da Paisagem

Autor Vertentes

Leite (1992) Vertente que relaciona a paisagem 
à sua essência física, material, obje-
tiva, categorizável.

Vertente que relaciona a paisagem à 
sua essência simbólica, à sua expe-
rimentação e criação individual ou 
coletiva.

M a g n o l i 
(2006)

Lógica própria dos processos do 
suporte (sistemas geológico e cli-
mático).

Lógica própria dos processos sociais 
e culturais (sistema antrópico).

	 Verifica-se, no entanto, que outros autores preferiram focar 
suas pesquisas na interação entre o conceito de “paisagem” e o con-
ceito de “espaço”, como foi o caso de Santos (1997). Esse autor conce-
be a paisagem como a expressão materializada do espaço, interpre-
tando-a como forma, um dos elementos constituintes do espaço que, 
em um dado momento, expressam as heranças as quais representam 
as sucessivas relações entre o homem e a natureza. Nessa perspectiva, 
Santos (1997) diferencia paisagem de espaço: ao reunir objetos passa-
dos e presentes, a paisagem se torna “transtemporal”. 

Também reconhecendo esse carácter “transtemporal” da paisa-
gem, Leite (1994) esclarece que a paisagem é um reflexo da visão so-
cial do sistema produtivo e suas formas transformam-se sempre que 
as teorias, filosofias e necessidades que as criaram não são mais reais. 
No tocante aos elementos que compõem uma paisagem, Leite (1994) 
explica:

[...] “muitos lugares e elementos que compõem uma 
paisagem são atribuídos valores específicos que mu-
dam constantemente acompanhando a evolução dos 
padrões culturais. Estes estão, por sua vez, fortemente 
enraizados nos processos naturais de cada lugar ou re-
gião, isto é, a natureza e a cultura juntas, como proces-
sos integrantes, conferem forma e individualidade aos 
lugares. Os ritmos climáticos, hidrológico e biológico 
para moldar uma paisagem cujos padrões de produ-
ção e utilização variam de acordo com o contexto es-
pecífico da sociedade”. (LEITE, 1994, p. 7)
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Macedo (1999) conclui, então, que toda paisagem está ligada a 
uma ótica de percepção humana, a um ponto de vista social e que 
sempre representa total ou parcialmente um ambiente. Nessa mesma 
lógica, Leite (1994) complementa:

Uma paisagem modificada pelo homem não é, por-
tanto, uma paisagem antinatural, mas uma paisagem 
cultural que deve atender tanto a critérios funcionais 
quanto estéticos. Assim sendo, não pode ser planejada 
de acordo apenas com prioridades econômicas rigo-
rosas que levam à perda dos valores ambientais para 
posteriormente, ser embelezada, num ato de redenção 
estética pela inserção de elementos românticos pseu-
donaturais. (LEITE, 1999, p. 7)

Atualmente essa visão de que a paisagem resulta da interação 
entre os fatores bióticos, abióticos e a sociedade, os quais variam com 
o tempo e no espaço já está consolidada pela maioria dos autores 
(SALES, 2015). Sendo assim, o resultado visível dos processos e ati-
vidades naturais, históricas e culturais contribuem para a identidade 
do lugar. Nessa linha de pensamento, a paisagem poderia ser defini-
da como uma paisagem global, “total” (figura 06), como afirma Pinto-
-Correia et al (2001):

[...] “um sistema dinâmico, onde os diferentes fatores 
naturais e culturais se influenciam entre si e evoluem 
em conjunto, determinando e sendo determinados pela 
estrutura global, o que resulta numa configuração par-
ticular de relevo, coberto vegetal, uso do solo e povo-
amento, que lhe confere uma certa coerência e à qual 
corresponde um determinado carácter” (Pinto-Correia 
et al., 2001 p.199)
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Figura 06: “Blue Marble 2015”, imagem colorida do planeta Terra tirada 
pelo satélite DSCOVR e divulgada pela NASA em 2015.

 
Fonte: Deep Space Climate Observatory, disponível 

em <nesdis.noaa.gov/DSCOVR>, acesso em outubro de 2015.

O ideário de uma paisagem global alude à garantia da diversida-
de biológica, à estabilidade biológica de uma região, só conseguidas 
através de uma paisagem dinâmica que sirva ao homem e mantenha 
a diversidade própria da natureza (TELLES, 1992). Concluindo essa re-
visão do conceito de Paisagem, percebe-se que o papel do arquiteto 
paisagista seria o de buscar uma paisagem como um todo, garantindo 
o equilíbrio do meio ambiente e do homem neste grande planeta vivo 
apelidado de Gaia, garantindo também que suas proposições sejam 
compreendidas pelos usuários. Em grande parte dos conceitos apre-
sentados neste item, percebe-se uma procura do aspecto social da 
paisagem, abrindo-se um novo campo de reflexão e de investigação, 
enriquecido pela pluralidade de sentidos que o termo contém. No 
próximo item deste trabalho, será analisado com mais profundidade 
o conceito de espaço e sua importância para o entendimento de ter-
mos como “espaço urbano” e “espaço livre”.

1.2 Conceito de Espaço Livre

	 A justificativa para a realização do estudo sobre espaço vem 
da necessidade de aprofundar sua análise crítica, pois ainda é comum 
seu entendimento como “algo vazio”, “vácuo”, “estático” e “sem arti-
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culação”. Para o desenvolvimento do conceito de espaço, pesquisa-
dores como Lima (1996), Magnoli (1982), Serpa (2004), Santos (2006), 
Meneguetti, 2007, Hijioka et al. (2007), Meneguetti, Rego e Beloto 
(2009), desenvolveram contribuições intelectuais fundamentais para 
um mundo dinâmico e globalizado.

	 O termo “espaço” possui diversos significados, de acordo com 
o campo de conhecimento, não sendo objeto de estudo apenas da 
arquitetura e do urbanismo, mas também de outras áreas como: geo-
grafia, filosofia, psicologia, sociologia, entre outras. 	 O espaço geo-
gráfico, ao qual as cidades estão inseridas, possui grande destaque 
na obra de Milton Santos (2006) quando este o define como “um 
conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas 
de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas 
como o quadro único no qual a história se dá” (SANTOS, 2006, p.39). 
Percebe-se que Santos (2006) considera o espaço como uma totali-
dade na medida em que afirma que este é um conjunto indissociável 
de sistemas de objetos e sistemas de ações. 

Os arquitetos e urbanistas também consideram o espaço como 
uma totalidade, porém, como afirma Hijioka et al. (2007), o olhar do 
arquiteto induz a uma fragmentação dessa totalidade em subespaços 
e à sua consequente adjetivação e/ou especificação (espaço urbano, 
espaço livre, espaço verde, etc.). No trabalho projetual dos arquitetos, 
os subespaços são classificados em diversas categorias, de modo a 
que se diferenciem para atender às especificidades e diferenças de 
escala (figura 07). 

	

Figura 07: O Espaço e seus subespaços. Esquema do autor, baseado em Hijioka et al. (2007, p. 118).
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O conceito “espaços livres de edificação” foi abordado inicial-

mente no Brasil, a partir da década de 1970, principalmente por Mag-
noli (1982), que define os espaços livres urbanos como os espaços 
livres de edificação: quintais, jardins públicos ou privados, ruas, aveni-
das, praças, parques, rios, florestas, mangues e praias urbanas, ou sim-
ples vazios urbanos. Porém, segundo Hijioka et al. (2007), existe certa 
imprecisão nos conceitos do termo espaço livre, que muitas vezes é 
confundido com a ideia de área verde, que, por sua vez, sobrepõe-se 
ao conceito de espaço verde.

	 Segundo Magnoli (1982), o espaço livre é todo espaço não ocu-
pado por um volume edificado (espaço-solo, espaço-água, espaço-
-luz) ao redor das edificações e que as pessoas têm acesso, portanto 
o que define a diferença entre um espaço edificado e um espaço livre 
de edificação é a ausência de estruturas edificadas que configurem 
recintos ou ambientes cobertos e fechados, isto é, a ausência de pare-
des e tetos. Assim, espaço livre é todo espaço não contido dentro de 
um invólucro.

	 Já a ideia de área verde, segundo Hijioka et al. (2007), é fre-
quentemente utilizada para qualificar ambiental e paisagisticamen-
te as cidades, sendo frequentemente associada a índices de origem 
duvidosa e claramente não comprovados em sua eficácia. Para estes 
autores, área verde é definida como toda e qualquer área que conte-
nha vegetação situada em solo permeável, sendo uma categoria dos 
espaços livres de edificação. 

	 Por outro lado, a Sociedade Brasileira de Arborização Urbana – 
SBAU, em conferência realizada com diversos pesquisadores em 1996, 
definiu, através da “Carta de Londrina e Ibiporã”, um padrão de refe-
rência na quantidade de área verde ideal ao prever um índice mínimo 
de 15m²/hab de espaços livres públicos dedicados ao lazer. Nota-se 
aqui que o termo “lazer” revela o cuidado ao diferenciar as diferentes 
funções de espaços livres, excluindo desse índice os espaços como 
verde viário, cemitérios, hortas ou unidades de conservação. Broca-
neli et al. (2011) também define uma série de termos que servem para 
melhor entender os índices de espaços livres, verdes, públicos entre 
outros:
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•	 Índice de cobertura vegetal (%): é a porcentagem de área ur-
bana coberta por vegetação;

•	 Índice de espaços livres (m²/hab): é a relação entre valor de 
área destinada a espaços livres e população residente;

•	 Índice de espaços livres públicos (m²/hab): é a relação entre 
valor de área destinada a espaços livres públicos e popula-
ção residente;

•	 Índice de áreas verdes (m²/hab): é a relação entre valor de 
área caracterizada como área verde e população residente;

•	 Índice de áreas verdes públicas (m²/hab): é a relação entre va-
lor de área caracterizada como área verde pública e popu-
lação residente (BROCANELI et al., 2011, p.181).

	 Também se percebe que as áreas verdes, principalmente nos 
países em desenvolvimento, não são bem distribuídas ao longo da 
cidade, estando muitas vezes ligada à problemática habitacional, ou 
seja, nos bairros menos favorecidos existe um percentual de áreas 
verdes muito baixo, já que os espaços públicos são muito escassos. 
Alguns autores como Luchiari (2001) e Serpa (2004) ressaltam que nas 
áreas verdes residenciais a cobertura vegetal proporciona uma me-
lhor qualidade de vida e estão presentes, sobretudo em bairros de 
maior renda e nível socioeconômico (figura 08). 

Figura 08: Cidade com poucas áreas verdes (Estrutural, DF) versus com muitas áreas verdes (Plano Piloto, DF).

 Fonte: disponível em <memoria.ebc.com.br> e <skyscrapercity.com>, acesso em outubro de 2015.

	 O termo “área verde”, no entanto, difere-se do “espaço verde”. 
Conforme Hijioka et al. (2007), o espaço verde é estruturado total e 
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predominantemente por vegetação, e não necessariamente tem solo 
permeável. Um exemplo de um grande espaço verde seria uma ave-
nida arborizada, que possui uma grande massa vegetal, mas não uma 
área verde significativa, pois não existe muita área permeável nem 
efetivamente plantada (Figura 09). 

Figura 09: Relação entre o espaço e seus componentes: espaço livre, espaço verde e área verde, adaptado de Hijioka et al., 
2007, p.120

	 Na definição de Magnoli (2006, p.202), espaço livre é “entendi-
do como todo espaço (e luz) nas áreas urbanas e em seu entorno, não 
coberto por edifícios”. Conforme Lima (1996), tais espaços formam um 
“tecido pervasivo”, sem o qual não se concebe a existência das cida-
des; estão por toda a parte, mais ou menos processados e apropria-
dos pela sociedade; constituem, quase sempre, o maior percentual do 
solo das cidades brasileiras, mesmo entre as mais populosas. 

	 Nesse novo contexto, Meneguetti (2007) pondera que a quan-
tificação dos espaços abertos se faz secundária perante a importância 
de sua localização. Magnoli (2006) enfatiza que a distribuição desses 
espaços abertos deve ser tal que proporcione o enriquecimento das 
atividades do homem urbano, visto que, para serem apropriados pelo 
homem, esses espaços dependem da acessibilidade em cada escala 
de urbanização. Magnoli (2006), complementa:

Espaços livres de edificações ou de urbanização são 
pressupostamente os mais acessíveis por todos os ci-
dadãos; os mais apropriáveis perante as oportunidades 
de maior autonomia de indivíduos e grupos; os que se 
apresentam com mais chances de controle da socieda-
de como um todo, já que abertos, expostos, acessíveis; 
enfim, aqueles os quais podem ser os mais democrá-
ticos possíveis, enquanto significado intrínseco da ex-
pressão espaço urbano (MAGNOLI, 2006, p.204). 



José Marcelo Martins Medeiros

40

	 Segundo Meneguetti, Rego e Beloto (2009), os espaços livres 
tendem a ser aqueles de maior vulnerabilidade no espaço urbano, 
visto serem constantemente interpretados como espaços ainda livres 
de edificação, ou seja, no aguardo de algum outro tipo de ocupação. 
Muitas vezes negligenciados pela gestão da cidade, tornam-se alvo da 
cobiça imobiliária e da submissão a outros sistemas, como o da circu-
lação urbana, sucumbindo, muitas vezes, por falta de valorização de 
seus papéis determinantes.

De forma contrária, estão os espaços livres que podem oferecer 
lucro, incremento comercial e especulação imobiliária nos lotes do 
entorno onde eles estão inseridos. Serpa (2004) relata que no mundo 
atual e no Brasil a palavra de ordem é investir em espaços livres públi-
cos “visíveis”, em áreas centrais, turísticas e com parcerias com a inicia-
tiva privada. Conforme Serpa (2004), esses espaços são projetados por 
paisagistas de “grife do mercado imobiliário”, tornando-se importante 
instrumento de valorização fundiária.

Serpa (2004) também analisa questões de acessibilidade em 
espaços livres, que não é somente física, mas também simbólica, ou 
seja, um espaço livre pode não haver muros, cercas ou barreiras ma-
teriais, mas mesmo assim pode favorecer um determinado tipo de 
público e afugentar outro. Segundo Serpa (2004):

A apropriação social dos espaços públicos urbanos tem 
implicações que ultrapassam o design físico das ruas, 
praças, parques, largos, shoppings e prédios públicos. Se 
é certo que o adjetivo “público” diz respeito a uma aces-
sibilidade generalizada e irrestrita, um espaço acessível 
a todos deve significar, por outro lado, algo mais do que 
o simples acesso físico dos espaços “abertos” de uso co-
letivo (SERPA 2004, p.22). 

Então quais qualidades devem nortear a criação de espaços 
livres na cidade contemporânea? Como é possível habitar o espaço 
de uma maneira mais digna? Conclui-se que um dos conceitos que 
ajudam a responder essas perguntas é a noção de Sistemas de Espa-
ços Livres, que foi importante para embasar a criação de uma rede de 
espaços com qualidade ambiental no contexto regional, que poderia 
atender de forma mais consciente a população urbana, como poderá 
ser visto no próximo item. 
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1.3 Sistemas de Espaços Livres como o palco da cidadania
	
	 Segundo Macedo, Queiroga e Degreas (2007), os espaços livres 

urbanos, enquanto sistema, apresentam relações de conectividade e 
complementaridade, mesmo que estes não tenham sido planejados 
ou implantados como tal. Os espaços livres urbanos constituem um 
sistema complexo, inter-relacionado com outros sistemas urbanos 
que podem se justapor ao sistema de espaços livres (sistema de ob-
jetos edificados e seu correspondente sistema de ações) ou se sobre-
por, total ou parcialmente, enquanto sistemas de ações. 

	 O sistema de espaços livres, conforme Tângari  et al. (2009) 
possui múltiplos papéis, muitas vezes sobrepostos, como: a circula-
ção e a drenagem urbanas, atividades de lazer, conforto, preservação, 
conservação, requalificação ambiental e convívio social. Ainda segun-
do Tângari et al. (2009), o sistema de espaços livres de cada recorte 
espacial, tanto urbano como rural, pode apresentar um maior ou me-
nor grau de planejamento e projeto, um maior ou menor interesse da 
gestão pública em um ou em outro subsistema a ele relacionado.

	 Os espaços livres públicos, para Meneguetti, Rego e Pellegrino 
(2005), são a esfera da vida pública, a gênese e a alma da cidade. São 
esses espaços que na maioria das vezes moldam os espaços construí-
dos, conferindo suas características, formas e relevos. Romero (2001), 
ao conceituar os espaços livres públicos (figura 10), inspira-se na clas-
sificação do Ministério de Obras Públicas – MOPU (1991): 

•	 Os sistemas gerais de espaços livres (parques urbanos);

•	 Os sistemas viários gerais (rodovias, ruas de trânsito e pas-
seios);

•	 Os sistemas locais de espaços livres (praças, pracinhas e par-
ques de esporte);

•	 Os sistemas locais de vias (ruas de acesso e estacionamen-
to) (ROMERO, 2001, p.30).
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Figura 10 Classificação dos Espaços Livres Públicos.

Fonte: Adaptado de Romero (2001, p.30).

	 Considerando os espaços livres como conjuntos indissociáveis 
de sistemas, é impossível analisar os espaços livres sem considerar as 
características socioeconômicas e o uso que é feito desses lugares. No 
Brasil, existe uma grande omissão do Estado na produção e gestão do 
sistema de espaços livres, que acabam sendo criados e administrados 
pela expansão da iniciativa privada, geralmente inseridos em áreas 
condominiais, shoppings, parques pagos, ou seja, de acesso restrito a 
poucos (figura 11). 

Figura 11: Novas formas de espaços livres privados, condomínios fechados (Alphaville Flamboyant, GO) e shopping centers 
(Shopping Cidade Jardim, SP).

 Fonte: <alphaville.com.br> e <shoppingcidadejardim.com>, acesso em junho 2015.

	 Também verifica-se um processo de dispersão urbana em 
andamento nas últimas décadas, com a consolidação do automóvel 
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como principal meio de transporte. Esses fenômenos, adicionados a 
novos modismos, levam à criação de novas categorias de espaços li-
vres que tornam anacrônicas ideias e conceitos de planejamento ur-
bano e paisagístico já há muito tempo sedimentados.

Dessa forma, os espaços livres das cidades não devem ser en-
tendidos apenas como aqueles desprovidos de edificações, mas, mui-
to além desse fato, devem ser os espaços mutantes, que possibilitem 
as trocas sociais, os encontros, o exercício da política. Os espaços li-
vres públicos urbanos devem ser o “palco da cidadania” (MENEGUET-
TI, REGO E PELLEGRINO, 2005, p.169).

	  As primeiras tentativas de organização de sistemas de espa-
ços livres no país são recentes, existindo poucos exemplos. Entre eles, 
estão o sistema de parques de Curitiba e o conjunto de áreas reser-
vadas para futuras intervenções no plano diretor da cidade de Porto 
Alegre. No entanto, na grande maioria das cidades brasileiras, confor-
me Hijioka et al. (2007), o sistema é oriundo do modo de ocupação e 
da somatória de intervenções, o que reforça a condição de descontro-
le por parte do Poder Público sobre a construção da paisagem urbana. 

	 O plano paisagístico de Curitiba, como nos relata Barcellos 
(2000), incluía uma análise da situação dos espaços livres da cidade 
(figura 12 e 13), adotando uma metodologia própria para o estabeleci-
mento de critérios de localização e quantificação dos novos parques 
e espaços livres. Porém, tradicionalmente os planos urbanísticos ela-
borados no país quase sempre se limitavam a estabelecer genéricas 
diretrizes, já que não partiam de amplas abordagens do planejamento 
paisagístico.

Figura 12  e Figura 13: Parques Temáticos em Curitiba: parque Tangua e Jardim Botânico.

         
Fonte: disponível em wikipedia.org, acesso em outubro de 2015.
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Uma crítica importante aos sistemas de espaços livres nas cida-
des contemporâneas foi feita por Serpa (2004), quando afirmou que 
os principais projetos de espaços públicos nas cidades brasileiras são 
voltados para a classe média, e que o “capital escolar” e os modos 
de consumo são elementos determinantes das identidades sociais 
desses locais. Apesar de serem espaços públicos, as praças e parques 
atuais definem uma acessibilidade que é, sobretudo, simbólica.  Os 
parques temáticos, tão comuns neste novo século, são bons exemplo 
desse processo. Segundo Serpa (2004):

Na cidade contemporânea, o parque público é um 
meio de controle social, sobretudo das novas classes 
médias, destino final das políticas públicas, que, em 
última instância, procuram multiplicar o consumo e 
valorizar o solo urbano nos locais onde são aplicadas 
(SERPA, 2004, p.26).

Del Rio (1990) analisou criticamente o processo atual de reno-
vação urbana de vários espaços livres nas grandes metrópoles mun-
diais, onde decadentes áreas industriais, residenciais e comerciais são 
recuperadas, na maioria das vezes, visando em primeiro lugar o grande 
capital. Muitas vezes são áreas portuárias, onde se realizam projetos 
de renovação de “waterfronts” (figuras 14 e 15), baseadas em atividades 
de comércio e lazer para a classe alta e média.

Figura 14 e Figura 15: Reabilitação urbana em “waterfronts” em Buenos Aires (Puerto Madero) e São Francisco (Pier 39).

           

 Fonte: disponível em wikipedia.org, acesso em outubro de 2015.

	 Del Rio (1990) também fez uma análise muito importante do 
planejamento urbano tecnicista do século XX, que priorizava a cons-
trução de autoestradas (“highways”) como política de planejamento 
urbano. Além de destruir comunidades no interior de bairros, as au-
toestradas também excluíam da vida citadina o contato com orlas de 
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lagos e rios, à medida que estas eram alocadas em suas margens. 
	 Como pôde ser visto nesta discussão, a qualificação e a con-

formação da urbe dependem muito dos espaços livres. Todos os cida-
dãos, independente de classe, gênero, etnia ou escolaridade deveriam 
poder apropriar-se desses espaços, sendo uma condição importante 
da apropriação das pessoas com as suas cidades. Dessa maneira, os 
projetos dos espaços livres aliados ao planejamento urbano devem 
atentar aos aspectos sociais e naturais que agem em um determinado 
espaço, uma vez que estes condicionam e são palcos da vida cidadã.

	 Portanto, o planejamento pode ser entendido como uma 
ferramenta mitigadora dos processos de degradação da paisagem 
urbana. Concluindo, faz-se necessário pensar o planejamento como 
um instrumento capaz da promoção da sustentabilidade das cidades 
contemporâneas. Um retrato da evolução do pensamento do plane-
jamento urbano será visto com mais detalhes nos próximos itens.

1.4 Planejamento

A palavra “planejamento” carrega em seu valor semântico o sen-
tido de empreendimento, projeto, sonho e intenção. O planejamento 
pode ser entendido como um processo racional de tomada de deci-
sões, onde é preciso conhecer os dados do problema e compreendê-
-los para equacioná-los e resolvê-los. Segundo Souza (2002):

Planejar significa prever a evolução de um fenômeno 
[...]. Planejamento é a preparação para gestão futura, 
buscando evitar ou minimizar problemas e ampliar as 
margens de manobra (SOUZA, 2002, p.46)

Para Morais (2002), o planejamento é um processo contínuo, 
o que exige que seus objetivos sejam alterados com o decorrer do 
tempo, assim como as políticas necessárias para sua prática. Portanto, 
inclui também a ação política, já que se propõe a intervir no jogo de 
interesses de uma realidade. Portanto, o planejamento tenta resolver 
conflitos, que geralmente ocorrem em grandes assentamentos huma-
nos. O caos das cidades industriais muitas vezes dificulta a vida dos 
seres humanos. Problemas com a insalubridade, com a circulação de 
pessoas, de veículos e de mercadorias estimularam várias tentativas 
de planejamento ao longo da história. Atualmente procura-se enten-
der melhor os processos das dinâmicas naturais para solucionar os 
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problemas urbanos, buscando, portanto, o entendimento de concei-
tos advindos da ecologia.

	 O propósito do planejamento urbano é explicado por Fadigas 
(2009), como uma forma de contribuir para a classificação das cida-
des e dos espaços habitados para assim se conseguir bons níveis de 
organização do espaço e sua funcionalidade e oferecer cada vez mais 
bons níveis de qualidade de vida a quem nelas trabalham e residem 
(FADIGAS, 2009). Para este autor:

O planejamento urbano é um processo transversal que 
une o desenvolvimento econômico, a cultura e a susten-
tabilidade de maneira interativa que não trata apenas 
das morfologias e funções. As relações com o entorno, a 
“geografia” dos lugares, a persistência dos valores natu-
rais, a gestão dos recursos e o esforço de coesão social 
estão presentes em todo o processo e deles dependem 
e para ele contribuem de forma importante. (FADIGAS, 
2009, p.41, tradução nossa).

	 Portanto, o planejamento funcionaria como um marco de 
equilíbrio do que se intenciona fazer. Segundo Fadigas (2008), seria 
o ponto inicial para a sustentabilidade urbana entendida como o uso 
racional do território urbano e dos recursos que lhes estão associados, 
permitindo, assim, seu uso de forma continuada no futuro. A conse-
quência do reconhecimento da importância do urbanismo contem-
porâneo ampliou a outras áreas do conhecimento a reflexão sobre o 
planejamento de cidades, incorporando lentamente as preocupações 
ambientais no ato de planejar.

 
1.4.1 Visão Tecnicista

	 Nas primeiras décadas do século XX, as intervenções em rios 
urbanos e suas várzeas consistiam desde o aterramento até a retifica-
ção dos corpos d’água. Tanto as obras nos canais, quanto as urbani-
zações nas várzeas, até então, atinham-se a trechos dos rios – com a 
eliminação de alguns meandros para favorecer a vazão e o tratamento 
urbano nos locais onde já se notava o conflito entre ocupação urbana 
e as águas. Como nos relata Travassos (2010), o desenho urbano resul-
tante das intervenções nas várzeas valia-se das retificações, que cada 
vez mais tornavam-se a prática corrente dos órgãos responsáveis pela 
drenagem e geração de energia. Desse modo, a moradia, a indústria, 
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as áreas de comércio, os espaços verdes, as escolas entre outros, se se 
separam fisicamente, conectando-se mediante uma rede extensa de 
ruas e transportes horizontais. Com relação a esse tema, Franco (2001) 
enaltece:

A precisão funcional anula a flexibilidade da cidade e 
de seus edifícios, e estes, concebidos como objetos ar-
quitetônicos, são incapazes de adaptarem-se às condi-
ções mutáveis e impedem, por conseguinte, que a cida-
de funcione como uma unidade orgânica e dinâmica 
(FRANCO 2001, p. 63).

	 Além disso, o processo de crescimento das cidades moder-
nas foi estimulado em grande parte pela difusão do automóvel e da 
construção de rodovias, o que acarretou em grande degradação da 
paisagem. Como consequência, durante o século XX, houve a elimi-
nação dos espaços livres, descaracterização de bairros residenciais, 
obstrução de áreas contíguas aos cursos d’água e aumento da área 
urbanizada (Figura 16).

Figura 16: Estradas como barreiras ao lazer na margem do Rio Cincinnati, 
na década de sessenta, Estados Unidos. 

Fonte: disponível em www.urbancincy.com, acesso em junho de 2015. 

	 Historicamente, os rios e várzeas eram tratados, no contexto 
urbano, como áreas a serem ocupadas com a rede de transportes vi-
ários e ferroviários. Também eram ocupadas pela população de bai-
xa renda, que não conseguiam lotes em áreas seguras da cidade dita 
“legal”. Os grandes investimentos do poder público buscavam inserir, 
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nas áreas apontadas como decadentes, novos planos e políticas de 
renovação urbana para viabilizar o mercado imobiliário e financeiro. 
Como afirma Del Rio (1990), as cidades eram então vistas como um 
simples problema de funcionamento, maximização de investimentos 
e viabilização da acumulação de capital.

	 Na primeira metade do século XX, o instrumento de planeja-
mento mais utilizado era o zoneamento, promovendo tipologias rígi-
das e homogêneas em uma grande porção de terra, sem abandonar os 
formalismos da arquitetura moderna. Nessa escala, não era possível 
identificar aspectos locais com muita precisão, principalmente aque-
les relativos aos ecossistemas. O zoneamento urbano foi um dos ins-
trumentos urbanísticos mais difundidos, porém, criticado tanto pela 
sua ineficácia quanto pelos seus efeitos negativos, como a especula-
ção imobiliária e a segregação socioespacial.

	 A lógica dos novos bairros criados baseava-se principalmente 
na facilidade de acessibilidade (pelo automóvel) e na valorização da 
segurança (principalmente nas grandes metrópoles). Del Rio (1990) 
mencionou o caso do planejamento urbano do sul de Nova York 
(1962), de autoria do planejador urbano Robert Moses, a cidade se-
ria cortada por diversas autoestradas, o que levantou diversas críticas. 
Por fim, o plano felizmente não foi efetuado (figura 17). Del Rio (1990) 
chamou esse processo de “edge cities”, que são assentamentos urba-
nos originados em um entroncamento viário, próximos a um grande 
shopping center, que oferece aos seus moradores todos os tipos de 
serviços especializados. 

Figura 17: Plano urbano de Robert Moses para o sul de Nova York (1962). 

Fonte: skyscraperpage, outubro de 2015. 
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	 Romero (2009) explica que o planejamento do solo em se-
tores, disperso e monofuncional, não estabelece um diálogo com a 
dinâmica natural da cidade, pois impõe seu traçado rígido, descon-
siderando as condicionantes específicas da natureza local. Esse mo-
delo de cidade “leva os espaços urbanos a uma impessoalidade, um 
total esvaziamento do espaço público, ou melhor, uma neutralização 
desses espaços” (ROMERO, 2009, p.528). 

	 A paisagem, nesse modelo, é completamente alterada, a to-
pografia é intensamente modificada e existe a ocupação de áreas 
sensíveis, com a destruição da vegetação nativa em detrimento de 
uma paisagem cênica e formal. Segundo Ruano (1999), o urbanismo 
moderno apresentava-se de forma defensiva ao debate relacionado à 
paisagem natural. Para este autor:

 O movimento moderno seguia considerando a natu-
reza como uma mera tela de fundo da urbanização, e 
as zonas verdes mais uma das funções que deveriam 
proporcionar a cidade ao bem-estar de seus habitantes 
(RUANO, 1999, p.08, tradução nossa).

	 Para Ruano (1999), essa situação deu lugar a zonas urbanas ex-
tremamente conflituosas e insalubres, resultando em um aumento da 
pressão sobre o meio ambiente. Ainda segundo este autor, já que as 
cidades são as principais causadoras da destruição ecológica global, 
os problemas ambientais deveriam primeiramente ser resolvidos den-
tro dessas.

A partir da segunda metade do século XX, diversos planeja-
dores urbanos começaram a questionar os preceitos do urbanismo 
moderno. A “cidade do contra-ataque” foi o termo que o estudioso 
Mumford (1998) utilizou para os novos planos urbanos que prediziam 
novas soluções à má qualidade de vida da cidade industrial e alterna-
tivas aos congestionamentos e ao excesso de veículos nas cidades. No 
entanto, Mello (2008) observa que, apesar de constarem nessas novas 
propostas enunciados como o “o culto à natureza” e “o resgate das 
relações urbano-rural”, não existe ainda, na maioria dos casos, uma 
grande e significativa consideração com os corpos d’água.

Mesmo Mumford (1998) afirma que, apesar das contribuições 
existentes dos diferentes movimentos urbanísticos que surgem após 
o movimento moderno, “a cidade industrial arquetípica deixou pro-
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fundas feridas no ambiente e alguns dos seus piores caracteres con-
tinuaram existindo, apenas superficialmente melhorados por meios 
neotécnicos” (MUMFORD, 1998, p.518).

	 Com relação ao planejamento da paisagem urbana brasileira 
durante a segunda metade do século XX, Macedo (2012) ressalta que 
este passa por uma mudança radical, na medida em que o espaço ur-
bano é estruturado em função da adoção do veículo automotor como 
política pública. Esse fato, ainda de acordo como o mesmo autor, 
acontece em paralelo ao desmantelamento das estruturas ferroviárias 
existentes, em especial as de transporte urbano público.

No Brasil, especialmente na segunda metade do século XX, a 
ação pública mais comum foi a canalização de cursos d’água (figuras 
18 e 19), de modo a viabilizar a construção de estradas necessárias 
para a circulação da crescente frota de veículos, eliminando, assim, 
importante parte da rede hídrica no contexto urbano. Segundo Ma-
cedo (2012):

Por anos, a degradação e até a morte de rios e riachos 
no contexto urbano nacional não foi considerada so-
cialmente como um fato tão importante, pois, na medi-
da em que um rio estivesse muito degradado, este era 
canalizado e transformado em via pública, portanto, 
uma benesse que melhoraria a circulação urbana de 
todos (MACEDO, 2012, p.97).

Figura 18 e Figura 19: Rio Tietê em São Paulo, um marco da canalização e poluição de cursos d’água urbanos. 

           
Fonte: disponível em <barrancas.com.br >, acesso em outubro de 2015.

A consequência dessa visão tecnicista no planejamento urbano 
acarretou no máximo de gasto de tempo, energia e recursos na reali-
zação das funções cotidianas da vida urbana. Os planejadores urbanos 
estavam mais preocupados com o crescimento urbano, deixando, a 

http://barrancas.com.br/um-rio-poluido-e-sp-sem-agua-espantam-pesquisadora/
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posteriori, a conservação dos recursos naturais. Da mesma forma, Ru-
ano (1999, p.18) explicou que esse tipo de planejamento é baseado 
“na insuficiência dos espaços públicos, na carência da escala humana, 
na escassez de lugares para interação social, na baixa densidade, na 
ênfase excessiva da separação, no individualismo”, em uma lógica de 
zonificação funcional demasiada, sendo esta umas das principais fon-
tes da perda da qualidade urbana.

No entanto, nas últimas décadas, qualidades urbanas, como a 
variedade de funções e suas inter-relações, começaram a ser mais va-
lorizadas, ao mesmo tempo em que se começa a questionar a noção 
de progresso e desenvolvimento. Surgiram grupos que defendiam o 
meio ambiente, e os estudos ecológicos começaram a se impor como 
um fator de modificação dos atuais padrões de planejamento urba-
no e de sobrevivência de todas as espécies, conforme Rykwert (2004, 
p.169) aponta:

[...] o sucesso de uma cidade não pode ser avaliado em 
termos de crescimento econômico e de participação 
nos mercados que possa ter conseguido capturar, ou 
mesmo em termos de sua posição no processo de glo-
balização [...] mas depende da força inerente do tecido 
urbano e da sua disponibilidade para as forças sociais 
que moldam a vida de seus habitantes”. (RYKWERT, 
2004, p. 9). 

	 Uma nova vertente de planejamento que valorizava os corpos 
d’água e o meio ambiente passou a ser visível, no entanto, segundo 
Mello (2008), existem duas visões antagônicas que ainda subsistem 
concomitantemente: 

[...] por um lado, a abordagem estritamente urbanística, dis-
tante da consciência ambiental, expressa por correntes 
arquitetônicas diversas, como os movimentos moderno 
e pós-moderno; por outro, a abordagem integrada – urba-
nística e ecológica, na qual o planejamento dos espaços 
urbanos se baseia também nas condicionantes am-
bientais, a partir de referenciais teóricos trazidos por 
autores como Olmsted e Mcharg” (MELLO, 2008, p.134).

É nessa segunda abordagem que será focado o tema de discus-
são do próximo item, ou seja, em um planejamento ecológico. Con-
clui-se que, no planejamento urbano embasado em uma visão tecni-
cista, as preocupações com os recursos naturais estavam em segundo 
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plano, frente às preocupações estéticas, econômicas, de circulação de 
bens e produtos. Atualmente além dos fatores ambientais, preocupa-
ções com o bem-estar individual dos habitantes citadinos também 
ocupam o centro das questões urbanas. O espaço físico que habita-
mos, anteriormente, não era tratado de forma adequada, os recursos 
naturais eram vistos como bens infinitos, porém hoje devemos ter a 
preocupação de se redefinir a forma como estamos planejando as ci-
dades, de forma a minimizar impactos além de tentar harmonizar os 
usos. 

1.4.2 Planejamento Ecológico

	 Neste item, vamos percorrer um breve histórico sobre como 
os estudos ecológicos foram desenvolvidos e como estes foram len-
tamente sendo absorvidos no planejamento. Faremos uma reflexão 
sobre as consequências do uso predatório do meio ambiente, e apre-
sentaremos estudiosos que propuseram novas metodologias de pla-
nejamento, indicando caminhos possíveis para o sucesso na aplicação 
de uma estratégia de desenvolvimento que ficou conhecido como 
planejamento ecológico.

	 Vários pesquisadores do século XIX escreveram sobre a prote-
ção dos rios e das florestas e deveriam soar um tanto quanto utópicos 
para a época. Eles foram os percursores do planejamento ambiental 
e ajudaram a mudar o pensamento consolidado de que os recursos 
naturais deveriam ser explorados sem limites (figuras 20 e 21). Nessa 
época, ainda prevalecia a conotação de que o ambiente natural era 
um bem suscetível à apropriação do ser humano e no mundo intei-
ro havia a expansão da indústria, das comunicações férreas, da nave-
gação a vapor e da exploração neocolonialista. Como afirma Franco 
(2001, p.19): 

O planejamento ambiental teve precursores no início 
do século XIX com pensadores como John Ruskin na 
Inglaterra, Viollet-le-duc na Franca e Henry David Tho-
reau, George Perkins Marsh, Frederick Law Olmsted e 
outros nos EUA. As idéias desses homens, consideradas 
por vezes muito utópicas e românticas para a época, 
mostram hoje que aqueles pensadores tiveram uma 
incrível premonição do futuro e foram capazes de vis-
lumbrar a escassez de recursos, num momento em que 
era implementada, a todo vapor, a primeira revolução 
industrial, sob a égide do positivismo e do liberalismo 
econômico e que, pelo visto, pressupunha a inesgotabi-
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lidade dos recursos da Terra (FRANCO, 2001, p.19).

	  

        

Figura 20 e Figura 21: imagens do parque Yosemite Valley, EUA. Frederick Law Olmsted foi o grande defensor da criação deste 
parque e do movimento de parques nacionais. Fonte: <xroads.virginia.edu> e <fhsarchives.wordpress.com>

	 Os estudos na área da ecologia também começaram a se 
desenvolver a partir do século XIX, de forma lenta e gradual. Ernest 
Haeckel3 em 1866 inventou o termo ecologia, com origem nos seguin-
tes vocábulos gregos oikos e logos, significando a “ciência do habitat”. 
Haeckel define ecologia como sendo “[...] a ciência da economia, do 
modo de vida, das relações vitais externas dos organismos [...]”. O pro-
cesso de transformação da ecologia, de sua tradição descritiva para 
uma ciência dinâmica ocorreu ainda durante a primeira metade do 
século XX e se deu principalmente pela contribuição de Charles El-
ton4, Arthur Tansley5 e Raymond Lindeman6.

	 O processo de integração dos princípios ecológicos na inter-
venção da cidade teve um início tímido na primeira metade do sécu-
lo XX, com as obras dos arquitetos paisagistas Charles Eliot (1902) e 
Warren Manning (1913), dos planejadores Patrick Geddes (1915) e Ben-
ton Mackaye (1940), do botânico Edward Graham (1944), do ecologista 
Aldo Leopold (1949), entre outros. Os estudos da dinâmica ecológica, 
no entanto, intensificaram-se a partir da segunda metade do século 
XX, com as pesquisas dos biólogos Eugene Odum (1953), Rachel Carson 
(1962) e Ramon Margalef (1974), do historiador e filósofo Lewis Mum-

3. Ernest Haeckel: um dos discípulos de Charles Darwin.
4. Os estudos de Charles Elton na década de 1920 a respeito da comunidade biológica, cadeia alimentar e nicho, 
continuam a ser importantes até hoje.  
5. O ecólogo A. G. Tansley em 1935 cria o conceito de ecossistema, definindo-o como a reunião de interações dos 
seres vivos no seu meio ambiente não-vivo. 
6. Raymond Lindeman, em 1942, sugere que a análise da ecologia deve ser ampliada a qualquer sistema. Uma comu-
nidade não pode ser diferenciada de seu ambiente abiótico, então o ecossistema pode ser considerado a unidade 
fundamental da ecologia.
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ford (1961), dos planejadores Angus Hills (1961), Philip Lewis (1964), Ian 
McHarg (1969) e Artur Glikson (1971), quando a ecologia passa a ser o 
centro do discurso e da intervenção na relação entre a sociedade, o 
homem e a natureza. 

	 Entre os pesquisadores que investigavam os fluxos de energia 
do ambiente biológico com o ambiente físico, ou seja, energia entre 
os organismos e seus ambientes, está Eugene Odum, da University of 
Georgia, que avançou muito o campo da ecologia entre os anos 1940 
e 1970. Seu livro Fundamentals of Ecology (1953) é uma obra considerada 
uma referência fundamental na história da ecologia, à medida que 
explicou e descreveu toda a teoria ecológica desenvolvida até aquele 
período, descrevendo de uma maneira holística as inter-relações en-
tre os ecossistemas terrestres e aquáticos. 

	 Odum e Barret (1953) fazem a descrição dos diversos habitats 
existentes no planeta Terra, ajudando a sua compreensão pelos pla-
nejadores urbanos. Os autores, por exemplo, descrevem a unidade de 
paisagem dos ecossistemas de água doce: sistemas lóticos, lênticos e 
alagados. Os ecossistemas de águas paradas ou lênticos são os lagos 
e tanques (figura 22); os ecossistemas de água corrente ou lóticos são 
os mananciais, rios e riachos; nos alagados, o nível da água flutua ver-
ticalmente, são os brejos e pântanos. 

Figura 22: Diagrama de um ecossistema lêntico (lago). A estabilidade relativa do ecossistema 
depende de materiais provenientes da chuva e da drenagem. 

Fonte: Odum e Barret (1953, p.20).

A partir de então, a relação entre ecologia e sociedade come-
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ça cada vez mais a entrar no campo do planejamento. Porém histo-
ricamente, do ponto de vista biofísico, a noção de ambiente esteve 
primeiramente vinculada à ecologia. Como esclarece Tângari et al. 
(2009), ao descrever os diversos ecossistemas e seus respectivos pro-
cessos ecológicos, Odum (1954) observa a característica peculiar da 
relação entre o homem e o ambiente, marcada pelo poder de contro-
le e desenvolvimento de uma cultura adaptativa que difere em com-
plexidade dos outros seres vivos. Para Odum, a humanidade, como 
todo ser vivo, busca dois itens básicos em seu ambiente: a produção 
e a proteção, e, sendo dotado de consciência, é capaz de apreciar seu 
valor estético.

	  Na década de 1960, o planejamento com bases ecológicas estava 
começando a se consolidar. Foi nessa época que o Museu Americano de 
História Natural publicou “Design With Nature”, de Ian McHarg (1969). A 
obra foi um marco na arquitetura da paisagem, pois, além da pesquisa e 
de novas informações, trouxe a metodologia do planejamento ecológico, 
salientando vários quesitos indispensáveis à análise ambiental. Um dos le-
gados deixados por McHarg foi o da importância do planejamento do uso 
e cobertura do solo, de acordo com o valor ecológico e a sensibilidade 
de cada paisagem, sendo que a distribuição dos espaços abertos deveria 
responder aos processos naturais, permitindo o desenvolvimento sem o 
rompimento dos processos ecológicos.

McHarg preocupava-se com os padrões de crescimento popu-
lacional, que resultavam na degradação das paisagens. Seu método 
estabeleceu prioridades para o desenvolvimento das atividades hu-
manas, através de mapas de áreas cujos usos estivessem criando im-
pactos negativos sobre os processos naturais. Ao compilar e analisar 
informações a respeito dos recursos naturais em mapas transparentes 
que se sobrepunham (overlay maps), McHarg descobriu que os mais 
importantes recursos da paisagem eram encontrados ao longo dos 
cursos d’água e em áreas de topografia acentuada. A partir desse fato, 
ele começou a promover estudos que integravam a cidade e o campo, 
preservando ao mesmo tempo os aspectos da natureza que eram cru-
ciais para a sobrevivência e bem-estar dos seres humanos.

	 Cada feição fisiográfica, como, por exemplo, declividade, vár-
zeas, afloramentos rochosos, rios ou linhas de cumeada, eram impres-
sas em diferentes transparências. Quando sobrepostas e vistas sobre 
um papel branco, as transparências geravam um mapa onde apare-
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ciam áreas em branco, o que indicava as áreas propícias ao desenvol-
vimento, e naquelas onde há muita sobreposição de cores apreciam 
em tons escuros e não se recomendava o desenvolvimento. Essa téc-
nica de sobreposição de mapas marcou um grande passo na direção 
do planejamento de desenvolvimento com abordagem ecológica (fi-
gura 23)

Figura 23: Mapas de capacidades ambientais na região de Washington. Fonte: MCHARG, 1969, p. 129.

O método de McHarg é conhecido por “Abordagem da Ade-
quação da Paisagem” (Landscape Suitability Approach), consistindo na 
sobreposição de mapas de camadas translúcidas que mostravam a 
drenagem, os solos, os recursos naturais e culturais, para revelar áreas 
suscetíveis a diferentes tipos de usos humanos. 

Os raio-x por meio de transparências – são como com-
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posições dos mapas ilustrando os apropriados usos do 
solo, classificados como conservação, urbanização e 
recreação para o planejamento de áreas específicas. 
Estes mapas quando combinados entre si como revesti-
mento (sobrepostos) traduzem uma composição global 
de um mapa de apropriação (MCHARG, 1969 apud PI-
PPI; AFONSO, 2004, p. 03).

Antes da invenção dos computadores, existia a dificuldade de 
armazenar uma grande quantidade de informações espaciais. Apesar 
dessas limitações, McHarg utilizou mapas sobrepostos feitos à mão, 
descobrindo que informações espaciais dispostas visualmente pode-
riam guardar muitos dados de maneira concisa. Um de seus estudos 
mais importantes foi sobre a polêmica construção de uma autoestra-
da em Staten Island, Nova Iorque, em 1968. Os engenheiros propuse-
ram que a rota mais viável e econômica seria cortando um cinturão-
-verde. Para cada fator analisado, McHarg criou um mapa transparente 
com as gradações de tons mais escuras, representando os valores 
mais significantes, e com os tons mais claros, representando os valores 
menos significantes (Figura 24). A conclusão de McHarg foi a de que a 
rodovia deveria ser construída a Oeste do cinturão-verde, salvando as 
florestas e os parques. 

Figura 24: Estudo ambiental para a construção de uma 
autoestrada em Staten Island, Nova Iorque.

Fonte: McHarg (1969 p. 110).
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	 Ao definir novos conceitos e metodologias para o planeja-

mento ambiental, McHarg ressaltou a importância de preservação das 
áreas úmidas nos processos urbanos, devido às necessidade de dre-
nagem, estabilidade dos solos, manutenção dos ecossistemas, entre 
outros. Utilizando o planejamento em escala regional, seus mapas e 
gráficos propunham manter preservados os  espaços sensíveis, como 
os rios, lagos e áreas alagadas. Nos mapas, eram visíveis os recursos na-
turais e culturais, a geologia, a fisiografia, a hidrologia, as associações 
entre flora e a fauna, os recursos minerais, entre outros, revelando, 
assim, as áreas possíveis aos usos antrópicos. O autor, portanto, con-
siderava a bacia hidrográfica como unidade básica de planejamento, 
sendo este um dos princípios mais importantes do planejamento am-
biental atual. 

	 Contemporaneamente a McHarg, Philip Lewis (1964) também 
utilizava o método de sobreposição de transparências. Este último 
percebeu que áreas escuras dos mapas situavam-se nos vales de rios e 
em áreas de topografia pronunciada, gerando áreas que ele determi-
nou de “corredores ambientais”, que tinham grande importância para 
o planejamento ecológico em escala regional. Como afirma Giordano 
e Riedel (2006), Lewis pesquisava a localização exata e o valor relativo 
de cada paisagem dentro de corredores ambientais. Como resultado, 
criou um método de análise da paisagem envolvendo 220 atributos 
ambientais, caracterizando diferentes tipos de vegetação, recursos hí-
dricos e topografias. 

	 As pesquisas científicas de autores como Odum e Barret 
(1953), McHarg (1969) e Lewis (1964) ajudaram na compreensão dos 
fluxos de energia dentro dos ecossistema e a consequente entrada 
desses conceitos para o campo do planejamento. Na década de 1970, 
o arquiteto paisagista Michel Laurie descreveu três fases referentes ao 
relacionamento do homem com a natureza:

•	 “Fase do Temor: quando a incompreensão dos fenômenos 
naturais gera temor e a tendência em torná-los sagrados por 
medo de ofender o que não se compreende é muito gran-
de”;

•	 “Fase da Harmonia: na qual o homem passa a compreender 
alguns processos naturais, beneficiar-se deles e organizar-se 
de forma a respeitar os limites desta associação”.
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•	 “Fase de Domínio: em que, a partir do conhecimento de ci-
clos naturais e características de alguns processos periódi-
cos da natureza, o homem, através de estudos matemáticos, 
busca dominá-la, modificando o território para ampliar as 
benesses advindas de sua exploração e defender-se das in-
tempéries” (LAURIE, 1978, p.13-15).

	 Já a arquiteta paisagista portuguesa Maria Saraiva, na década 
de 1990, fez uma classificação semelhante à utilizada por Laurie (1978), 
porém coloca uma fase correspondente a um futuro otimista, em que 
haverá uma mudança de atitude do homem com relação à natureza:

•	 “Fase da Degradação: quando a exploração e o controle dos 
recursos são conduzidos de uma forma dilapidadora, exce-
dendo a capacidade de regeneração dos ecossistemas no 
seu equilíbrio dinâmico”;

•	 “Fase de Conflito: vivida na contemporaneidade, é pauta-
da por um cenário assombrado pela iminência da falta de 
recursos naturais que justifica os grandes esforços para re-
cuperação das qualidades ambientais e melhoria da quali-
dade de vida”;

•	 “Fase de Recuperação e Sustentabilidade: na qual a mudan-
ça de atitudes em relação ao meio ambiente está presente 
na constatação de grandes estruturas hidráulicas, e torna-se 
relevante e prioritário considerar, na gestão dos sistemas 
fluviais, o seu potencial ecológico bem como a diversidade 
de riqueza cênica e paisagística associada” (SARAIVA, 1999, 
p.15-80).

	
	 A partir da segunda metade do século XX, segundo Andrade 

(2014), a cidade começa a ser tratada como um sistema, mas ainda 
com estudos separados sobre metabolismo urbano e análise de po-
pulações da flora e fauna nos espaços verdes. Porém a integração des-
ses estudos culminou recentemente na ecologia “na” cidade e, poste-
riormente na disciplina Ecologia da Paisagem, que será tema do item 
a seguir. Percebe-se que nesse contexto atual, os projetos e pesquisas 
têm se apoiado nos princípios da Ecologia da Paisagem e são abertos 
às inovações tecnológicas como as geotecnologias e Sistema de Infor-
mação Geográfica (SIG).

	 A ecologia da paisagem, segundo Meneguetti (2007, p. 35), 
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“fortalece a base teórica da ecologia por habilitar planejadores e eco-
logistas a entender a terra em termos de relacionamentos entre três 
inseparáveis perspectivas: visual, cronológica e ecossistêmica”. As in-
formações ecológicas, ao serem trabalhadas nas mesmas perspecti-
vas, podem ser mais bem interpretadas para prover paisagens eco-
logicamente equilibradas e que incorporam significado, identidade e 
sentido de lugar. 

	 Dessa maneira, o surgimento do paradigma ecológico como 
resposta aos problemas globais é também reflexo das indagações e 
das inquietudes causadas pela crise da industrialização e do ritmo de 
uma economia que não para de crescer. Isso significa que cada vez 
mais a ecologia deve estar presente nas práticas do cotidiano, por 
causa das constantes crises ambientais e da difusão dessa ciência na 
sociedade. Como enaltece Saraiva (1999), o funcionamento dos ecos-
sistemas fluviais em uma perspectiva holística, integra as distintas dis-
ciplinas científicas que têm procurado estudar, sob diferentes lógicas 
e métodos, os seus diferentes componentes. É, portanto, nesse qua-
dro de referência, que surge a necessidade de encontrar modelos de 
planejamento ecológico que compatibilizem os diferentes tipos de 
uso com a conservação, valorização e recuperação de sistemas flu-
viais. 

1.4.3 A Ecologia da Paisagem

Com a evolução da ciência ecológica, as ideias da ecologia in-
corporam-se no conceito de paisagem, surgindo da Ecologia da Pai-
sagem. O geógrafo alemão Carl Troll (1899-1975) foi um dos pioneiros 
deste campo da ciência, definindo a Ecologia da Paisagem como o 
estudo das relações físico-biológicas que governam as diferentes uni-
dades espaciais de uma região. Essa abordagem, que relaciona a inte-
ração do meio com a vegetação, foi mais tarde superada por Forman 
e Godron (1986), surgindo um novo conceito, integrado nas ciências 
ecológicas (SALES, 2015).

Ainda na década de 1930, com o avanço de novas tecnologias, 
surgiram novas maneiras de visualizar a paisagem, como as fotos aé-
reas. Carl Troll começou a interpretar grandes áreas para estudar as 
interações entre ambiente e vegetação através dessas fotos, vindo 
a desenvolver em 1939 o termo “ecologia da paisagem”. Esse termo 
descreveria uma nova área de conhecimento, “que abordava holisti-
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camente os arranjos espaciais dos elementos da paisagem e o modo 
como sua distribuição afeta o fluxo de energia e indivíduos no am-
biente” (MENEGUETTI, 2007, p.32).

	 Já na metade do século XX e seguindo essa mesma direção, 
Troll (1950) percebe a paisagem como resultado de um processo de 
articulação entre os elementos os quais a constituem e indica que 
ela “deve ser estudada no âmbito da ecologia da paisagem, no qual 
acontecem as interações entre os diferentes elementos” (TÂNGARI et 
al, 2009, p.233). Dentro desse contexto, Troll (1950) já afirmava a inte-
gração dos elementos naturais e antrópicos e reafirmava que seria im-
possível tentar dissociá-los, pois estão interagindo uns com os outros.

	 Entre as décadas de 1960 e 1980, os estudos da paisagem to-
mam um novo impulso e começam a relacionar a ecologia ao planeja-
mento e incorporar a ideia de processos ao estudo das paisagens. No-
vas tecnologias, como a informação computacional, foram inseridas 
em estudos de planejamento ecológico, muito utilizada pelo arquite-
to paisagista Carl Steinitz (1976), da Escola de Design da Universidade 
de Havard, por exemplo. Sua pesquisa foi devotada a melhorar os mé-
todos pelos quais os planejadores organizam e analisam informações 
de grandes áreas de terra e como desenvolver grandes decisões de 
projeto.

	 Forman e Godron (1986) e Forman (1995) consolidaram o cam-
po de estudo da ecologia da paisagem ao formular as bases meto-
dológicas de análise em seus estudos, criando uma fusão crescente 
que tem ocorrido entre ecologistas, geógrafos, arquitetos paisagistas 
e planejadores. Conforme Meneguetti, Rego e Pellegrino (2005):

A ecologia da paisagem surge então, nas últimas déca-
das, como uma tentativa de traduzir princípios ecológi-
cos para a escala prática dos planejadores e arquitetos 
paisagistas, aglutinando conhecimentos diversos para 
entender a estrutura, função e mudanças das paisa-
gens como um mosaico interagente de ecossistemas, 
conectados por fluxos de energia e matéria (Meneguet-
ti, Rego e Pellegrino, 2005, p. 168).

Forman e Godron (1986) definiram a paisagem como um siste-
ma. Esse conceito foi desenvolvido e reforçado a partir da abordagem 
interdisciplinar e holística da ecologia. Para esses autores, a paisagem 
é um sistema complexo, dinâmico, onde vários fatores naturais e cul-
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turais influenciam-se mutuamente e modificam-se ao longo do tem-
po, determinando e sendo determinados pela estrutura global. Eles 
explicam três conceitos importantes para se entender a paisagem: 
a “estrutura”, que são as relações entre os distintos ecossistemas ou 
elementos presentes em relação ao tamanho, forma, número, tipo e 
configuração; a “função”, que se traduz nos fluxos de energia, matéria 
e espécies dentro da paisagem; e a “mudança”, que são as modifica-
ções observadas na estrutura e função do mosaico ecológico ao longo 
do tempo. 

	 Forman e Godron (1986) também introduziram termos-chave 
da ecologia da paisagem como “mancha, corredor e matriz” (figura 25). 
As “manchas” são superfícies homogêneas, não lineares, que se dife-
rem em aparência de seu entorno; os “corredores” são faixas estreitas 
e longas que se diferem dos lados adjacentes; e a “matriz” é o elemen-
to paisagístico predominante da paisagem, com maior extensão e de 
maior conectividade (FORMAN, 1995).

Figura 25: Representação dos elementos que compõem a estrutura da paisagem (adaptado de Rudolpho, 2002, p.31 apud 
FISRWG, 1998, p.05.)

	 Na década de 1990, Forman (1995) ilustra seus procedimentos 
como o plano de espaços abertos proposto para Concord, em Massa-
chusetts, em que analisa as relações espaciais entre manchas e corre-
dores e avalia sítios especiais por sua singularidade e tempo de repo-
sição. Segundo Forman (1983, 1995), as principais funções ecológicas 
desempenhadas pelos corredores são: habitat, conectividade, filtro 
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ou barreira, fonte e depósito. Os corredores, para esse autor, também 
são importantes na proteção da biodiversidade, no gerenciamento de 
recursos hídricos, como melhora da qualidade da água e controle de 
cheias, no aumento da produtividade agroflorestal, na recreação, na 
coesão cultural e de comunidades e na diversificação de rotas para 
espécies isoladas em reservas.

	 Conforme Metzger (1999), os corredores também se tornam 
elementos fundamentais para a garantia da conectividade da paisa-
gem frente à contínua perda de habitat e fragmentação das manchas 
naturais. A sua estrutura, definida pela largura e complexidade é que 
irá determinar o deslocamento das espécies na paisagem. 

	 Concluindo, a paisagem deve ser entendida como a interface 
entre processos humanos e naturais, sendo que a ecologia da paisa-
gem foca o meio em que ocorre o diálogo entre ambos os processos. 
A paisagem, portanto, funciona como um mosaico de ecossistemas 
interativos, conectados pelos fluxos e energias materiais (NDUBI-
SI, 2002).  Partindo-se do princípio segundo o qual ecossistemas de 
qualquer escala podem ser estudados e fluxos de energia e matérias 
entre ecossistemas de diferentes tamanhos podem ser identificados, 
a ecologia da paisagem provê a base conceitual para estudar o espaço 
físico em uma escala prática (MENEGUETTI, 2009). 

	 Domingues (2001) ressalta que muitos estudos informam que 
a disciplina da Ecologia da Paisagem, quer em termos de análises/
avaliação, quer em termos de propostas, privilegia os sistemas biofí-
sicos e sua evolução, remetendo para um plano secundário a análise 
da paisagem como artefato e construção social. Porém, acredita-se 
que a ecologia da paisagem tem atualmente assimilado os princípios 
do “ecodesenvolvimento” e do desenvolvimento dito “sustentável”, 
aplicando conceitos como os de biodiversidade, redes e corredores, 
para propor uma análise funcional de recuperação dos ecossistemas, 
atendendo aos diferentes tipos e graus de desequilíbrio, derivados da 
ocupação urbana.

	 Atualmente vários arquitetos têm buscado princípios proje-
tuais relacionados a um tipo específico de espaço livre, conhecidos 
como parques lineares, que têm relevância primordial nesta pesquisa 
e fazem uma interface com os conceitos de corredores da ecologia da 
paisagem. Para o entendimento do tema dos parques lineares, assun-
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to do próximo capítulo, é fundamental também o entendimento do 
conceito de corredores verdes, que veio da Ecologia da Paisagem e 
influencia intensamente os projetos de parques na atualidade.

1.4.4 Corredores Verdes

	 A primeira publicação sobre o tema dos corredores verdes foi 
o livro Greenways for America (1990), de Charles Little. Em 1993, foram 
lançados os livros Ecology of Greenways (Smith e Hellmund, 1993) e Gre-
enways: A Guide to Planning, Design and Development  (Flink e Searns, 
1993). Somente em 1995, o pesquisador Fábos (1995) escreveu um 
artigo científico de caráter internacional sobre o assunto, na revista 
Landscape and Urban Planning.

	 Conforme Giordano (2000), na literatura internacional, o con-
ceito de parques lineares está muito ligado ao conceito de corredores 
verdes, ou seja, um termo que está imbuído de conceitos da Ecologia 
da Paisagem. No livro Greenways: a guide to planning, design, and de-
velopment (1993), Flink e Searns conceituam corredores verdes como 
espaços livres lineares que preservam e restauram a natureza em ci-
dades, subúrbios e áreas rurais, provando ser um conceito inovador de 
proteção do solo. Segundo esses autores, os corredores verdes, com 
suas diversas manifestações e uma grande variedade de valores eco-
lógicos, sociais e econômicos, estão transformando-os em um foco de 
planejamento para os futuros espaços livres. Segundo Searns (1995):

Mais do que parques ou locais de amenidades, os ca-
minhos verdes representam uma adaptação, uma res-
posta à pressão física e psicológica da urbanização. 
Ajudam a mitigar a perda dos espaços naturais para o 
desenvolvimento e provêm um contrabalanço à paisa-
gem dominada pelas atividades humanas em expan-
são (SEARNS, 1995, p.66, tradução do autor).

	 Searns (1995) ressalta que, nos Estados Unidos, os corredores 
verdes são variáveis em tamanho, tipo e função e, acima de tudo, têm 
evoluído através de diferentes formas, sendo que a última geração 
compreende uma categoria chamada de “corredores verdes multifun-
cionais”. Eles variam de espaços verdes lineares pequenos nas cidades 
a grandes vales de rios e cadeias montanhosas. Segundo o autor, o 
projeto de corredores verdes tende a ser focado principalmente em 
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criar conectores ao longo de cursos d’água. No mesmo ano, o pes-
quisador Ahern (1995) criou uma definição mais abrangente para os 
corredores verdes:

Espaços em rede contendo elementos lineares que são 
planejados, projetados e manejados para múltiplos 
propósitos incluindo ecológico, recreativo, cultural, es-
tético ou outros propósitos compatíveis com o conceito 
de uso sustentável do solo (AHERN, 1995, p.134, tradu-
ção do autor).

	 Conforme Ahern (1995), os corredores verdes podem ser defi-
nidos a partir de cinco princípios principais: 

1- A configuração espacial é essencialmente linear, sendo que esse 
princípio é o que diferencia essas áreas de outros elementos da pai-
sagem;
2 - A capacidade de união de elementos da paisagem é outra carac-
terística importante dos corredores verdes, pois eles atuam de forma 
sinérgica num sistema;
3 - Os corredores verdes são multifuncionais, associando usos espa-
ciais e funcionais de forma compatível. Essa característica exige que, 
no momento de planejamento dessas áreas, estejam bem claros os 
objetivos a serem alcançados, refletindo as necessidades ecológicas, 
culturais, sociais e estéticas;
4 - O conceito de corredores verdes está baseado no conceito de de-
senvolvimento sustentável;
5 - Os corredores verdes representam uma estratégia espacial com 
base em vantagens de sistemas lineares integrados. Assim, eles devem 
ser considerados como complementos da paisagem, onde devem ha-
ver esforços para manter outras áreas não lineares, cuja composição 
não seria beneficiada pelos usos múltiplos.

	 Considerado uma espécie de pai do termo “corredor verde” 
(greenways, em inglês), Charles Litlle notabiliza a transformação de 
áreas “deixadas para trás” pelo crescimento das cidades e sugere que 
estas poderiam ser transformadas em corredores verdes. Little (1990) 
afirma que os corredores verdes fornecem importantes meios tanto 
para a proteção de áreas naturais quanto promoção de oportunida-
des de recreação e define os corredores verdes como espaços linea-
res abertos ao longo de um corredor natural como a orla de um rio, o 
fundo de um vale, uma linha ferroviária ou uma terra ao longo de um 
canal ou uma rua cênica.



José Marcelo Martins Medeiros

66

	 Já em sua publicação, Fábos (1995) afirma que esse tipo de 
intervenção é bastante compatível com a cultura da sociedade ame-
ricana, que valoriza esse modo de viver perto da natureza e de morar 
em subúrbio poucos adensados e bem arborizados. Esse ideal de vol-
ta à natureza já existia nos Estados Unidos desde o fim do século XIX, 
sendo uma forma de fugir das tensões das grandes cidades, perpetu-
ando-se, de certa forma, no planejamento urbano americano. Para Fa-
bos (1995), os corredores verdes têm largura variável, são conectados 
em rede, de forma comparável às conexões das redes de autoestradas 
ou de trem. Em geral, eles podem servir para conectar parques, reser-
vas naturais, sítios históricos e culturais e outras áreas protegidas. 

	 As múltiplas funções dos corredores verdes foram ressaltadas 
por Smith e Hellmund (1993), analisando as possibilidades de conexão 
dos corredores com as redes de espaços livres, incluindo os tradicio-
nais parques urbanos e áreas naturais. Eles podem ajudar a manter a 
integridade ecológica em paisagens dominadas pelo homem, espe-
cialmente para a manutenção de reservas hídricas e preservação da 
diversidade biológica. Sendo assim, os corredores verdes são muito 
utilizados no planejamento ecológico como uma solução para o pro-
blema da perda de espaços abertos e especulação imobiliária, porque 
possuem uma forma que ocupa menos espaço que os parques tradi-
cionais, sendo importantes quando o foco é o lazer da população em 
áreas de pouco valor imobiliário. Smith e Hellmund (1993) lembram 
que, nas cidades, os estreitos cursos d’água são o único espaço re-
manescente, e os corredores verdes podem ser uma opção realística 
para a conservação da terra. 

	 Frischenbruder e Pellegrino (2006) entendem que os corre-
dores verdes são uma ferramenta que vinculam o projeto urbano à 
ecologia. Podem, com isso, contribuir para a construção de uma cida-
de melhor, que permite o contato do homem com a natureza, fazen-
do um elo entre os processos naturais e culturais. Já para Saraiva et 
al. (1995), os corredores verdes em rios são os maiores elementos da 
paisagem, com grande importância ecológica, cênica e recreacional, 
sendo que eles estabelecem uma trama espacial e funcional entre os 
rios e suas bacias de drenagem, baseadas no seu padrão, geomorfolo-
gia, biologia e uso humano. 

	 Para que os corredores verdes cumpram melhor suas funções 
ecológicas (figura 26), devem, preferencialmente, acompanhar os cur-
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sos d’água, pois assim auxiliarão no trânsito de espécies silvestres, as-
sim como no equilíbrio do ciclo hidrológico, “contribuindo inclusive 
para o controle da permeabilidade da cidade de forma fracionada e 
adequada” (BROCANELI, 2007, p.225).

Figura 26: Ligações ecossistêmicas desenvolvidas através de corredores. Fonte: Brocaneli 2007, p.225

	 Segundo Brocaneli (2007), o trânsito de espécies silvestres 
ocorre principalmente nos corredores e depende da interligação das 
manchas verdes, que são áreas tranquilas de poucas espécies em 
trânsito, reconhecidas no contexto urbano como os grandes parques 
florestais. Segundo a autora, o trânsito de espécies ocorre nos corre-
dores verdes, os quais no meio urbano podem surgir no tecido urbano 
através da renaturalização dos cursos d’água e de parques lineares ao 
longo de suas margens. As dimensões dos corredores verdes devem 
ser analisadas caso a caso, sendo difícil realizar generalizações, no 
entanto, Brocaneli (2007) considera alguns pontos para validar estes 
espaços:

“1. Ambos devem estar efetivamente interligando áreas 
verdes, coparticipando da estrutura ecológica da cida-
de;

2. Para os corredores ecológicos, há dimensões mínimas 
a serem atendidas de acordo com o corpo hídrico ao 
qual estão associados;

3. Aos chamados corredores verdes, é necessário o mí-
nimo de bom senso, pois há canteiros centrais de ave-
nidas em que não cabe sequer uma árvore de pequeno 
porte e sua copa. Para que não haja confusão entre 
vias arborizadas e corredores verdes, é necessário que 
as dimensões mínimas dos corredores verde sejam su-
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ficientes para abrigar uma simples linha de vegetação 
de grande porte, de forma que a vegetação não seja 
mutilada por carros e ônibus, tomando o local extre-
mamente inóspito à fauna” (Brocaneli, 2007, p.226).

Analisando corredores recentemente projetados ao redor do 
mundo, Tan (2006) relata que em muitas cidades esses espaços in-
cialmente planejados para recreação, interação social, preservação 
cultural e histórica têm se adaptado para acomodar usos adicionais 
como proteção dos habitats, proteção a inundações e regulação do 
clima. O autor relata que, em muitas cidades asiáticas, os corredores 
verdes servem de circuitos alternativos para viagens não motorizadas 
(figuras 27 e 28). Os circuitos menores poderiam favorecer as áreas re-
sidenciais locais enquanto os corredores verdes mais largos poderiam 
favorecer grandes áreas do território, em um contexto regional.

    
Figura 27 e Figura 28: Corredores verdes multifuncionais projetados em Singapura. 

Fonte: Tan, 2006, p.60. 

	 Concluindo, Tan (2006) afirma que os corredores verdes es-
tão tomando múltiplos papéis atualmente: como locais de recreação, 
rotas alternativas de transporte, corredores naturais de flora e fauna 
e também como um útil recurso educacional. Apesar de providenciar 
um futuro muito popular e de recreação para caminhadas e ciclo-
vias na cidade, os corredores verdes também servem para introduzir 
a natureza à população, melhorando a acessibilidade para os parques 
urbanos e áreas naturais. 

	 No contexto brasileiro, Travassos (2010, p.53) explica que no 
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sentido de um melhor entendimento do universo das análises sobre 
os corredores verdes, é necessário olhar para o tipo de profissional 
que publica sobre o assunto, o que permite concluir que no Brasil os 
autores são eminentemente vinculados à Arquitetura da Paisagem e 
que, em termos teóricos, há uma clara tendência à utilização da Eco-
logia da Paisagem, como foi visto no item anterior. 

	 Uma das percursoras sobre o tema na língua portuguesa foi 
a portuguesa Maria da Graça Saraiva (1999). A tradução do termo gre-
enways (corredores verdes) na literatura nacional, às vezes, também é 
feita com o nome de “caminhos verdes”, como pode ser confirmado 
nos trabalhos de Friedrich (2007) e Travassos (2010), mas em outros 
casos os pesquisadores preferem não traduzir o termo, como nas pes-
quisas de Frischenbrunder e Pellegrino (2007) e Meneguetti (2007). 
Em ambos os casos, o termo é fundamental para a conceituação de 
parques lineares, e em muitas vezes se confunde com estes. No en-
tanto, o termo parque linear é mais abrangente, podendo utilizar-se, 
por exemplo, de corredores verdes como estratégia de planejamento. 
Os diversos tipos de parques lineares são comumente pesquisados 
no campo da Arquitetura e Urbanismo e são classificados como uma 
categoria do Sistema de Espaços Livres, como será visto no Capítulo 
03, após a conclusão deste capítulo. 

1.5 Uma Paisagem Vivenciada - Conclusão do Capítulo

	 No contexto do mundo atual em que as complexidades e as 
contradições se fazem presentes, trabalhou-se com análises baseadas 
na multiescalariedade, na tentativa de uma melhor aproximação do 
tema dos espaços livres públicos urbanos. Nessa conjuntura, discuti-
ram-se três grandes macroconceitos: paisagem, espaço e planejamen-
to. Por conseguinte, observa-se a recente entrada de conceitos ad-
vindos da ecologia da paisagem e corredores verdes, entendendo-se 
que a proposta conceitual dos espaços livres urbanos é complexa e 
necessária, haja vista que a cidade dita sustentável não pode existir 
sem espaços verdes.  

	 Iniciou-se este capítulo com o tema da paisagem, que é fun-
damental para se entender o mundo que nos envolve. Há poucas dé-
cadas o conceito de paisagem tinha conotações estáticas. A paisagem 
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era entendida apenas como o que abarca a visão, como se fosse uma 
fotografia, já o espaço era considerado como algo vazio, que precisava 
ser preenchido. 

	 Atualmente o dinamismo existente nesses conceitos reflete 
também a velocidade de informação e globalização do mundo em 
que vivemos, onde o grande capital e o mercado ditam as regras sobre 
o planejamento das cidades e dos espaços livres. Uma das maiores 
críticas atuais ao planejamento dos espaços livres é a sua falta de en-
gajamento social e ambiental, em detrimento de ações que apenas 
favorecem a circulação de trocas comerciais e produtos. 

Também foi visto, neste capítulo, uma síntese das visões pre-
dominantes do planejamento urbano, desde o século XIX, quando a 
aplicação de conceitos ambientais e ecológicos ainda era considera-
da uma utopia, até os dias atuais, quando o homem passa a acreditar 
concretamente que pode haver intervenções que minimizem os im-
pactos ambientais e possam ser positivos para a manutenção e para a 
conservação dos ecossistemas. Conclui-se que o desenvolvimento de 
uma vertente ambiental permeou as áreas de planejamento ao longo 
da história, acarretando na conservação ambiental como uma priori-
dade de argumento na definição de suas propostas. 

	 A ecologia, na visão de Odum e Barret (1953), aparece como 
a primeira ciência sistêmica, não apenas como um simples ramo da 
biologia, mas uma disciplina multidisciplinar, que consegue unir tanto 
as áreas naturais como as sociais. Vimos que já na década de 1960 
vários planejadores, como Lewis (1964) e McHarg (1969), entre outros, 
já discutiam a organização do espaço físico com base no pensamento 
ecológico e na valorização da paisagem, fazendo inovações com uma 
metodologia de trabalho que serviram de base para o planejamento 
ambiental. Estas metodologias até hoje são a base da maioria dos es-
tudos que envolvem o diagnóstico de áreas a serem urbanizadas com 
princípios ambientais, podendo ser aplicadas às mais diversas escalas 
e aos mais diversos propósitos. 

	 Com a evolução da ciência ecológica, os conceitos da eco-
logia incorporaram-se no conceito de paisagem, surgindo um novo 
campo do saber chamado de ecologia da paisagem, principalmente 
pela ação de pesquisadores como Troll (1950), Steinitz, Parker e Jordan 
(1976), Forma e Gordon (1986), que criaram um embasamento científi-
co necessário para o entendimento dos processos naturais mais com-
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plexos da paisagem. Dessa forma, com o contínuo desenvolvimento 
da disciplina da ecologia da paisagem, consolida-se a conexão dos 
conhecimentos ecológicos na área de planeamento das cidades.

	 Desse modo, os valores ambientais tornam-se a base da elabo-
ração dos paradigmas ecológicos que, aos ou poucos, vão se tornando 
diretrizes para as novas formas de planejamento urbano, propondo 
mudanças de cenários no habitat humano. À medida que reconhe-
cemos que a nossa espécie é passível de extinção, reconhecemos a 
necessidade de respeitar a manifestação de um ser vivo maior no qual 
habitamos, o planeta Terra. 

	 Nesse contexto, a dimensão ambiental surge como um fator 
importante na mitigação de problemas advindos de uma urbaniza-
ção não consciente dos processos naturais, que durante quase todo 
o século XX alterou o traçado natural de rios, canalizou e retificou 
cursos d’água, destruiu a vegetação nativa das margens, quase sempre 
para facilitar a circulação viária. Tudo isso foi feito a um custo muito 
elevado, porém na grande maioria dos casos não surtiu o efeito dese-
jado. Os projetos paisagísticos de resgate dos rios urbanos, tema do 
próximo capítulo, surge justamente quando se percebe que toda a 
infraestrutura empregada em um planejamento tradicional não foi su-
ficiente para sanar os problemas urbanos prometidos, como o fim dos 
alagamentos, dos engarrafamentos e da poluição urbana. Não há erro, 
portanto, em seguir os ciclos naturais, uma nova forma de se projetar 
as cidades.

	 A paisagem é uma entidade complexa, onde existe uma in-
teração dinâmica entre sistemas naturais e antrópicos, aprimorando 
as abordagens para sanar os problemas ambientais dentro do espaço 
urbano. O conceito de paisagem pode ser compreendido pela con-
junção de forças e processos temporais, sociais e espaciais, que são 
responsáveis pela transformação do ambiente. Seria importante, por-
tanto, o desenvolvimento de novos modelos de espaços livres, capa-
zes de promover a sustentabilidade urbana. 

	 Vários países no mundo já estão se comprometendo na busca 
de paisagens mais equilibradas para suas cidades, muitas vezes utili-
zando tecnologias avançadas para implantação de corredores verdes, 
que possuem várias características capazes de integrar a natureza nas 
grandes metrópoles. A compreensão da dinâmica dos corredores é 
fundamental para o desenvolvimento de projetos de parques lineares 
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ao longo de cursos d’água. Um dos problemas do mundo contempo-
râneo é, portanto, criar novas alternativas e tecnologias para a utili-
zação dos recursos hídricos, permitindo que as gerações vindouras 
também tenham condições de habitação no planeta. 

	 Já no Brasil, vários estudiosos como Leite (1994), Macedo 
(1999,2012), Serpa (2004), Meneguetti, Rego e Pellegrino (2005), entre 
outros, atestam uma grande desvalorização dos espaços livres dentro 
das cidades, assim como a sua alienação da dimensão ambiental den-
tro do espaço urbano. Umas das consequências é a impossibilidade 
do cidadão de vivenciar o espaço urbano e o ambiente ecologicamen-
te equilibrado como uma totalidade. Ainda temos em nosso país o 
ideário de que o espaço urbano tem o ar poluído, retenção de tráfego, 
cursos d’água insalubres, e que para os habitantes fugirem dessa rea-
lidade, seja preciso ir para distantes áreas rurais ou parques naturais. 

	 Resumindo, a revisão do termo paisagem implica em um exer-
cício de refundação conceitual cujas polaridades tradicionais, natureza 
e cultura, permanecem. As paisagens mudam com o tempo e com a 
evolução das sociedades, e entre visões otimistas dos discursos eco-
logista e as pessimistas que ressaltam os problemas urbanos sem so-
lução, com certeza ainda haverá neste mundo muitas paisagens para 
serem reinventadas e vivenciadas. 
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OS PARQUES LINEARES 
ONTEM E HOJE “In every walk 
with nature one receives far more than 
he seeks” (MUIR, 1887).
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Este capítulo traz a temática dos parques lineares, iniciando-se 
com um breve histórico, e, em um segundo momento, abordando-se 
suas metodologias projetuais e suas categorizações. Para isso, desta-
ca-se o papel de novas ferramentas tecnológicas e sua contribuição 
para o planejamento ecológico da paisagem como ciência. Autores 
como Tzolova (1995), Shannon, Smardon e Knudson (1995), Elliot e 
Kent (1995), Miller et al. (1998), Batista e Leal (2003), Pippi e Afonso 
(2004), Bryant (2006), Tan (2006), Teng et al. (2011), Giordano (2011), 
M’Ikiugu, Kinoshita e Tashiro (2012) fizeram estudos pioneiros relacio-
nados à implantação de parques, principalmente aqueles localizados 
ao longo de cursos d’água, muitas vezes utilizando-se de tecnologias 
avançadas de sobreposição de mapas com uso de ferramentas SIG 
(Sistema de Informação Geográfica), apoiada em estudos sobre cor-
redores advindos da Ecologia da Paisagem (Forman e Godron,1986, 
Forman, 1995). Por fim, apresenta-se a temática de projetos de par-
ques lineares multifuncionais em diversos países, inaugurando a parte 
do referencial analítico desta pesquisa. São destacadas as diferentes 
contextualizações e propostas, assim como as dificuldades inerentes 
a implantação desse espaço livre público em nosso país. 

No contexto do século XIX, a presença de espaços verdes no 
meio urbano como forma de trazer o campo para a cidade tende a 
incrementar-se, nascendo uma nova atitude para com a paisagem, um 
novo diálogo do homem com o meio, adaptando-o e integrando-o 
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aos processos naturais. Conforme Jellicoe e Jellicoe (1995), a natureza, 
a partir desse momento, seria amiga e sócia igualitária e fonte de inte-
resse, estímulo e exaltação moral inesgotável. 

O reconhecimento da exploração exacerbada dos recursos na-
turais e a procura de sua conservação em prol de toda a comunidade 
fizeram com que a intervenção na paisagem começasse a considerar 
a presença do verde no espaço urbano. Entre os primeiros projetistas 
a inserirem esse novo pensamento e forma de intervir na cidade está 
o arquiteto paisagista Frederick Law Olmsted. Os seus ideais foram 
fundamentais na consolidação do movimento de criação de parques 
nacionais. Esse movimento foi disseminado para o resto do mundo ao 
longo do século XX, influenciando a valorização da paisagem natural, 
a preservação dos recursos hídricos e a manutenção da vegetação na-
tiva. 

	 O desenvolvimento do planejamento ambiental, como foi 
visto no capítulo 02, auxilia planejadores a desenvolverem planos e 
projetos que podem melhorar a condição humana dentro do con-
texto urbano. As implicações são diversas e muitos pesquisadores 
atualmente estudam novos modelos de espaços livres capazes de re-
conectar partes fragmentadas dentro das cidades, ligando a cidade ao 
campo e às áreas naturais, em uma abordagem multiescalar.

	 Cada vez mais os projetistas percebem que a água é um dos 
elementos-chave da qualidade ambiental urbana. Segundo Cidade 
(2010), os recursos hídricos e os corpos d’água são importantes não 
apenas enquanto parte da paisagem urbana, mas também como in-
tegrantes do sistema alimentador da infraestrutura e da vida urbana. 
Para Cidade (2010), as redes de fluxos hídricos são parte fundamental, 
não apenas da produção do espaço no contexto urbano, como tam-
bém essenciais na reprodução social. É conhecido o papel relevante 
de rios e lagos na organização do espaço e na configuração da paisa-
gem urbana e no abastecimento. Uns dos casos em que essas relações 
se materializam de forma privilegiada são nos parques urbanos linea-
res.

Neste capítulo, são apresentados projetos paisagísticos que 
souberam conciliar programas de recuperação e de proteção am-
biental com valores culturais, interpretando as mudanças e a melho-
ria das condições de vida das populações, como autores principais 
da construção de cenários futuros. A seleção dos projetos teve início 
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no século XIX, com o nascimento de uma preocupação ambiental, 
chegando até o momento contemporâneo, que expressa ativamente 
prerrogativas de recuperação e preservação ambiental com enfoque 
nos recursos hídricos e nos corredores verdes, demonstrando que 
existe uma contínua preocupação e inserção das questões ambien-
tais na criação de espaços livres mais equilibrados para o homem e o 
seu meio ambiente. 

Nas últimas décadas, houve uma preocupação crescente com 
a questão da degradação dos recursos hídricos no contexto das áre-
as metropolitanas, fazendo com que a conservação dos ecossistemas 
fluviais e lacustres direcionasse novas iniciativas no campo da arqui-
tetura da paisagem, visando à conservação dos recursos naturais con-
juntamente a seu aproveitamento para fins recreativos e turísticos, 
indicando uma significativa mudança de paradigma. Percebe-se que a 
legibilidade, os critérios, os objetivos de conservação em projetos alo-
cados em margens de cursos d’água não estarão isentos de conflitos, 
só ultrapassáveis por um processo de mediação de interesses, capaz 
de ultrapassar ideias tradicionais e imediatistas.

	 Um rol de intervenções urbanas ao longo de cursos d’água em 
diversas cidades do mundo desenvolvido (Estados Unidos, Canadá, 
França e China) e em diversos estados brasileiros será apresentado 
neste capítulo. Percebe-se que nos casos internacionais houve uma 
maior facilidade de implantação e uma maior vontade política de se 
concluir os projetos. Também será apresentada uma classificação de 
parques lineares baseadas em suas funções, ou seja, uma nova carac-
terização para esse tipo de espaço livre.

	 Os parques lineares estão se tornando ferramentas impor-
tantes para o planejamento de espaços livres urbanos e criação de 
políticas públicas voltadas à busca de uma melhor qualidade de vida 
para a população. Eles podem estar conectados a córregos, rios e la-
gos, podendo providenciar a restauração de terrenos alagados, a pre-
venção de enchentes em áreas densamente construídas, condução 
e condicionamento das águas pluviais e também como uma rede de 
caminhos vegetados para as pessoas e para a fauna nativa.

2.1 Histórico dos Parques Lineares – Projetos Precedentes

	 Em um primeiro momento, julgou-se possível traçar caracte-



José Marcelo Martins Medeiros

76

rísticas comuns a todos os projetos analisados de parques lineares. 
Após a aproximação a essas realidades, ficou claro que mais do que 
classificar em grupos, era necessário entender o contexto histórico 
em que eles foram concebidos, objetivo deste item.

	 O movimento que conduziu a criação de parques urbanos, 
como explica Fadigas (2009), foi um fenômeno iniciado na Inglaterra, 
ligado ao contexto da Revolução Industrial, expandindo-se rapida-
mente pela Europa e pelas Américas. Conforme esse autor:

A combinação do movimento romântico com o retor-
no da natureza e da urbanização como requisito social 
imediato, e a criação de parques e jardins, por motivos 
e razões não sempre facilmente compatíveis entre si, 
converteu-se em uma interessante senha de identidade 
do urbanismo do séc. XIX, e uma referência essencial 
para a compreensão das cidades onde vivemos e cuja 
organização ainda está determinada por seus valores e 
conceitos (FADIGAS, 2009, p. 40, tradução nossa). 

	 A imagem da cidade industrial do século XIX era de uma rede 
de vias, estradas trilhos e bairros poluídos, sendo sua qualidade am-
biental melhorada somente quando o verde começou a ser inserido 
na malha urbana. Foi com a obra de Olmsted que se iniciou a sequên-
cia de parques públicos, em que a natureza ajudaria na melhoria da 
qualidade de vida destas. Esse projetista foi responsável pelo planeja-
mento de uma rede de caminhos ou corredores verdes. A importân-
cia do seu trabalho é revista constantemente, à medida que estudos 
ecológicos provam a eficácia desses corredores na restauração de 
ecossistemas degradados. Atualmente, a criação de caminhos verdes 
está relacionada a bases conceituais complexas que unem disciplinas 
como a Ecologia da Paisagem e o Projeto de Paisagismo. 

Um estudo sobre o planejamento ambiental de parques linea-
res leva-nos à trajetória percorrida por Olmsted, que visitou diversos 
países da Europa, onde teve contato com várias obras literárias e pai-
sagísticas, dentre elas, o “Plano de Birkenhead Park” (1847) de autoria 
do paisagista Joseph Paxton, de grande importância histórica por ser 
um dos primeiros parques públicos a ser criado, ainda na primeira 
metade do século XIX, na Inglaterra, e que propunha um conceito 
inovador, já que considerava aspectos ambientais dentro de um siste-
ma viário (figuras 29 e 30).
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Figura 29 e Figura 30: Planta baixa e vista de Birkenhead Park. Considerado o primeiro parque público, ele influenciou os 
ideais de Olmsted. 

Fonte: Disponível em <en.wikipedia.org>, acesso em outubro de 2015

	 Olmsted introduziu o conceito de parksways em 1865, concei-
tuando-os como caminhos que ligam parques e espaços abertos entre 
si e com suas vizinhanças, propondo-os no Campus da Universidade 
de Berkeley, com a transformação do vale do Strawberry Creek em um 
parque linear e a união de Berkeley a Oakland por uma rota cênica. 
Neste trabalho, que na época não chegou a ser implantado, foram 
observados pela primeira vez elementos que compõem um parque 
linear (figuras 31 e 32).

Figura 31 e Figura 32: córrego Strawberry Creek, no campus da Universidade de Berkeley, California.

   
Fonte: Disponível em <bapd.org/hamilton-gulch-complete-sequence.html>, acesso em outubro de 2015.

	 A ligação de áreas cênicas foi proposta pela primeira vez por 
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Olmsted, que pretendia ligar o Prospect Park (projetado por ele no 
Brookling, em Nova York) aos bairros vizinhos através de estradas 
arborizadas e sombreadas ao longo de Coney Island. Essa rede de 
corredores verdes não foi implantada. No entanto, seus conceitos vi-
sionários foram empregados com sucesso no final dos anos 1860 no 
Sistema de Parques para Boston, que ficou conhecido como “Boston’s 
Emerald Necklace”, o “Colar de Esmeralda de Boston”, de aproximada-
mente 7,2 km de extensão (Figura 33).

Figura 33: Sistema de Parques de Boston, Emerald Necklace. 

Fonte: Disponível em <en.wikipedia.org>, acesso em outubro de 2015.

	 Olmsted enfatizava preocupações sociais e estéticas na maio-
ria dos seus trabalhos porque eram as necessidades mais importantes 
do seu tempo. No entanto, para o desenho do sistema de parques de 
Boston, ele também endereçou problemas de drenagem e qualidade 
da água. Circundando a cidade com um anel verde que incluía o “Back 
Bay Fens” (área sujeita à inundação) e o Rio Muddy, assim como ou-
tros segmentos de parques. O “Emerald Necklace” tornou-se um dos 
projetos mais famosos de Olmsted, na qual as soluções ambientais e 
as necessidades de lazer e descanso da população foram relacionadas 
em uma solução única (figuras 34 e 35).
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Figura 34 e Figura 35: Emerald Necklace. 

Fonte: fotos do autor, março de 2010

	 Nesse projeto, o curso do rio foi modificado para a melhor 
drenagem do entorno e as margens foram redesenhadas para melhor 
armazenamento das águas das enchentes. Essas ações eram combi-
nadas com a construção de rede de esgoto, que anteriormente cor-
ria diretamente para o rio, e de represas, que regulavam os níveis de 
inundações. O projeto levou em conta os aspectos hidrológicos e 
ecológicos, combinando a preocupação com a recreação, preserva-
ção da vegetação nativa e gestão dos recursos hídricos.

No caso do Emerald Necklace (Boston, 1880), Olmsted 
procurou recuperar o rio Muddy e a vegetação nativa, 
bem como toda a baía de Boston, para o controle das 
enchentes e melhoria das águas, prejudicadas pelos 
aterros sucessivos realizados até então. O sistema ficou 
conhecido também por suas vias de ligação tratadas 
como parque, uma inovação que recebeu o nome de 
parkways. (SILVA, 2003, p. 14).

	 Olmsted desenvolveu um sistema de parques lineares em 
“Emerald Necklace”, que resultou na estruturação de espaços livres 
através dos cursos d’água e da vegetação ciliar, privilegiando a flora e 
a fauna dentro da cidade. Spirn (1995) relata que apenas um terço do 
projeto foi destinado à recreação. O resto foi criado para a melhoria 
da qualidade das águas e controle das cheias, porém depois que o 
projeto foi consolidado, o próprio autor teve uma surpresa com os re-
sultados positivos, como atestam os jornais do ano de 1881. No fim do 
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século XIX, como afirma Brocaneli (2007), Olmsted aplicava concei-
tos hoje reconhecidos como sustentabilidade ambiental, trabalhando 
uma área urbana para a redução de resíduos com a capacidade de 
carga do meio ambiente.

Outro projeto notável de Olmsted foi a área residencial de “Ri-
verside”, em Chicago, que foi o produto do que posteriormente se tor-
nou um movimento muito difundido: a criação de áreas suburbanas 
como política de desenvolvimento urbano para as cidades. Os lotes 
tinham extensa área verde e não poderiam ter muros nos seus limites, 
para que todos os habitantes pudessem ter livre acesso ao córrego 
que cortava a área residencial. “Riverside” pode ser visto como um 
marco da relação entre cidade e campo, diminuindo a oposição entre 
o ambiente urbano e o rural (figuras 36 e 37).

Figura 36 e Figura 37: Vista de Riverside. 

      
Fonte: Disponível em <http://Riverside-illinois.com/History.htm> (acesso em: novembro, 2014).

	 Outro projeto notável desenvolvido por Olmsted foi o “River-
side Park” de 1886, para a cidade de Nova York. Esse parque destinado 
à recreação pública, às margens do Rio Hudson, favoreceu as constru-
ções ao longo das margens e substituiu antigos trilhos que existiam 
no local, fortalecendo assim o contato da população com o corpo 
d’água (figuras 38 e 39). A introdução por Olmsted de parques lineares 
na paisagem urbana, com a criação de áreas de acumulação temporá-
ria para as águas pluviais nas margens dos cursos d’água, evitando-se 
com isso inundações, foi uma grande revolução para os tratamentos 
convencionais de parques para a época, baseados em ideais bucóli-
cos e pastoris.
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Figura 38 e Figura 39: Riverside Park, Nova York, em 1910 e atualmente. 

Fonte: Disponível em <ephemeralnewyork.wordpress.com> e < riversideparknyc.orgk>, acesso em outubro de 2015.

	 	
A partir dessa época, segundo Sales (2015), há um aumento muito 

grande das áreas urbanas, sacrificando o espaço natural assim como o 
rural. Existe a separação entre a cidade e o campo, e a diminuição da na-
tureza na maioria das grandes cidades; a ligação do homem com a terra, 
portanto, ia se perdendo. Preocupado com as problemáticas de sua épo-
ca, Ebenezer Howard (1850-1928), na Inglaterra, produziu uma obra teóri-
ca muito importante que exerceu grande influência na criação de espaços 
livres no contexto urbano. 

	 Um dos conceitos importantes de Howard foi o de greenbelts (cin-
turão verde) proposto em 1898, a partir do modelo de Cidade Jardim, onde 
a cidade desenvolver-se-ia em uma paisagem permanentemente agrícola. 
Buscava-se a “ruralização do urbano” e a “urbanização do rural”, isto é, 
encontrar um ponto de harmonia entre o campo e a cidade.

	 Em seu livro Tomorrow: a Peacefull Path to Real Reform (1898), 
Howard acreditava que as novas urbes autônomas teriam o desenho ri-
gorosamente planejado e seriam ligadas a uma cidade principal por meio 
de redes ferroviárias (Figura 40 e 41). Ele preocupava-se com a migração 
em massa de trabalhadores do campo para a cidade grande, e com os 
problemas que isso acarretava. Na sua proposta, a cidade, o campo, os 
transportes e a propriedade privada foram repensados: seus diagramas 
mostram cidades cuja produção se complementava mutuamente, seja pe-
las indústrias ou pela agricultura. Os núcleos urbanos eram interligados 
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por uma série de fluxos de pessoas e mercadorias, pensados em uma es-
cala de planejamento regional, tornando o seu trabalho muito atual.

Figura 40 e Figura 41: Diagramas de Ebenezer Howard. 

Fonte: Disponível em <http://www.vitruvius.com.br/arquitextos/arq042/arq042_02.asp> (acesso em: março, 2015).

	 Já no livro Gardens Cities of To-morrow (Cidades-Jardins de ama-
nhã), de 1889, Howard cria uma nova uma nova interpretação ao uso 
dos espaços verdes no contexto urbano. Ou seja, não se tratava ape-
nas de incorporá-los ao espaço urbano, mas de conceber um novo 
modelo de cidade. Howard repensa novas formas de entender as intri-
cadas redes que formam as cidades, criando novas funções e relações 
com o território. Ele abre caminho para outros pesquisadores propo-
rem novos papéis para os espaços verdes.

	 A cidade-jardim, portanto, teve como ideal propor soluções 
para o crescimento desenfreado da urbe, trazendo as vantagens do 
campo para a população urbana. Mello (2008) relembra que a cida-
de-jardim idealizada por Howard também nasceu sob a égide de vo-
cação industrial, à medida que propunha novos meios de transporte e 
comunicação. Segundo a autora, a proposta visava prioritariamente à 
conexão dos núcleos urbanos pelo transporte ferroviário envolto por 
um cinturão verde, não contemplando de maneira explícita a prote-
ção e conexão com os corpos d’água.

	 Uma nova proposta para reorganizar o espaço urbano foi re-
alizada por Arturo Soria y Mata, em 1882, no projeto da Cidade Line-
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ar, que trouxe soluções bem diferentes das encontradas por Howard, 
apesar de serem feitas no mesmo período.  A cidade proposta orga-
nizar-se-ia ao longo de um grande eixo, por onde passaria uma linha 
férrea (figura 42), conectando várias cidades lineares ao longo da pai-
sagem. Entre os objetivos, estava a criação de um modo de vida mais 
salubre para as pessoas.

Figura 42: A cidade Linear de Arturio Soria y Mata, 1882. 

Fonte: Disponível em <iessonferrerdghaboix.blogspot.com.br>, acesso em outubro de 2015.

	 O sistema de circulação, incrementado com o advento das lo-
comotivas sobre trilhos, era o eixo estruturador da proposta de Soria 
e Mata. As áreas residenciais, assim como os outros usos, localizar-
-se-iam em quadras perpendiculares ao eixo principal, e teriam ruas 
largas, pavimentadas e arborizadas. Mello (2008) também critica esse 
modelo, pois relata que a aplicação da cidade linear faz uma sobrepo-
sição da rede hídrica pela malha urbana, atestando sua desconsidera-
ção.

	 Adentrando ao século XX, Benton MacKaye, um dos funda-
dores da Associação Americana de Planejamento Regional, durante 
a década de 1920, repensou o conceito de greenbelts nos Estados 
Unidos, quando propôs o desenvolvimento de um sistema de espaços 
abertos arborizados formando áreas lineares e cinturões ao longo de 
cidades em um contexto regional. Seu trabalho mais conhecido foi 
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o Appalachian Trail (1921), uma proposta para uma trilha gigantesca 
que uniria as cidades dos estados de Maine à Geórgia, em uma exten-
são de mais de 3000 km (figuras 43 e 44), configurando uma grande 
rede de espaços abertos.

         Figura 43 e Figura 44: Imagens do Appalachian Trail. 

Fonte: Disponível em <www.appalachiantrail.org/about-the-trail> e <en.wikipedia.org>, acesso em março 2015.

Na década de 1960 do século XX, influenciado tanto pelo mo-
vimento ambientalista quanto pelos estudos ecológicos, surge o con-
ceito de greenways (corredores verdes). Segundo Sales (2015), esse 
conceito inspira a criação do movimento “Rails-to-Trails”, que tinha 
como objetivo principal o aproveitamento das linhas férreas desati-
vadas, transformando-as em vias de circulação de veículos não mo-
torizados, em uma paisagem vegetada que favorecesse os habitats 
selvagens e a recreação.

	 Ainda na década de 1960, o professor da University of Wiscon-
sin e arquiteto paisagista Philip Lewis, realizou pesquisas importantes 
sobre os aspectos perceptíveis da vegetação e das rotas cênicas line-
ares. Em seu estudo para o estado de Wisconsin, desenvolveu uma 
abordagem das qualidades visuais da paisagem com padrões ambien-
tais. Utilizando de sobreposição de slides, era capaz de localizar os 
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“corredores ambientais” da paisagem. Na sua pesquisa intitulada Qua-
lity Corridor for Wisconsin (1964), Lewis aprimorou a metodologia da so-
breposição de camadas para analisar a paisagem natural e os recursos 
de recreação (figura 45). Lewis foi um dos pioneiros a reconhecer as 
qualidades positivas das paisagens lineares. 

Figura 45: Mapa de Lewis representando os 
corredores ambientais em Wisconsin. 

Fonte: Ndubisi (2002, p.24). 

	 No fim do século XX, um marco na criação de parques lineares 
nos Estados Unidos foi a Comissão de Espaços Abertos Americanos 
(Comission on American Outdoors), de 1987, que advogava a implantação 
de redes de espaços abertos nas proximidades de áreas residenciais e 
que ligaria as áreas urbanas às áreas rurais com um grande sistema de 
circulação, preferencialmente sem a circulação de automóveis.

2.2 Parques Lineares – Métodos e Planejamento

	 Em termos teóricos, há uma clara tendência à utilização da 
Ecologia da Paisagem em projetos de parques lineares. Do ponto de 
vista histórico, há clara proximidade de criação de caminhos ao longo 
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de rios, propostas já utilizadas empiricamente por Frederick Law Ol-
msted. Como referencial para se entender as principais diretrizes para 
o planejamento de parques lineares, tomaremos como referência os 
estudos da Ecologia da Paisagem, dentre os quais, principalmente 
conceitos o conceito de “corredor” (Forman e Godron,1986; Forman, 
1995) e dos “corredores verdes” (Smith e Hellmund,1993; Ahern,1995; 
Fábos,1995, 2004). 

	 Várias metodologias têm sido desenvolvidas para conceber 
corredores verdes eficazes. Sensoriamento remoto, Sistema de Infor-
mação Geográfica (SIG) e quantificação da fauna, flora, ambiente fí-
sico e perturbação antrópica são amplamente utilizados em análises 
baseadas em realizações de mapas temáticos. As pesquisas envolven-
do a análise ambiental de uma área de estudo, em que são identi-
ficados vários condicionantes e realizados uma sobreposição de in-
formações, ficaram conhecidos como “Abordagem da Adequação da 
Paisagem” (Landscape Suitability Approach) e têm forte tradição com 
planejamento ambiental (McHarg, 1969; Steinitz, Parker e Jordan,1976; 
Smith e Hellmund, 1993; Searns, 1995; Miller et al., 1998; Collins, Steiner 
e Rushman, 2001; Giordano e Riedel, 2006; Bryant, 2006; Teng et al., 
2011; M’Ikiugu, Kinoshita e Tashiro, 2012, entre outros).

	 Os avanços nos estudos da ecologia da paisagem aprofunda-
ram o conhecimento a respeito das relações de equilíbrio dinâmico 
em ecossistemas fluviais. Forman e Godron (1996) criaram um princí-
pio baseado em conceitos espaciais para a criação de paisagens sus-
tentáveis, em que diferentes usos do solo podem ser criados, porém 
devem-se manter corredores e pequenas manchas de natureza por 
meio das áreas a serem desenvolvidas. Entre esses padrões indispen-
sáveis estão:

1) Manutenção de grandes manchas de vegetação ori-
ginal;

2) Corredores suficientemente largos de vegetação ao 
longo dos principais cursos d’água;

3) Manutenção do contato entre as grandes manchas 
para o fluxo de espécies-chave;

4) Manutenção de fragmentos naturais heterogêneos 
no meio das áreas construídas. A manutenção de cor-
redores ao longo dos principais cursos d’água constitui 
rotas de dispersão de espécies e protege o solo dos pro-
cessos erosivos (FORMAN e GODRON, 1986 apud NDU-
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BISI, 2002 p. 184). 

	 Um dos primeiros estudiosos a conceituar os corredores ver-
des foi Ahern (1995), na metade da década de 1990. Ele faz uma contri-
buição importante, na medida em que suas definições se adequam ao 
planejamento de parques lineares urbanos. A característica principal 
desses espaços, segundo Ahern, é a sua linearidade e que a rede for-
mada pelos seus caminhos deve criar vínculos e conexões espaciais 
em várias escalas. Também são espaços predominantemente multi-
funcionais e que os objetivos devem levar em conta as questões am-
bientais e econômicas.

	 Morfologicamente, portanto, os parques lineares caracteri-
zam-se pela pequena dimensão no sentido da largura em relação ao 
seu comprimento. Segundo Macedo (2012), a finalidade de um parque 
linear está sempre centrada no aproveitamento formal e conservação 
de um corpo d’água ou de remanescentes de matas nativas, sendo 
que esses elementos sempre balizam morfologicamente o logradou-
ro. Sua configuração espacial estende-se pelo equivalente a muitas 
quadras e corta áreas significativas do tecido urbano. Ainda segundo 
esse autor, eles tornaram-se comuns recentemente no Brasil, levando 
ao surgimento de inúmeros espaços livres públicos, ou ao menos à 
criação de estoques de terras para a criação de futuros parques. Con-
forme Macedo (2012):

Os parques lineares, típicos dos anos 2000, caracteri-
zam-se pelo apelo conservacionista dos seus princípios 
geradores, que condicionam a sua existência, a princí-
pio, à proteção de corpos d’água, em especial peque-
nos rios e riachos (MACEDO, 2012, 164).

	
Existem várias metodologias de planejamento de parques li-

neares, que dependem de diferentes fatores. Segundo Flink e Sear-
ns (1993), existem dois fatores-chave para o início de qualquer plano: 
uma completa investigação da área onde será implantado o parque 
linear e o envolvimento com o público. Eles sugerem um processo de 
planejamento de parques lineares composto por três fases principais: 
inventário e análise (levantamento dos recursos naturais e culturais 
do corredor), preparação do plano conceitual (definição de metas, 
objetivos e programa de ações recomendadas) e preparação do pla-
no final (documento especificando e alocando todas as modificações 
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propostas para a área, com detalhada estimativa de custos). Segundo 
Giordano e Riedel (2006):

As informações reunidas na fase de inventário devem 
ser reorganizadas conforme a técnica de sobreposição 
de mapas, proposta por McHarg, subsidiando, assim, a 
segunda fase do processo de planejamento, a de pre-
paração do plano conceitual. Nessa fase, são definidos 
os objetivos (GIORDANO e RIEDEL, 2006 p.141).

Giordano e Riedel (2006) entram no detalhamento do planeja-
mento dos parques lineares, detalhando as várias metodologias e as 
várias etapas desde o plano conceitual até a concepção do projeto 
executivo. 

Os planos conceituais normalmente são apresentados 
de forma gráfica ou dissertativa e devem apresentar al-
ternativas de desenvolvimento, considerando as vanta-
gens e desvantagens de cada uma. Na fase de prepara-
ção do plano final, uma das formas de desenvolvimento 
para o parque linear deve ser escolhida e apresentada, 
contendo sua localização exata, medidas de proteção 
e conservação dos recursos naturais, forma de acesso 
e infraestruturas disponíveis, especificações de manejo, 
estimativa de custos de implantação e estratégias de 
desenvolvimento. (GIORDANO e RIEDEL, 2006, p.141).

	 Smith e Hellmund (1993) realizaram outra proposta de pla-
nejamento, embasada por princípios de Ecologia da Paisagem. Nes-
se método, são utilizadas quatro fases de planejamento, começando 
pela análise da escala regional, determinando as possibilidades e limi-
tações para a criação do parque linear. Depois, passa-se pela seleção 
de objetivos para o projeto, definição de tipos de usos e seleção de 
uma área de estudo dentro da região com potencial para desenvol-
vimento do parque. O terceiro passo é a seleção e avaliação de lo-
cais alternativos para a instalação do parque. Por último, chega-se a 
criação e implantação de projetos para alocação de infraestruturas e 
tipos de usos. 

	 No contexto europeu, Tzolova (1995) pesquisou a criação de 
um corredor verde ao longo do Rio Danúbio na Bulgária, focalizado 
principalmente no lazer da população. Entre os objetivos do estudo 
estavam o de analisar os componentes antropogênicos e naturais da 
paisagem ao longo do rio; entender as viabilidades de lazer e qualida-
des estéticas visuais da paisagem natural; finalmente criar estratégias 
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para o desenvolvimento de um sistema de corredores verdes para o 
rio Danúbio com enforque na recreação. 

	 A metodologia utilizada por Tzolova (1995) foi dividida em 
três fases: (1) análise da paisagem (estudo dos componentes naturais 
e antropogênicos); (2) diagnóstico da paisagem (estudo da viabilida-
de do lazer e atrações visuais); (3) síntese da paisagem (definição das 
características e da estrutura dos corredores verdes propostos para 
recreação e turismo). Foram feitos mapas da “Diversidade” e da “Co-
nectividade” da paisagem, que foram posteriormente sobrepostos 
para se criar o mapa da “Qualidade Visual-Estética” da paisagem, que 
como resultado final mostra as áreas com melhor potencialidade para 
se criar os corredores verdes de recreação e turismo. É importante 
observar que os mapas foram feitos sem ajuda de um computador e 
realizados em uma grande escala, podendo-se concluir que o estudo 
tem uma abrangência regional (figura 46)

Figura 46: Exemplo de um mapa da Qualidade Visual-Estética da paisagem do rio Danúbio.

Fonte: Tzolova (1995, p.291).

Uma abordagem diferente foi elaborada por Shannon, Smardon 
e Knudson (1995). Os autores embasaram-se nas “qualidades cênicas” 
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como principais ferramentas na implantação de parques lineares, re-
alizando uma intensa utilização de fotos e vídeos. O trabalho foi feito 
no vale do rio São Lourenço (figura 47 e 48), na divisa do estado de 
Nova York com o Canadá. Após a decadência da indústria e agricultura 
na região, o turismo de conservação ganhou muita importância. Por-
tanto, proteger os recursos visuais seria fundamental.

Figura 47: área de estudo, margem do rio São Lourenço, no estado de Nova York. 
Figura 48: Paisagem nas margens do rio São Lourenço, no estado de Nova York.  

    
Fonte: Shanoon, Smardon e Knudson (1995, p.358). 

Fonte: disponível em <www.pinterest.com>, acesso em janeiro de 2016.

	 A método utilizado foi de fotografias contínuas da orla, de-
mostrando como aplicar, inventariar, avaliar e valorar a informação 
visual, utilizando-a como uma ferramenta de planejamento. As séries 
de fotografias foram divididas em várias categorias, impressas em sli-
des e analisadas pelo público em uma escala de 1 a 10 de acordo com 
seu valor cênico. Os resultados eram concluídos com a ajuda de esta-
tísticas, sendo possível localizar os pontos mais relevantes da paisa-
gem. Interessante notar que as fotografias eram impressas em preto e 
branco, pois a impressão colorida era muita cara na época. Posterior-
mente os pesquisadores começaram a usar câmeras, utilizando-se de 
pequenos vídeos de quinze segundos para cada trecho analisado e 
concluíram que, apesar de ruídos, tremores e mudanças de luminosi-
dade presentes nos vídeos, a paisagem era mais bem percebida pelos 
entrevistados do que nas séries de fotografias.

	 Elliott e Kent (1995), por outro lado, estudaram as rotas cêni-
cas ao longo de autoestradas de forma a criar uma ligação e proteção 
de paisagens naturais e culturais. Segundo os autores, a definição de 
rotas cênicas, lineares por natureza, podem definir locais de recursos 
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ambientais e sociais e servir como uma ferramenta de planejamento 
para parques lineares. O objetivo do estudo foi o de determinar os 
elementos naturais e culturais que enaltecem a paisagem de estradas, 
e estabelecer as vistas e locais na cidade que particularmente têm 
valor para a população. 

	 Elliott e kent (1995) descrevem que a essência dos métodos 
de avaliação das rotas cênicas utilizados até então é a de fazer um 
inventário dos elementos da paisagem que afetam sua qualidade 
cênica (figuras 49 e 50), positivamente ou negativamente, aplicando 
uma valoração para determinar a pontuação total do valor cênico. 
Tradicionalmente, os elementos culturais são postos como negativos 
(outdoors, depósitos de lixo, etc.), contudo o estudo foi realizado no 
interior de Connecticut, local com mais de trezentos anos de coloni-
zação europeia, possuindo, segundo os autores, elementos culturais 
muito positivos (fazendas, moinhos e igrejas antigas, etc.).

Figura 49: Mapa da área de estudo, uma área rural cortada por estradas, próxima a duas grandes metrópoles: Boston e Nova 
York.  Figura 50: Paisagem rural de Mainsfield, Connecticut. Disponível em <clear.uconn.edu>, acesso em janeiro de 2016.

Fonte: Elliott e Kent (1995, p.343).

	 Utilizando-se uma escala de cinco pontos, foram analisadas 
vinte estradas, com uma sequência de slides para cada estrada. Qua-
tro dos cinco slides mais bem votados continham o elemento água. A 
conclusão é que a água parece ter um poder excepcional de enalte-
cer a qualidade visual da paisagem. As cenas menos preferidas eram 
de plantações homogêneas (especialmente de milharais) e cemitérios 
ao longo das estradas. Esses resultados implicam que rotas cênicas 
fornecem acesso aos recursos naturais e culturais significativos e têm 
valor prático para servir como um dos focos principais para o planeja-
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mento de parques lineares.
Miller et al. (1998) apresentaram um método para identificar 

a susceptibilidade de lugares potenciais para o desenvolvimento de 
corredores verdes na cidade de Prescott Valley, Arizona, Estados Uni-
dos. Os autores partem da hipótese de que a integração dos méto-
dos da “Abordagem da Adequação da Paisagem” (Landscape Suitability 
Approach) com o Sistema de Informação Geográfica (SIG) promoverá 
uma ferramenta eficiente para o planejamento de corredores verdes. 
Partiu-se de cinco passos principais: (1) identificação das funções do 
uso do solo, (2) recolhimento de informação espacial, (3) desenvolvi-
mento de sistema de valoração, (4) integração de informação usando 
SIG, (5) avaliação dos resultados. A pesquisa partiu de três funções im-
portantes dos corredores verdes que serviram de base para a análise 
de cada parcela na área de estudo:

1. “Proteção dos corredores ripários naturais e suas fun-
ções associadas com a recarga de águas subterrâneas 
e escoamento de águas superficiais;

2. Preservação de espaços abertos para o habitat dos 
animais selvagens e, mais especificamente, a proteção 
de áreas de habitats e corredores de passagem.

3. Provimento de áreas multiuso de recreação e ameni-
dades para aumentar a exposição do público geral ao 
ambiente natural”. (MILLER ET AL., 1998, p.97, tradução 
do autor).

O resultado final foi um mapa que ilustrou os diferentes níveis 
de susceptibilidade para a implantação de corredores verdes por toda 
a área de estudo (figura 51). Foi realizada uma sobreposição de cama-
das, em que as manchas mais escuras representam as áreas mais sus-
ceptíveis a receberem corredores verdes e as mais claras as que não 
são suscetíveis. Percebe-se que essa pesquisa foi inspirada no método 
de sobreposição de camadas de Ian McHarg (1969).
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Figura 51: Mapa final da susceptibilidade para corredores verdes em Prescott Valley, AZ, USA. 

Fonte: Miller et al. (1998).

O mapa final realizado no estudo de Miller et al. (1998) propor-
cionou um conhecimento útil sobre a interação de fatores ambientais 
e sua relação com o ambiente construído. Os condicionantes classifi-
cados como de alta capacidade foram dados os valores de 0.9, os de 
média capacidade o valor de 0.6, e os de baixa capacidade o valor de 
0.3 e aqueles sem capacidade o valor de -50. O valor de -50 foi esco-
lhido para que as áreas classificadas como “não capazes” evitassem ter 
um valor positivo. 

	 O estudo de Bryant (2006) é mais recente e relata questões 
de como aumentar a proteção da biodiversidade em corredores ver-
des dentro de áreas urbanas. O estudo foi feito na bacia do córrego 
Cameron, perto de Washington, DC. A análise da paisagem foi feita 
com ajuda de tecnologia SIG e as seguintes categorias foram analisa-
das: relevo, solos, clima, zonas húmidas, planícies aluviais, superfícies, 
qualidade da água do solo, as comunidades naturais, uso do solo, da-
dos demográficos, áreas de parque e transporte 

Bryant (2006) constatou que existia uma grande quantidade de 
espécies exóticas na bacia do córrego Cameron, a maioria invasoras. 
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Embora não há parques lineares oficiais na bacia, existe uma quanti-
dade grande de trilhas de ciclistas e pedestres. A realização de mapas 
permitiu concluir que existiam manchas de vegetação que poderiam 
ser conectadas por corredores verdes, formando parques lineares que 
aumentariam a biodiversidade na bacia. A conclusão é que existe uma 
oportunidade de incluir os parques lineares, principalmente ao lon-
go de pequenos córregos, como áreas de proteção natural, em futu-
ros programas de aumento da biodiversidade que contassem com o 
apoio da comunidade no processo de planejamento. O estudo tam-
bém concluiu que mesmo pequenas parcelas de áreas preservadas 
poderiam ser facilmente conectadas a áreas maiores através de cor-
redores verdes (Figuras 52 e 53).

Figura 52 e Figura 53: Exemplo dos mapas feitos com o auxílio do programa Landscape Analyst ArcView3.2, e imagens de 
satélite Landsat com resolução de 30 metros.

Fonte: Bryant (2006, p.36-37).

	 Tan (2006) pesquisou as estratégias de planejamento e im-
plantação de uma rede de corredores verdes para a Ilha de Singapura, 
um dos locais mais densamente povoados do mundo. Sua metodolo-
gia baseou-se em ligar os grandes espaços livres remanescentes atra-
vés de corredores que passam principalmente por canais de escoa-
mento de água pluvial. O autor não utilizou, no entanto, métodos de 
sobreposição de camadas. Seu produto final foi um plano conceitual 
muito simples sobre uma rede de conectores entre os parques princi-
pais da cidade (figuras 54 e 55).
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Figura 54 e Figura 55 : Plano conceitual e vista de uma rede de conectores de parques em Singapura, 2002.

Fonte: Tan (2006, p.50).

	 Conforme Tan (2006), os corredores verdes em Singapura po-
deriam ter apenas de 2 a 4m de largura, serem implantados ao lado 
de ciclovias, ruas ou canais de drenagem, e já cumpririam funções hu-
manas e ecológicas importantes. No entanto, o autor também con-
clui que não se pode ter uma rede de corredores verdes eficazmente 
conectados utilizando-se apenas de espaços estreitos, ou seja, seria 
necessário que o governo doasse terra pública para o benefício da 
coletividade, formando corredores mais largos que servissem à ilha 
inteira. 

	 Recentemente Teng et al. (2011) desenvolveu uma metodo-
logia para a definição de corredores verdes de baixo custo, na área 
metropolitana da cidade chinesa de Wuhan, localizada na intersecção 
dos rios Han e Yangtze, e que conta com mais de oito milhões de ha-
bitantes. Segundo os autores, esse método assegura que os resulta-
dos reflitam as despesas necessárias para a construção de corredores 
verdes na medida em que nos mapas temáticos foram incluídos um 
condicionante de “simulação de custos de construção”. Com base em 
sensoriamento remoto e sistemas de informações geográficas, foram 
feitos mapas de densidade de múltiplas necessidades em redes de 
prioridade, como o mostrado na figura 56. Os quatro mapas finais de 
densidade refletem o potencial de utilização de cada corredor para 
pássaros (a), pequenos mamíferos (b), usos recreacionais humanos (c) 
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e usos múltiplos (d). Quanto mais escuras as linhas, melhor o poten-
cial de utilização destes corredores.

Figura 56: Mapas de densidade de potencial de utilização.

Fonte: Teng (2011, p.08).

	 No estudo de Teng et al. (2011) os caminhos de menor custo 
foram convertidos em arquivos de ponto e calculados pelo módulo 
de análise de densidade do software ArcGIS. Os maiores valores nes-
ses mapas representam caminhos mais prováveis de serem percor-
ridos pelos organismos, incluindo aí o homem. Os autores chamam 
esse método de “princípio de prioridade” (priority principle) e afirmam 
que é uma maneira eficaz para conduzir projetos de planejamento de 
corredores verdes na paisagem urbana.

	 Com relação a pesquisas realizadas em países em desenvolvi-
mento, M’Ikiugu, Kinoshita e Tashiro (2012) fizeram um estudo em Nai-
róbi, Nigéria, onde propõem um novo sistema de espaços livres para 
a cidade, utilizando-se de ferramentas SIG e de análises de suscepti-
bilidade do solo (land suitability analysis), baseadas na metodologia 
de Ian McHarg (1969). Definiu-se que as áreas com grande potencial 
teriam o valor de 15, potencial médio o valor de 10 e com baixo poten-
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cial o valor de 5. Depois foram feitas sobreposições de mapas e o so-
matório desses valores foi expresso numericamente em um gradiente 
de cor no Mapa Final, com os tons de cinza mais escuros representan-
do as áreas com maior potencial para a expansão da rede de espaços 
livres da cidade (figura 57 e 58). 

  Figura 57 e Figura 58: Mapa dos sistema de espaços livres existentes e Mapa Final do potencial de expansão do sistema 
de espaços livres para Nairóbi, Nigéria. Fonte: M’Ikiugu, Kinoshita e Tashiro (2012, p.456).

	
	 Os resultados foram novas propostas de corredores verdes li-

neares através de toda a cidade de Nairóbi. O mapa final possui três 
níveis de potencialidade através da gradação de cor: áreas com grande 
potencial, médio potencial e baixo potencial. Esse mapa mostra cla-
ramente onde os espaços verdes podem facilmente ser expandidos, 
seguindo um padrão de conectividade (M’Ikiugu, Kinoshita e Tashiro, 
2012). A conclusão da pesquisa foi que a população de Nairóbi atual-
mente não se beneficia do sistema de espaços livres devido às gran-
des distâncias, falta de diversidade e de atividades nesses espaços.

	 Embora os corredores verdes, sem dúvida, tenham o potencial 
de cumprir múltiplas funções, até recentemente eles têm sido predo-
minantemente implantados para duas funções individuais: ou para a 
conservação da biodiversidade, ou para a recreação humana. Nesse 
sentido, as últimas pesquisas no contexto internacional procuram jus-
tamente analisar o que ficou conhecido na literatura científica como 
corredores verdes “abrangentes” ou “multifuncionais” (comprehensive 
greenways).

	 Nos Estados Unidos, por exemplo, Conine et al. (2004) proje-
taram corredores verdes abrangentes dentro da cidade de Concord, 
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com o objetivo de melhorar a proteção ambiental, a recreação e o 
transporte alternativo. Na Itália, Toccolini, Fumagalli e Senes (2006) 
enfatizaram a integração das trilhas e rotas históricas no planejamen-
to de uma rede de corredores verdes multifuncionais no Vale do Rio 
Lambro (Itália). Em Portugal, Pena et al. (2010) pesquisaram o planeja-
mento de corredores verdes abrangentes com foco no município da 
Azambuja na Área Metropolitana de Lisboa. Esses estudos apontam 
para a importância e viabilidade da integração de múltiplas funções 
nos corredores verdes. 

Já no contexto brasileiro, Batista e Leal (2003) propuseram uma 
metodologia de análise paisagística utilizando sistema de informação 
geográfica (SIG) para subsidiar o planejamento urbano em regiões 
costeiras. Construiu-se um Modelo de Valoração Paisagística e Zone-
amento Ambiental Urbano da paisagem natural e antrópica do perí-
metro urbano do município de Matinhos, na orla litorânea do Paraná. 
A análise paisagística do município de Matinhos foi construída com 
base na valoração dos componentes da paisagem (Figura 59). Para 
tanto, foi elaborado um sistema de valoração no qual cada compo-
nente foi avaliado pela interferência positiva7 ou negativa8 no meio e 
seu grau de contribuição para a qualidade paisagística. 

Figura 59: Submodelos temáticos dos componentes. Fonte: Batista e Leal (2003, p.1850).

7. Interferências positivas: “são aquelas que contribuem para a qualidade do meio, quer seja pra aumentar sua beleza 
cênica, sua naturalidade ou singularidade; para promover o equilíbrio ecológico e proporcionar qualidade de vida 
ao homem” (BATISTA E LEAL, 2003, p.1849).
8. Interferências negativas: “são aquelas que podem deteriorar a qualidade do meio, contribuindo para a poluição 
visual e do meio físico ou alteração negativa dos ecossistemas” (BATISTA E LEAL, 2003, p.1849).
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Com base na investigação dos valores contidos no mapa de 
valoração (Figura 60), a partir das classes de qualidades obtidas no 
processo, foram identificadas classes com variação na qualidade pai-
sagística de muito alta a muito baixa.

Figura 60: Mapa de Valoração Paisagística de Matinhos, Paraná. 
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Fonte: Daniela; Leal (2003, p.1852)

Outro trabalho importante, realizado no Brasil, foi o de Pippi e 
Afonso (2004), que verificaram métodos consagrados no paisagismo 
em estudo de caso realizado em orlas litorâneas a partir da sobrepo-
sição de mapas temáticos. Foi realizado um inventário da Região de 
Campeche (Santa Catarina) com o cruzamento de mapas temáticos 
(vegetação, topografia, recursos hídricos, unidades geotécnicas e sis-
temas viários) através da sobreposição de informações em transpa-
rências e Sistema de Informações Geográficas – SIG. Por fim, foram 
definidas as áreas para a proteção, a conservação ambiental e as áreas 
passíveis de urbanização, identificando valores ambientais e paisagís-
ticos e os impactos sobre as mesmas, gerando diferentes alternativas 
para tomar decisões de planejamento que considerem a sustentabi-
lidade dessas áreas. 

A sobreposição dos mapas (Figura 61) por meio de transparên-
cias resultou no “mapa de sensibilidade ecológica da região do Cam-
peche”, que mostra as áreas propícias à ocupação que, quando sobre-
postas com as manchas de ocupação atual, possibilitam visualizar as 
áreas já impactadas pela ocupação. O resultado final foi encontrado 
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ao cruzarem-se os dados referentes à mancha de ocupação urbana 
com o mapa final das áreas de sensibilidade ecológica para a Região 
do Campeche. Segundo Pippi e Afonso (2004):

“É possível detectar um sistema de Corredores Ecoló-
gicos capazes de integrar com todas as áreas de alto 
valor ecológico que poderiam ser Naturais Protegidas 
e/ou Parques Ecológicos. Percebe-se que as áreas dis-
poníveis poderiam ser ocupadas, e assim conforman-
do uma ocupação urbana integrada com os recursos 
naturais litorâneos (ecossistemas e paisagens)” (PIPPI; 
AFONSO, 2004, p. 09).

Figura 61: Montagem da metodologia dos mapas temáticos para a realização do mapa de sensibilidade ecológica. 
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Fonte: Adaptado de Pippi e Afonso (2004, p.06).

Por fim, Giordano et al. (2011) propuseram o planejamento de 
um parque linear para um trecho do rio Corumbataí, no Município de 
Rio Claro, estado de São Paulo, com o enfoque de conservação am-
biental e criação de áreas de lazer para a população. 

Em uma primeira etapa da investigação, foi caracterizada a geo-
morfologia, por meio de fotointerpretação, possibilitando a demarca-
ção da área a ser ocupada pelo parque linear. Depois foi caracterizada 
a fitossociologia, identificando-se trechos de mata preservados e ou-
tros degradados, porém ainda com potencial de recuperação. Por fim, 
foi caracterizada a população da área de entorno, por meio de ques-
tionários de percepção ambiental, sendo possível observar a necessi-
dade e a aprovação da população em relação ao projeto do parque. A 
partir desses dados, realizou-se uma etapa de planejamento, quando 
as informações foram analisadas, resultando em um mapa de delimi-
tação da área do parque linear, mostrando-se os pontos para prática 
de atividades de lazer (figura 62).
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Figura 62: Estudo para a implantação de um parque linear ao longo do rio Corumbataí. 

 
Fonte: Giordano et al. (2011, p.16).

	 Conforme Giordano e Riedel (2006), apesar da literatura não 
apresentar uma metodologia única comum ao planejamento de par-
ques lineares, algumas técnicas foram bastante observadas, dentre as 
quais, podem ser destacadas:

(1) identificação e quantificação da fauna.

(2) identificação e quantificação flora.

(3) identificação e quantificação de elementos da paisagem e elemen-
tos antrópicos.

(4) identificação e quantificação da percepção ambiental.

(5) sensoriamento remoto,

(6) sobreposição de mapas (Giordano e Riedel, 2006, p. 142). 

	  Os métodos apresentados neste item são conhecidos na lite-
ratura do planejamento ambiental como “Abordagem da Adequação 
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da Paisagem” (Landscape Suitability Approach), sendo uma ferramen-
ta útil para o planejamento de parques lineares. O refinamento e a 
continuação de pesquisas sobre esse tema podem ajudar projetistas 
e entidades governamentais locais a criar espaços ambientalmente 
equilibrados em suas comunidades. 

2.3 Caracterizações para os Parques Lineares

	 A análise e o entendimento de estudos de caso são impor-
tantes para subsidiar a criação de políticas públicas para projetos de 
parques lineares. Uma demanda importante é a conceituação, já que 
os parques lineares têm várias denominações na literatura. Portanto, 
neste item procura-se a classificação desse tipo de espaço livre.  

	 Tal classificação foi feita com uma aproximação aos projetos 
vinculados ao contexto urbano, excluindo, portanto, os parques flo-
restais e grandes reservas da biodiversidade. Foram verificadas classi-
ficações já realizadas por autores como Little (1990), Custódio e Ma-
cedo (2011) e Fábos (2004), Kliass e Magnoli (2006), Magnoli, (2006); 
com o objetivo final de se criarem categorias tipológicas fornecendo 
um quadro que sirva de referência para novas pesquisas científicas. A 
hierarquização desses espaços é importante não tanto por sua cate-
gorização, mas sim pela noção de conjunto que ela evoca; “é na con-
textualização das categorias de análise que os espaços livres ganham 
aspecto de sistema” (SERPA, 1997, p.189).

	 Para a classificação dos parques lineares, é comum primeiro 
analisar suas funções para depois classificá-los. A classificação por fun-
ções, no entanto, é tarefa bastante complexa, já que em um mesmo 
parque podem existir múltiplas funções. A classificação dos espaços 
livres é dificultada pela “sobreposição de funções, a ampla variação de 
escala e formas, a possibilidade de, no mesmo espaço, contar-se com 
utilizações diversas em tempos diversos” (MAGNOLI, 2006, p.181).

	 Portanto, é na forma, mais do que na função, que os parques 
lineares se distinguem mais claramente dos outros espaços livres pú-
blicos. A forma é uma existência física concreta do espaço enquanto 
que a função é mutável ao longo do tempo. A forma, no caso dos 
espaços livres, é na maioria das vezes, dependente da distribuição das 
edificações ou da malha urbana. No caso do parque linear, temos a 
percepção de um espaço alongado, onde uma dimensão é bem maior 
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do que a outra.
	 No Brasil, entre os primeiros pesquisadores a estudar o tema 

dos espaços livres estão Kliass e Magnoli, que fizeram uma classifi-
cação em cinco categorias, em um trabalho para a prefeitura de São 
Paulo no fim da década de 1960 (quadro 2). Nessa classificação, ainda 
não existe menção aos parques lineares.

Quadro 2 - Proposta de Magnoli et Kliass: Fim da década de 60 (Kliass e Magnoli, 
2006 p.251)

Classificação dos Espaços Livres:
I – Parque de vizinhança

II – Parque de bairro
III – Parque setorial

IV – Parques metropolitanos
V – Espaços livres especiais:
a) junto de centros de compras;

b) junto de centros cívicos;
c) junto de monumentos;

d) junto de edifícios públicos (inclusive escolas);
e) junto de vias de trânsito intenso (avenidas, parques).

	 Em suas pesquisas efetuadas sobre aspectos da paisagem me-
tropolitana entre os anos de 1979 a 1982, Magnoli, baseada em uma 
classificação de normas californianas, apresenta mais de 42 categorias 
para os espaços livres (MAGNOLI, 2006). Os parques lineares, nessa 
classificação, aparecem mais ligados às funções de infraestrutura ur-
bana (ver item 5 do quadro 3), englobando estradas, canalizações ou 
linhas de alta-tensão. 
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Quadro 3 - Proposta de Magnoli: 1979 a 1982 (Magnoli, 2006 p.180-181)

Classificação dos Espaços Livres:

1. Espaços Livres em Função da Produção de Recursos

1.1 – Florestas explorativas

1.2 – Terras agrícolas

1.2.1 – com alto grau de fertilidade

1.2.2 – com culturas especiais

1.2.3 – de culturas florais

1.3 – Zonas de extração de minerais

1.3.1 – minerais raros

1.3.2 – minerais utilizados localmente (saibros, pedras, etc.)

1.4 – Terrenos para pasto

1.5 – Terrenos importantes para recursos hídricos

1.5.1 – zonas de alimentação de lençóis subterrâneos

1.5.2 – lagos de vertentes

1.5.3 – barragens para a adução de água

2. Espaços Livres Para Proteção de Recursos Naturais e Culturais

2.1 – Águas em todas as suas formas, brejos, pântanos servindo de habitação

à forma aquática

2.2 – Bosques e florestas para reservas naturais

2.3 – Características geológicas

2.3.1 – penhascos, promontórios, rochedos excepcionais específicos

2.3.2 – zonas de deslizamento

2.3.3 – zonas de conformações ou formações especiais

2.4 – Locais de monumentos históricos ou culturais

2.4.1 – locais classificados pela história

2.4.2 – locais parte da memória

2.4.3 – paisagens agrárias excepcionais

3. Espaços Livres, Sanitários e Sociais

3.1 – Zonas de proteção das águas subterrâneas (trabalha com 1.5.1 e 2.1)

3.2 – Zonas de depósito de lixo
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3.3 – Zonas de regeneração de ar (conformações topográficas ou florestas)

3.4 – Zonas de lazer

3.4.1 – Jardins e praças públicas de quarteirões

3.4.2 – Parques urbanos nos vários níveis
3.4.3 – Parques regionais e outras áreas de reserva, etc., que podem ser utilizadas 
com essa finalidade
3.5 – Zonas de deslocamento para o lazer

3.5.1 – Circulação, pistas para ciclistas, equitação, etc.

3.5.2 – estradas turísticas

3.5.3 – rios e canais navegáveis

3.6 – Zonas de pontos de vistas notáveis
3.6.1 – Morros, vales, flancos e colinas, lagos capazes de propiciar prazer visual em 
oposição à paisagem artificial das cidades
3.6.2 – morros propiciando panorama excepcional
3.6.3 – Espaços que propiciam variedade, enriquecimento e ruptura na paisagem 
edificada densa ou excessivamente homogênea
3.7 – Zonas para controle e guia do crescimento urbano

3.7.1 – Capazes de permitir identificação das aglomerações urbanas

3.7.2 – Assegurando separação entre usos do solo (incompatíveis)

4. Espaços Livres Para Segurança Pública
4.1 – Barragem de controle de zonas de inundação, zonas situadas na área de in-
fluências de barragens
4.2 – Zonas de solo instável

4.2.1 – por deslizamento

4.2.2 – por declives acentuados

4.2.3 – por sobrevoo de aeroportos

4.2.4 – por riscos de incêndio

5. Espaços Livres-Corredores

5.1 – Linhas de alta-tensão

5.2 – Canais e canalizações diversas

5.3 – Vias rodoviárias e ferroviárias

	 Custódio e Macedo (2011) apresentaram uma classificação 
dos espaços livres baseados nos resultados da pesquisa intitulado 
“Os Sistemas de Espaços Livres e a Constituição da Esfera 
Pública Contemporânea no Brasil – QUAPÁ-SEL”, realizado 
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entre os anos de 2006 e 2011, em que os parques lineares estão 
presentes em algumas categorias, principalmente ligadas às práticas 
sociais, podendo assim, ser classificado como um parque urbano, com 
funções contemplativas, recreativas, esportivas, de conservação, etc. 
Os parques lineares, segundo essa classificação também podem ter 
diferentes níveis de conectividade (Quadro 4). 

Quadro 4 - Proposta de Custódio e Macedo: 2006 a 2011 (Custódio e  Macedo, 2011 
p.24) 
Classificação dos Espaços Livres:

TIPOS DEESPAÇOS LIVRES CARACTERIZAÇÃO

1 - DE CARÁTER 
AMBIENTAL

•	 APP 

•	 Corpos d´água 

•	 Encostas 

•	 Matas nativas 

•	 Dunas 

•	 Manguezais 

•	 Bosques urbanos 

•	 Florestas urbanas 

•	 Mirantes 

•	 Pátios 

•	 Recantos 

•	 Jardins 

•	 Largos 

•	 Escadarias 

 

•	 Praças 

Contemplativas 
Recreativas 
Esportivas 
Mistas 
Conservação 
Memória
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2 - DE PRÁTICAS 
SOCIAIS

PARQUES 
NUCLEARES INTRAURBA-
NOS E LINEARES DA REDE 
HÍDRICA

Contemplativas
Recreativas
Esportivas
Mistas
Conservação
Especiais: Jd. Botânico,
Horto

OPÇÃO: PARQUES LINEA-
RES

Tipo 1 – Alta Integridade

Tipo 2 – Média Integridade

Tipo 3 – Integridade Nula

OPÇÃO: PARQUES NU-
CLEARES

Parques de Vizinhança
Parques de Bairro
Parques Regionais
Parques da Cidade

•	 Parques de Bolso ou 
pocket parks

•	 Calçadão
de praia, agregado ou não à 
ciclovia
Beira-rio, com ou sem praia, 
com ou sem ciclovia

•	 Praia Urbana Marítima, fluvial, lacustre
Orlas tratadas ou não

•	 Quadras esportivas Polivalente ou não

•	 Campos de Futebol de 
várzea

•	 Piscinão Ex.: Piscinão de Ramos

•	 Piscinas públicas



José Marcelo Martins Medeiros

110

3 - DE ESPAÇOS 
LIVRES DE CIRCU-
LAÇÃO E PEDES-
TRES

•	  Calçadas Arborizadas ou não 

•	 Ruas Arborizadas ou não

•	 Avenidas Arborizadas ou não

•	 Vielas

•	 Alamedas

•	 Escadaria/ Beco 

•	 Canto de Quadra

•	 Estradas

•	 Estacionamentos Arborizados ou não

•	 Refúgios

•	 Vias parque

•	 Ciclovias

•	 Caminhos de pedestres

•	 Calçadão de área central ou caráter 
turístico

4 - DE ESPAÇOS 
LIVRES ASSOCIA-
DOS A SISTEMAS 
DE CIRCULAÇÃO

•	 Canteiros centrais e 
laterais de porte

•	 Rotatórias

•	 Baixios de viadutos

•	 Faixas de domínio Ferrovia e rodovia

•	 Taludes

•	 Trevos

•	 Terrenos remanescentes 
de sistema viário

em geral ajardinados

•	 Praças viárias

•	 Redes de ciclovias Elementos de lazer e circu-
lação
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5 - DE ESPAÇOS 
LIVRES ASSOCIA-
DOS À INFRAES-
TRUTURA URBA-
NA

•	 Margens de reservatórios

•	 Estação de tratamento 
de água

•	 Estação de tratamento 
de esgoto

•	 Reservatório de água

•	 Linhas de alta-tensão

•	 Linhas de adutoras

•	 Bacias de detenção/ 
retenção

•	 Viela sanitária

•	 Aterro sanitário (a 
discutir)

6 - DE ESPAÇOS 
LIVRES ASSOCIA-
DOS A EDIFÍCIOS 
E ENTIDADES DE 
SERVIÇOS PÚBLI-
COS

•	 Campus universitário

•	 Cemitério

•	 Centro administrativo

•	 Centro esportivo

•	 Centro recreativo

•	 Escola

•	 Museu

•	 Centro Cultural

•	 Hospital e posto de 
saúde

•	 Parques Temáticos

7 - DE ESPAÇOS 
LIVRES PRIVADOS 
DE USO COLETIVO

•	Parques

•	Lajes (tetos das moradias)

•	Jardins

•	Praças

•	Pátios

•	Parques de Bolso ou 
pocket parks

•	Centro Campestre/ Clube 
de campo

•	Centro de Compras
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8 - DE ESPAÇOS 
LIVRES PARTICU-
LARES

•	Pátios

•	Jardins

•	Bosque

•	Quintais

 

9 - OUTROS
•	Áreas de reflorestamento

•	Viveiros de plantas e 
hortos

10 - COM OU 
SEM VEGETAÇÃO 
SIGNIFICATIVA 
PRODUTIVOS OU 
NÃO

•	Áreas de chácaras ou 
sítios de recreio

Custódio e Macedo (2011) colocam a questão de que muitas ve-
zes a criação dos espaços livres públicos como os próprios parques 
lineares, segue mais a uma lógica de cópia de padrões internacionais 
que estão em voga, simplesmente para dar status à cidade que im-
plantou esses projetos:

Assim, destaque nesses tempos contemporâneos são 
os projetos de ELs destinados mais ao efeito de vitri-
ne internacional, como certos parques lineares, os ELs 
resultantes de renovação de áreas centrais (São Paulo, 
Vitória) e orlas fluviais ou marítimas (Belém, Maceió); as 
praças de grife (Belém); o entorno livre de museus e até 
mesmo as pontes (Rio Branco e, São Paulo), sobretudo 
as do tipo estaiada. (CUSTÓDIO e MACEDO, 2011, p.14).

	
	 No contexto internacional, Little (1990) faz uma classificação 

tipológica de parques lineares, onde estes podem ser classificados 
conforme seus atributos em cinco categorias gerais (Quadro 5). 
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Quadro 5 - Proposta de Charles Little: 1990 (Little, 1990)

Parques 

Lineares
01) Urbanos, construídos ao longo de rios e lagos;

02) Trilhas recreativas;
03) Naturais e ecologicamente significantes;

04) Rotas cênicas ou históricas;

05) Sistema abrangente ou rede de corredores verdes (infraestru-
tura verde), de abordagem regional.

	 Também no contexto internacional, Fábos (2004) entende 
que os projetos atuais aderem objetivos múltiplos, com a tendência 
de áreas de interesse ambiental também contemplar o uso recreativo. 
O autor estabelece três grandes categorias para os parques lineares 
(Quadro 6).

Quadro 6 - Proposta de Fábos: 2004 (Fábos, 2004)

Parques

 Lineares

01) Corredores com significado ecológico, ao longo de sistemas 
naturais;
02) Recreativos, em geral localizados nas proximidades de cursos 
d’água - ou áreas de cenários significativos;
03) Corredores que conservam uma herança histórica e de valor 
cultural. 

	 O parque linear vem obtendo visibilidade principalmente a 
partir dos anos 2000, estando cada vez mais presente nas classifica-
ções de espaços livres públicos dos maiores teóricos da paisagem.  Po-
rém não existe ainda uma classificação exclusiva que abarque todas 
as suas complexidades funcionais. No intuito de classificar os parques 
lineares contemporâneos, foi realizado neste estudo, uma classifica-
ção mais abrangente, intitulada “Nova proposta para a Classificação 
de Parques Lineares”, como pode ser visto no Quadro 7.
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Quadro 7 – Nova proposta para a Classificação de Parques Lineares

Parques

Lineares

Parques

Lineares

Tipos
01) Renaturalização de cursos d’água canalizados ou enterrados 
por infraestruturas urbanas (ruas, autoestradas, viadutos);
02) Recuperação da vegetação nativa degradada ao longo de cor-
pos d'água degradados;

03) Recuperação do solo das margens ao longo de corpos d'água 
degradados;

04) Recuperação de zonas portuárias;

05) Renovação urbana de áreas centrais;

06) Conexão de biomas ou manchas de vegetação fragmentados; 

07) Evitar enchentes, facilitar o escoamento das águas pluviais;

08) Criação de Trilhas recreativas;

09) Criação de Rotas cênicas; 

10) Criação de Rotas históricas;

11) Criação de uma rede de parques lineares de abrangência regio-
nal;
12) Promoção do Lazer em orlas Marítimas;

13) Promoção do Lazer em orlas Fluviais;

14) Promoção do Lazer em orlas lacustres (reservatórios naturais);

15) Promoção do Lazer em orlas lacustres (reservatórios artificiais);

16) Requalificação de antigas linhas de trens;

17) Requalificação do entorno ao longo de estradas e autoestradas;

18) Multifuncionais (englobam várias das funções mencionadas).

	 A investigação realizada sobre as diferentes categorias de sis-
tema de espaços livres ajudará a compreender o estado da arte atual, 
na medida em que existe uma grande complexidade de projetos de 
parques lineares sendo atualmente realizados em diversos países do 
mundo.

2.4 Parques Lineares no Exterior

	 O aumento da preocupação ambiental de reabilitação e res-
tauração de ecossistemas fluviais e lacustres é responsável pela emer-
gente tendência de programas de reabilitação e restauração por todo 
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o mundo. Segundo Saraiva et al. (2004), a análise de projetos paisa-
gísticos demanda muitos estudos, devido a sua complexidade em ter-
mos de uso do solo, envolvimento governamental e da população, 
grau de recuperação da poluição, entre outros. Para esses autores, as 
áreas de orla podem mostrar um enorme potencial de reabilitação, 
trazendo melhorias ambientais, socioeconômicas e estéticas.

	 Conforme Gorski (2010), nas últimas décadas verifica-se um 
quadro crescente de tendências de investimentos em recuperação de 
rios e lagos urbanos. Para a escolha dos projetos paisagísticos apre-
sentados neste item, partiu-se da sistematização de obras que ten-
taram reverter uma situação de degradação e descaracterização das 
paisagens, enfocando sua vinculação com os sistemas aquáticos, com 
a recuperação de bacias hidrográficas em áreas urbanizadas.

	 Segundo Riley (1998), o movimento pró-recuperação de rios 
urbanos originou-se nos anos 1980, nos Estados Unidos e no Cana-
dá, expandindo-se a partir do movimento de arborização das cida-
des buscando, também, o envolvimento dos municípios. Riley (1998) 
conclui que, na década de 1990, foi quando se deu o consenso sobre 
o desafio do crescimento urbano, o aquecimento global e a perda da 
biodiversidade.

	 Atualmente procura-se uma política integrada e participativa 
de recursos hídricos, incorporando a bacia hidrográfica como unida-
de de planejamento. Segundo a Urbem9, o termo recuperação significa 
melhoria do atual estado do curso d’água e de seu entorno, tendo 
como objetivo uma valorização geral das propriedades ecológicas, 
econômicas e estéticas. A Urbem define outros tipos de intervenção, 
por exemplo, o termo Restauração visa restabelecer a condição origi-
nal do curso d’água, no tocante a suas características físicas, químicas 
e biológicas, ou seja, um retorno ao estado pré-impacto antrópico; 
Reabilitação é um retorno parcial às condições do estado original, tra-
zendo de volta o equilíbrio funcional; Renaturalização é uma aborda-
gem naturalística, visando recriar um ecossistema fluvial natural, sem 
restabelecer a condição original do curso d’água.

	 Como afirma Brocaneli (2007), é imprescindível ver a água na 
paisagem da cidade para valorizá-la e, para que a cidade apresente um 
cenário favorável ao desenvolvimento de uma comunidade humana 

9. Urbem: Urban River Basin Methods é um programa da Comissão Europeia (European Comission – EC) que se 
dedica aos estudos de bacias hidrográficas. 
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sustentável, são necessários projetos de recuperação, restauração e 
renaturalização dos cursos d’água da cidade como parte fundamental 
de um sistema de estruturação ecológica da paisagem urbana.

	 Nos exemplos de projetos de parques lineares apresentados 
a seguir, analisaram-se dois itens principais: a contextualização e as pro-
postas. Com relação à contextualização, buscou-se a caracterização 
do sítio e os impactos da urbanização sobre o corpo hídrico. Com 
relação às propostas, procuraram-se os motivos que levaram à elabo-
ração do plano, os objetivos e as principais diretrizes projetuais. Dessa 
maneira, serão apresentados os seguintes projetos no exterior:

•	 Plano para o Rio Don, em Toronto, Canadá;

•	 Plano para o Rio Los Angeles, na Califórnia, Estados Unidos;

•	 Plano de recuperação do Rio Anacostia, em Washington DC, 
Estados Unidos;

•	 Plano para a renaturalização do Rio Cheonggyecheon, em 
Seoul, Coréia do Sul;

•	 Outros Parques Lineares relevantes no exterior (França, Chi-
na e Japão).

	 Seguem outros parques lineares de relevância no exterior, 
porém de maneira mais sucinta. Os projetos escolhidos estão loca-
lizados em cidades de porte médio e grande, pois estando sujeitos a 
pressões mais intensas, possuem maior riqueza de procedimentos e 
propostas. 

2.4.1 Plano para o Rio Don

Contextualização:

Diversos trabalhos (JACKSON e EDER, 1995; HOUGH, 1998; 
BONNELL, 2008; GORSKI, 2010; MEDEIROS, 2008; MEDEIROS, RO-
MERO e MEDEIROS, 2014) destacam a história de ocupação urbana 
de Toronto, que remonta ao final do século XVIII, quando instalações 
industriais e serrarias passaram a se estabelecer às margens do rio 
Don, que flui através da cidade de Toronto e deságua no Lago On-
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tário. Dessa maneira, com a expansão industrial e urbana, o rio Don 
passou a receber a rede fluvial, efluentes sanitários não tratados e 
resíduos químicos industriais. Além disso, na década de 1880, o seu 
curso natural foi alterado pela da canalização de sua desembocadura 
e entre 1950 e 1960 suas margens foram convertidas em um corredor 
de transportes rodoviários e ferroviários. (Figura 63).

Figura 63: Foto aérea do Rio Don e a sombra de seu curso original.

Fonte: Disponível em <http://www.toronto.ca/don/watershed.htm> (acesso em agosto, 2014). 

Propostas:

	 Apenas no final da década de 1980, com a criação de um con-
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selho consultivo ligado à prefeitura de Toronto, foi alcançada a for-
malização da participação da sociedade civil e das organizações co-
munitárias na gestão pública do Rio Don. Esse conselho, vinculado à 
Câmara Municipal de Toronto, ficou responsável pela força-tarefa de 
desenvolver um plano para revitalização da bacia, batizado de “Bring 
Back the Don”. A partir daí, novas diretrizes e propostas de recupera-
ção foram elaboradas e implantadas sob uma visão de planejamento 
integrado a elementos da paisagem e do ambiente (HOUGH, 1998; 
GORSKI, 2010). O objetivo do plano foi de reestabelecer a saúde ao 
rio, com um projeto de parque linear que restaurasse a vegetação e o 
solo de suas margens (figura 64).

Figura 64: Proposta de revitalização da foz do Rio Don.

Fonte: Waterfront Toronto. Disponível em <www.waterfrontoronto.ca> (acesso em março, 2015).

Para a parte da desembocadura do rio, foi proposta a reconsti-
tuição do delta, com a criação de um pântano com características do 
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ambiente natural. Para a parte central do rio, foi pensado um espaço 
mais formal, com árvores alinhadas às margens, calçadas, ciclovias, 
lugares para descanso e piquenique. Na parte superior, foi sugerida 
a restauração das planícies de inundação, com pântanos, campos, 
bosques e áreas de piquenique. Segundo Medeiros (2008, p.29), “no 
projeto de renovação do vale do Rio Don, houve uma compreensão 
dos processos biológicos, integrados com preocupações sociais, eco-
nômicas e políticas, com uma economia de meios na qual, com um 
mínimo de energia, conseguiu-se o maior benefício” (Figura 65 e 66). 

Figura 65 e Figura 66: Estado atual da foz do Rio Don. Fig. 03: Proposta de Revitalização para a foz do Rio Don. 

           

Fonte: Toronto and Region Conservation, 2009. Disponível em <www.trca.on.ca/protect/watersheds/don-river/don-river-wa-
tershed-plan.dot> (acesso em fevereiro, 2014).

2.4.2 Plano para o Rio Los Angeles

Contextualização:

	 O Plano de Recuperação do Rio Los Angeles (Califórnia, EUA) 
teve início em 2002 com a formação de uma comissão mista destina-
da à revitalização do rio, que estava poluído, canalizado e desarticula-
do do tecido urbano. Oficialmente o Plano começou a ser desenvolvi-
do em 2005 e foi finalizado em abril de 2007, estando atualmente em 
fase de implementação. Trata-se de um modelo complexo de recupe-
ração de um rio urbano (figuras 67 e 68), que aborda desde questões 
relacionadas à prevenção de inundações, com a recuperação e prote-
ção ambiental, até questões sobre o desenvolvimento econômico-so-
cial (GORSKI, 2010).
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Figura 67 e Figura 68: Rio Los Angeles antes da intervenção (à esquerda) e a proposta de revitalização (à direita).

       
 Fonte: Travassos (2010, p.87).

Propostas:

	 O plano de revitalização (figuras 69, 70, 71 e 72) busca identi-
ficar propostas que tornem o Rio Los Angeles a porta de entrada da 
cidade e tem como principais objetivos: promoção do acesso público 
ao rio, criação de espaços de recreação, assim como estabelecimen-
tos destinados ao ensino e às instituições públicas, restauração do 
ecossistema ripário proporcionando habitats para a flora, melhora-
mento da qualidade da água com recursos de controle de inundação 
do rio.

Figura 69 e Figura 70: Plano de revitalizAÇão do Rio Los Angeles.

Fonte: disponível em <www.wenkla.com/projects/urban-water-green-infrastructure/los-angeles-river-revitalization-plan>, 
acesso em fevereiro 2015.
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Figura 71 e Figura 72: Plano de revitalização do Rio Los Angeles. 

Fonte: disponível em </www.wenkla.com/projects/urban-water-green-infrastructure/los-angeles-river-revitalization-plan>, 
acesso em fevereiro 2015.

2.4.3 Plano de recuperação do Rio Anacostia

Contextualização:

	 Com a intensa expansão urbana, o rio Anacostia, em Washin-
gton DC, tornou-se uma barreira que dificultava a integração do qua-
drante sudoeste da cidade. O plano de recuperação foi elaborado 
para revitalizar o tecido urbano adjacente à orla do rio. 

	 Em 1990, o Anacostia estava reduzido a um canal de esgoto 
e lixo. A região do entorno passou a ser associada a um cenário de 
degradação social, violência e drogas. Segundo Gorski (2010), a bacia 
hidrográfica do Anacostia atualmente é 70% urbanizada (figuras 73 e 
74), restando apenas cerca de um quarto da cobertura original das 
matas que protegiam o rio.
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Figura 73 e Figura 74: Bacia do Rio Anacostia (em amarelo) e Foto área do rio na década de 1960.

    
Fonte: Wikipédia, acesso em março de 2015.

Propostas:

	 O principal desafio do plano de revitalização do rio é unificar 
diversas áreas de Washington, através de diversificação de usos (recre-
acional, comercial e residencial), pela capitalização do maior recurso 
natural da cidade: a sua orla (figuras 75 e 76). O plano visa à revitaliza-
ção dos bairros, aumentando as áreas de parques e desenvolvendo as 
propriedades do Governo.

Figura 75 e Figura 76: Plano de recuperação do Rio Anacostia. 

Fotne: Gorski (2010, p. 169 e 171)

	 Segundo Gorski (2010), o plano de recuperação do rio está em 
andamento e vem sendo sistematicamente publicado em revistas es-
pecializadas, como referência de planejamento urbano e ambiental, 
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sendo citado em outros estudos sobre recuperação de rios urbanos 
como, por exemplo, o Ecological Riverfront Design (ERD), de autoria 
de Otto, McCormick e Leccese (2004).

2.4.4 Renaturalização do Rio Cheonggyecheon

Contextualização:

	 O exemplo mais notável foi o projeto de um parque nas mar-
gens do rio Cheonggyecheon, em Seoul, na Coreia do Sul. O rio tinha 
a função de dreno natural para a cidade, porém a partir da década de 
1940, com o crescimento urbano, este virou um esgoto a céu aberto. 
Posteriormente ele foi canalizado e soterrado por um conjunto de 
viadutos e vias de autoestrada (figuras 77 e 78).

          
Figura 77 e Figura 78: imagens do rio Cheonggyecheon na década de 1940 e na década de 1970.

Fonte: wikipedia. Acesso em agosto de 2013.

Propostas:

	 Em 2003, a prefeitura decidiu desativar as autoestradas como 
parte de um vasto projeto de revitalização urbana. O rio e suas mar-
gens foram recuperados e transformados em um parque urbano linear 
de 5.8 km de extensão e 80m de largura. Grande parte do material da 
demolição da antiga via foi reutilizado. A malha de transporte público 
também foi ampliada. Como resultado, houve aumento do número 
de usuários optando por novos sistemas de transporte e na mudança 
de hábitos de viagem (figuras 79, 80 e 81).
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Figura 79 e Figura 80: imagens da renaturalização do rio Cheonggyecheon. 

Fonte: Wikipédia, acesso em agosto de 2015.

Figura 81: imagem da renaturalização do rio Cheonggyecheon. 

Fonte: Wikipédia, acesso em agosto de 2015.

2.4.5 Outros Parques Lineares de relevância no exterior

	 Os projetos que serão apresentados a seguir foram realizados 
em diferentes escalas e em diferentes países, com diferentes objeti-
vos, porém são tidos como bons exemplos ao atendimento das de-
mandas ecológicas e urbanas, referentes ao tratamento de margens 
de rios, com uma implantação de caminhos verdes, restauração das 
margens e restauração da vegetação nativa. 

	 O Parc du Chemin de I’lle foi criado em 2006, em Nanterre, 
na França, sendo parte de uma grande ação de revitalização urbana 
de uma área industrial, com a despoluição das águas do Rio Sena por 
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meio de sistemas naturais integrados. No final do processo, a água 
limpa é utilizada para irrigar as hortas comunitárias no parque (figura 
82 e 83).

          

Figura 82 e Figura 83: Parc du Chemin de I’lle. Fonte : <www.flickr.com> e <Google Earth>. Acesso em março de 2015.

	 Na entrada desse parque, a água poluída do Rio Sena é bom-
beada para uma sequência de sete tipos de piscinas dispostas em 
cascata, uma depois da outra. As plantas de cada piscina foram sele-
cionadas de acordo com as particularidades de filtragem e aprimora-
mento da qualidade da água. Os principais objetivos do projeto são: 
regeneração da biodiversidade local, despoluição da água, criação de 
áreas verdes e criar conexões verdes entre bairros.

	 Na China, o escritório de paisagismo Turenscape vem desen-
volvendo uma série de projetos baseados na consciência ecológica e 
na ética ambiental. Um de seus projetos foi o parque Yongning (figuras 
84, 85, 86 e 87), localizado nas margens do rio homônimo, na cidade 
de Taizhou. O projeto usou uma abordagem alternativa à gestão dos 
recursos hídricos urbanos e à engenharia de controle de enchentes 
convencionais, que usa concreto e tubulações. 
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Figura 84 e Figura 85: Foto de antes e depois da intervenção do parque. 

Fonte: disponível em <land8.com/profiles/blogs/viathe-floating>.  Acesso em março de 2015.

          Figura 86 e Figura 87: Imagens do Parque Yongning, China. 

Fonte: disponível em <land8.com/profiles/blogs/viathe-floating>.  Acesso em março de 2015.

	 Conforme Yu (2014), os resultados têm sido notavelmente 
bem-sucedidos: os problemas de enchentes foram enfrentados com 
êxito e a vegetação nativa foi apreciada pelos usuários do parque. Ou-
tro projeto do escritório Turenscape foi o parque da Fita Vermelha, 
na cidade de Qinhuangdao, China, que explorou uma alternativa que 
integrou arte e natureza e transformou dramaticamente a paisagem 
com um desenho mínimo.

	 No meio de um cenário natural, foi inserido um banco de qui-
nhentos metros com a forma de uma fita vermelha, que integrou ilu-
minação, espaço de descanso e contemplação, interpretação ambien-
tal e orientação (Yu, 2014). O projeto preservou o leito natural do rio e 
utilizou uma solução arquitetônica mínima, proporcionando grandes 
efeitos visuais na paisagem (Figuras 88, 89, 90 e 91).
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Figura 88 e Figura 89: imagens do Parque da Fita Vermelha.

Fonte: disponível em <www.turenscape.com>. Acesso em março de 2015.

Figura 90 e Figura 91 : imagens do Parque da Fita Vermelha. 

Fonte: disponível em <www.turenscape.com>. Acesso em março de 2015.

	 Atualmente existe a tendência de reconstrução da paisagem 
de antigas áreas industriais. Foi o que ocorreu no projeto de par-
que linear ao longo do rio Chu-Betsu, que corta a malha urbana de 
Asahikawa (figura 92 e 93), segunda cidade mais populosa da ilha de 
Hokkaido, no Japão. 
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Figura 92 e Figura 93: Vista da cidade industrial de Asahikawa e do plano conceitual do projeto. Disponível em <pwpla.
com>, acesso em outubro de 2015.

           

	 Como é comum em cidades industriais, as margens do rio es-
tavam ocupadas por linhas férreas, todas já desativadas. O projeto do 
arquiteto paisagista Tom Leader, do escritório PWPLA ganhou premia-
ções internacionais. Ele propôs vários terraços, para que a água do 
rio inunde-os sem causar estragos à malha urbana. Também foi im-
plantado um hotel para a valorização do entorno (figura 94). O acesso 
das pessoas e veículos foi cuidadosamente pensado nesse projeto, 
através de caminhos e vias arborizadas.

Figura 94: Planta baixa do projeto do parque linear. Disponível em < tomleader.com/index.php>, acesso em outubro de 2015.

	 Segundo Brocaneli (2007), apesar dos materiais utilizados nos 
taludes dos terraços, que são alagados em épocas de cheias, serem 
pesados, como pedras e concreto, o projeto do parque linear de Chu-
-Betsu privilegiou a perspectiva de uma paisagem natural (figura 95 e 
96).
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Figura 95  e Figura 96: Vistas do projeto do parque linear. Disponível em < tomleader.com/index.php>, acesso em outubro 
de 2015.

          

	 A grande diversidade de exemplos apresentados mostra que 
não é possível pensar em uma única forma de tratar as margens de 
corpos d’água, nem imaginar que uma única abordagem paisagísti-
ca poderá solucionar todos os problemas urbanos e ambientais. Os 
exemplos apresentados ressaltam que existem diversos modelos 
operando simultaneamente, e somente com o entendimento dos 
múltiplos processos e contextos poder-se-ão traçar propostas viáveis 
e efetivas. 

2.5 Parques Lineares no Brasil

	 Apesar de todas as diferenças existentes entre as regiões mais 
e menos desenvolvidas do país, Leite (1994, p. 90) destaca que o “mo-
delo do desenvolvimento adotado no Brasil penalizou a natureza e a 
sociedade”, visto que é recorrente a visão da paisagem como o cená-
rio que recebe as determinações por ele imposta.

	 Ao longo do processo de ocupação urbana no Brasil, os gover-
nos vêm negligenciando os espaços ao longo dos rios e permitindo 
ocupações inadequadas ao longo das margens. Muitas vezes existe o 
agravamento da situação com o lançamento de esgotos in natura ou 
mesmo resíduos industriais (figura 97), dessa maneira, os cursos d’água 
vão perdendo suas múltiplas funções. Conforme Semads (2001):

“A urbanização desenfreada vem ocupando áreas na-
turais de alagamento e atingindo diretamente as fun-
ções naturais dos cursos d’água e assim prejudicando 
as próprias populações. Essa ocupação com casas, in-
dústrias e vias de transportes vem estreitando as áreas 
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naturais de escoamento e ampliando o perigo das en-
chentes. Com isso, as frequências de inundações e os 
danos causados aumentaram e ainda aumentarão se 
permanecer esta situação”. (SEMADS, 2001 P21).

Figura 97: Protesto de um pioneiro do stand up paddle nas águas poluídas do rio Pinheiros, que corta a maior cidade do 
país, São Paulo. Foto: Marcos Villas Boas. 

Fonte: disponível em <surfinsantos.com.br/stand-up-fight-poluicao-no-rio-pinheiros>, acesso em outubro de 2015

	 Outro fenômeno das cidades brasileiras é que geralmente os 
bairros destinados à classe populacional com menor renda possuem 
menores índices de cobertura vegetal. Os terrenos dessas áreas são 
quase totalmente ocupados pelas edificações, construídas, na maioria 
das vezes, pela própria população. Conforme Luchiari (2001), a quan-
tidade de cobertura vegetal, no Brasil, está relacionada às caracterís-
ticas socioeconômicas da população.

No entanto, como afirma Travassos (2010), a legislação ambien-
tal favorece a criação de políticas públicas de intervenção em fundos 
de vale com o objetivo de se criar parques lineares, melhorar o sane-
amento ambiental e a urbanização de favelas, mudando a maneira 
tradicional como eram consideradas as calhas de rios. Como será visto 
neste item, foi implantada no Brasil uma série importante de parques 
lineares, estruturados a partir de restos de matas nativas e ao longo 
de cursos d’água.
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	 Com relação aos parques lineares brasileiros, também foram 
analisados dois itens principais: a contextualização (caracterização do 
sítio e impactos ambientais) e as propostas (motivos, objetivos e dire-
trizes). Dessa maneira, serão apresentados os seguintes projetos no 
Brasil:

•	 Parque Ecológico do Tietê em São Paulo;
•	 Parque Natural do Iguaçu em Curitiba;
•	 Parques Maternidade e Tucumã em Rio Branco;
•	 Parque Mello Barreto e Gleba E no Rio de Janeiro;
•	 Outros Parques Lineares relevantes no Brasil.

	 Também foram apresentados outros parques lineares de re-
levância no exterior, porém de maneira mais sucinta. Com relação à 
criação de parques lineares no Brasil, temos dois exemplos emblemá-
ticos que surgiram antes de outros exemplos: o Parque Ecológico do 
Tietê (1982), em São Paulo, e o Parque Municipal do Iguaçu (1976), em 
Curitiba. Segundo Macedo (2012), esses são exemplos isolados, e que, 
de certo modo, já continham ideias e características ecológicas que 
seriam populares nas próximas décadas.

	 A partir dos anos 1990, inicia-se no paisagismo brasileiro um 
período de tendências variadas e de extrema diversidade na concep-
ção de projeto. Segundo Macedo (2012), existe uma grande diversida-
de no planejamento dos projetos, que: 

[...] passa a ser influenciado por tendências mundiais, 
desenvolvidas em grandes centros dos Estados Unidos 
e Europa, que chegam ao país por intermédio de livros 
e revistas especializados, filmes, viagens ao exterior, as-
sessorias internacionais para órgãos públicos [...] (MA-
CEDO, 2012, p.29).  

	 Conforme Brocaneli (2007), a renaturalização das áreas lindei-
ras a rios e córregos no Brasil esbarra no problema da falta de espaço 
destinado ao plantio de vegetação ao longo dos corpos hídricos. Um 
trabalho de renaturalização completo depende de grandes investi-
mentos, pois deve-se devolver ao rio sua calha meândrica vegetada, 
para que a fauna e a flora possam tornar a se desenvolver e contribuir 
para a manutenção da qualidade das águas. Para essa autora, os pro-
jetos mais recentes de parques lineares: 
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[...] Passaram a trabalhar de forma integrada as pos-
sibilidades de armazenamento das águas das cheias, 
do desenvolvimento de espaços de lazer e, mais re-
centemente, também incorporam tanques filtrantes, 
abrigando wetlands para o tratamento dos efluentes 
advindos das ETEs – Estações de Tratamento de Esgoto 
(BRONCANELI, 2007, p.41).

	 Ainda segundo Macedo (2012), com a crescente conscientiza-
ção dos problemas ambientais no Brasil, principalmente a partir da 
Constituição de 1988, existe uma valorização da vegetação nativa, 
como elemento a ser preservado e valorizado, e medidas públicas 
para a sua conservação são formalmente tomadas. 

Estas preocupações começam, a princípio, pontual-
mente e depois de um modo mais enfático, a refletir na 
gestação e concepção dos espaços públicos, especial-
mente dos parques, que incorporam em seus territórios 
ações de conservação ambiental (MACEDO, 2012, p.39).  

	 Já no começo dos anos 2000, conforme Travassos (2010), no-
vas políticas públicas que tratam dos rios e várzeas nas áreas urbanas 
começam a ser formuladas e praticadas, apoiadas em novos conceitos 
e em uma nova atuação do poder público para a solução dos diversos 
conflitos. Existe a iniciativa de criação de parques, áreas verdes para 
pedestres, ciclovias e equipamentos de lazer ao longo das margens de 
rios e córregos urbanos em diversos estados brasileiros, como pode 
ser percebido pelos itens a seguir. 
	

2.5.1 Parque Ecológico do Tietê, São Paulo

Contextualização:

	 O projeto inicial desse parque, projetado pelo arquiteto Ruy 
Ohtake, data de 1977, e previa um parque que se estendia da nascente 
do Rio Tietê e seria interrompido quando chegasse à cidade em São 
Paulo, devido às vias marginais que já tinham sido construídas (figura 
98).



Parques Lineares ao Longo de Corpos Hídricos Urbanos: Conflitos e Possibilidades

133

Figura 98: planta do Projeto Inicial do Parque Ecológico do Tietê, projeto de Rui Othake. 

Fonte: Instituto de Engenharia.  Disponível em: <www.institutodeengenharia.org.br>, acesso em março de 2015.

Propostas:

	 O projeto inicial não foi totalmente implantado, mas serviu 
de base para a criação do Parque Ecológico do Tietê, inaugurado em 
1982, que teve como objetivos a preservação das várzeas e principal-
mente o combate das inundações na região da Grande São Paulo, já 
que o parque funciona como uma grande bacia de acumulação. Pos-
sui espaços para a prática de atividades de lazer, esporte, cultura e 
preservação do meio ambiente (figura 99, 100 e 101).

Figura 99 e Figura 100 : parque Ecológico do Tietê atualmente. 

          
Fonte: Departamento de Água e Energia Elétrica de São Paulo. Disponível em <www. daee.sp.gov.br>, acesso em março de 

2015.

   



José Marcelo Martins Medeiros

134

Figura 101: foto aérea do Parque Ecológico do Tietê. 

Fonte: Google Earth, acesso em março de 2015.

2.5.2 Parque Natural do Iguaçu, Curitiba

Contextualização:

	 O Parque Natural do Iguaçu foi criado em 1976 para conter as 
cheias do Rio Iguaçu e para preservar uma extensa faixa de vegetação 
nativa entre os municípios de Curitiba e São José dos Pinhais, evitando 
a expansão urbana desenfreada. Possuindo 14 km de extensão e uma 
largura média de 571 m, possui diversos setores e múltiplas atividades, 
aliando à preservação da vegetação nativa dos cursos d’água com áre-
as de lazer.

	 Como afirma Andrade (2009, p.08), o processo de implanta-
ção dos parques e bosques públicos de Curitiba é visto de forma sin-
gular no contexto brasileiro. O Parque Natural do Iguaçu se estende 
por quase metade da área total dos parques da cidade. O seu caráter 
regional, a localização na fronteira de três importantes municípios, a 
sua relevância no sistema de drenagem superficial e o fato de abrigar 
a nascente do principal rio do estado aumentam o destaque na con-
servação ambiental e o potencial para expansão de áreas de lazer de 
Curitiba (figuras 102, 103, 104 e 105).
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Figura 102 e Figura 103: foto aérea e vista do Parque Iguaçu. 

Fonte: Panoramio. Disponível em: www.panoramio.com, acesso em março de 2015.

           Figura 104 e Figura 105 : Vistas do Parque Iguaçu.

Fonte: Panoramio. Disponível em: www.panoramio.com, acesso em março de 2015.

Propostas:

	 Segundo Andrade (2009, p.08), trata-se de um parque inaca-
bado, cuja paisagem está em constante processo de modificação. Sua 
grande extensão, o conjunto de compartimentos espaciais especia-
lizados, a interrupção da sua continuidade por assentamentos irre-
gulares, as áreas de preservação ambiental com acesso controlado e 
a ausência de integração física em toda a sua área são fatores que 
colaboram para que dele exista uma percepção compartimentada. 
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Em cenários futuros, esse processo de fragmentação se mostrará fatal 
para a estrutura socioambiental do parque que deveria ser obrigato-
riamente protegida.

2.5.3 Parques Maternidade e Tucumã, Rio Branco

Contextualização:

No fim do século XX e início do século XXI, foi projetada no 
Brasil uma série de parques lineares que são bons exemplos de con-
servação de águas e vegetação, assim como convivência do cidadão 
com o corredor verde, apresentando alta qualidade social. Dois des-
ses exemplos são encontrados na Região Norte do país, os parques 
Maternidade e Tucumã (figuras 106, 107, 108 e 109) foram grandes in-
vestimentos na constituição de um sistema de espaços livres para a 
cidade de Rio Branco, no Acre.

Estas ações se deram de um modo constante e con-
tínuo ao longo de praticamente uma década, inician-
do-se com a construção do parque da Maternidade 
indicado pelo Plano Diretor. O projeto de autoria de 
Alessandra Da Vecchi e Eliane Guedes gerou ao longo 
de seus mais de quatro quilômetros de extensão uma 
grande valorização urbana, tornando-se o logradouro 
mais utilizado da cidade (MACEDO, 2012, p.120).
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Figuras Figura 106 e Figura 107: Parque da Maternidade.

Fonte: disponível em <www.panoramio.com>, acesso em março de 2015.

Figuras Figura 108 e Figura 109: vista aérea do parque linear da Maternidade (à esquerda) e Vista aérea do Parque Tucumã 
(à direita). 

           

 Fonte: Macedo, Queiroga e Degreas, 2012.

Propostas:
	
	 O parque da Maternidade, cuja configuração é de um parque 

urbano tradicional, valorizou o entorno e criou uma vida pública local.  
O entorno desse parque foi requalificado paisagisticamente: ciclovias 
e calçadas foram construídas ao longo das avenidas e o casario situa-
do à beira do rio passou por uma reforma, criando um espaço ceno-
gráfico para compras e lazer. O ajardinamento de parte das barrancas 
do rio, na margem oposta ao centro histórico, de fato modificou posi-
tivamente o espaço urbano da cidade. 
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	 Já o parque Tucumã, que está localizado em área suburbana, 

tem uma configuração mais simples, sendo utilizado por camadas de 
renda mais modesta. Foi mantido o riacho íntegro em sua calha, que 
corre em meio a um parque de projeto simples, com alguns equipa-
mentos de lazer e grandes gramados.

2.5.4 Parque Mello Barreto e Parque da Gleba E, Rio de Janeiro

Contextualização:

	 A consolidação do Parque Mello Barreto e do Parque da Gle-
ba E resultou das exigências impostas pelas recentes leis ambientais, 
visando à restauração de Áreas de Preservação Permanente ao longo 
dos sistemas lagunares da Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro. Esses par-
ques foram projetados pelo paisagista Fernando Chacel e sua equipe 
multidisciplinar, sendo considerados como exemplos bem-sucedidos 
de um paisagismo ecológico. 

	 A intenção era de recuperar os ecossistemas originais por meio 
de composições paisagísticas modernas que utilizam espécies nati-
vas, sem abrir mão das expectativas estéticas e funcionais tradicionais. 
Os projetos previram a criação de áreas verdes que favorecessem o 
lazer e que a vegetação fosse mantida por processos de ecogênese. 
Segundo Chacel (2001, p. 23), a ecogênese “deve ser entendida como 
uma ação antrópica e parte de uma paisagem cultural que utiliza, para 
recuperação dos seus componentes bióticos, associações e indivídu-
os próprios que compunham os ecossistemas originais”.

Propostas:

	 O parque Mello Barreto (figuras 110 e 111), conforme Macedo 
(2012), é uma verdadeira promenade tropical, um passeio ondeante, 
tratado paisagisticamente com vegetação de restinga e contido entre 
uma via de transito rápido, a avenida Luís Carlos Prestes, e um man-
guezal, situado às margens da Lagoa da Tijuca.
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Figura 110 e Figura 111: Parque Ambiental Mello Barreto.

           

Fonte: disponível em < www.abap.org.br >, acesso em março de 2015.

Já o parque da Gleba E foi resultado da implantação de um con-
domínio de alto luxo em uma área extremamente degradada (figura 
112). Foi uma das primeiras intervenções paisagísticas a incorporar os 
princípios de preservação e recuperação dos ecossistemas naturais 
em um contexto imobiliário capitalista. Conforme Chacel (2001):

Esse parque, e o conjunto das demais áreas verdes pre-
vistas no projeto urbanístico, determinariam a forma-
ção de um continuum paisagístico capaz de conferir, ao 
empreendimento, qualidades estéticas e de conforto 
climático, aliadas a ganhos bióticos compensatórios, 
decorrentes dos inevitáveis impactos causados pela im-
plantação do projeto de desenvolvimento pretendido 
(CHACEL, 2001, p. 50).

Figura 112: Vista da degradação na aérea do parque antes da sua implantação.

Fonte: Chacel (2001, p. 50).

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAYQjB0&url=http%3A%2F%2Fwww.abap.org.br%2Fcongresso%2Fpaginas_congresso%2Ftema_1%2FLia%2520Gianelli%2Flia_gianelli.html&ei=LyUOVZbMN8vEggSUuIGQAg&bvm=bv.88528373,bs.1,d.eXY&psig=AFQjCNGW00DCOai-I5hucLJ6qeorQrr6wA&ust=1427076701443558
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O projeto de paisagismo levou a um restabelecimento da co-
bertura vegetal ecologicamente ajustada ao clima local, à fauna re-
manescente e à fisiologia regional da paisagem. Houve a restauração 
do manguezal com mudas da própria região, coletadas de locais em 
que elas se formavam em maior quantidade. O manguezal foi restau-
rado e ampliado, ocupando toda a área que sofre influência do fluxo e 
do refluxo das marés (figura 113). Também foi criado um jardim natural 
com elementos e associações vegetais próprias da restinga (figura 114). 
Essa vegetação, além de ter um valor estético e de preservação muito 
grande das áreas arenosas, funciona como um escudo para a proteção 
dos manguezais.

Figura 113: Manguezal implantado na margem de um espelho d’água.  Figura 114: Jardins de bromélias permeados por 
escadarias. 

            

Fonte: Foto do autor (2006).  Fonte: Foto do autor (2006).

2.5.5 Outros Parques Lineares Relevantes no Brasil

	 A configuração linear de parques, de fato, não é novidade no 
Brasil, existem vários exemplos, porém não havia tanta importância 
para as preocupações conservacionistas.  Entre os exemplos, temos 
o Aterro do Flamengo, que tem uma extensão longilínea ao longo da 
Baía de Guanabara, ou o Jardim de Alah, implantado ao longo de um 
canal, ambos no Rio de Janeiro. Todos os traçados de requalificação 
de calçadões de orlas marítimas, presentes em cidades litorâneas 
também possuem configurações lineares, porém sem grandes preo-
cupações na conservação da biodiversidade e restauração dos cursos 
d’água.

	 Em Campo Grande, conforme Macedo, Queiroga e Degreas 
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(2012), a conexão entre os parques Nações Indígenas e do Soter (figura 
115 e 116) é formada por um conjunto de três parques lineares, conec-
tados a uma pequena reserva florestal, a única de porte da cidade, 
mantendo junto ao corpo d’água uma pequena mata ciliar e com ex-
tensa área lindeira tratada para uso da população.

Figura 115: em primeiro plano, Parque das Nações Indígenas. Figura 116: vista do Parque das Nações Indígenas. 

                 

Fonte: Macedo, Queiroga e Degreas (2012, p.09).  Fonte: Disponível em <www.flickr.com>, acesso em janeiro de 2016.

	 A conexão entre esses parques constitui-se de um bosque li-
near, ladeado por generosos gramados, contidos em meio a um largo 
canteiro central da avenida, que corre ao longo do riacho do Soter, 
consistindo em um espaço destinado basicamente à conservação e a 
caminhadas (MACEDO, 2012).

	 Capitais da região Norte, como Manaus, Belém e Macapá ini-
ciam no começo do século XXI o aproveitamento paisagístico de 
trechos de suas extensas orlas fluviais, que eram antes ocupadas por 
casario e instalações portuárias, de acesso bastante difícil ao cidadão. 
Segundo Macedo (2012), na cidade de Manaus, em 2007, a Secreta-
ria de Meio Ambiente municipal decidiu instalar um parque linear ao 
longo do Igarapé do Mindu (figuras 117 e 118) com caráter de corredor 
ecológico, tendo que promover um trabalho de remoção de muitas 
famílias que lançavam dejetos domésticos no rio.

https://www.flickr.com/photos/frandrade/14463088531
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Figura 117 e Figura 118: parque Mindu. 

                
Fonte: disponível em <www.panoramio.com>, acesso em março de 2015.

	 No Pará, foram traçados calçadões associados a praias fluviais: 
Orla do Mosqueiro (2003), Orla do Outeiro (2005) e Orla do Icoaraci 
(2003-2004). O melhor exemplo, no entanto, está em Belém, cidade 
da qual durante duas gestões consecutivas foram implantados diver-
sas propostas paisagísticas ao longo da orla da baía de Guajará, tanto 
pelo governo estadual quanto pela municipalidade. 

Esses projetos foram implementados junto à área central e cujo 
objetivo foi integrar a cidade com o rio, visto que ela se encontrava 
isolada das águas por uma barreira de construções. O parque Mangal 
das Garças, de autoria de Rosa Kliass, tem o caráter de parque temá-
tico, sendo um parque urbano de forte apelo cenográfico e turístico, 
com seus viveiros e fontes (figuras 119 e 120).

Figura 119 e Figura 120: foto do Mangal das Garças. 

Fonte: disponível em <www.mangalpa.com.br>, acesso em março de 2015.
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	 Ao analisar alguns projetos de parques lineares em São Paulo, 

deparamo-nos com um grande concurso nacional, organizado pelo 
Instituto dos Arquitetos Brasileiros, no fim da década de 1990, para a 
reestruturação das margens dos rios Tietê e Pinheiros. A proposta rea-
lizada por Vieira, em 1998, propunha uma lagoa de controle de cheias, 
a construção de um parque linear ao longo do rio, uma via arborizada 
para carros e a interligação dos espaços através de corredores verdes 
(figuras 121 e 122). Segundo Brocaneli (2007), uma das inovações desse 
projeto era a preferência de aquisição de terrenos ao longo do rio 
pela prefeitura, para que esta pudesse realizar um corredor ecológico, 
uma espécie de “direito à preempção verde”.

Figura 121 e Figura 122: Projeto de Vieira para o rio Tietê. 

Fonte: Brocaneli (2007, p.168)

	 Outra proposta para esse mesmo concurso foi apresentada 
por Franco, em 2001, que previa a criação de uma Área de Preservação 
Ambiental ao longo de eixos verdes que seguiriam as calhas dos Rios 
Tietê e Pinheiros (figuras 123 e 124). Segundo Franco (2001): 
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Esses eixos verdes, além de proporcionarem a melhora 
da qualidade ambiental, sugerem a criação de limites, 
tanto municipais quanto de subprefeituras, para um 
gerenciamento futuro, preocupado com a sustentabi-
lidade ambiental urbana. Assim, os princípios da APA 
poderão orientar os planos diretores de edificações 
(FRANCO, 2001, p. 257).

Figura 123 e Figura 124: Projeto APA Urbana Tietê – Pinheiros, São Paulo. 

Fonte: Franco (2001, p. 281).

	 Nenhum dos projetos realizados nesse concurso foi efetiva-
mente implantado pela Prefeitura Municipal de São Paulo. Com o 
agravamento das enchentes na cidade, o Governo do Estado de São 
Paulo contratou uma empresa para aprofundar a calha do rio Tietê. 
Isso foi realizado entre os anos 2001 e 2006, uma medida onerosa que 
só resolverá parcialmente os problemas ambientais. Em 2002, Viei-
ra propôs um novo projeto paisagístico para as calhas do rio (figuras 
125,126 e 127), porém a área projetada restringiu-se a uma pequena 
faixa de terra entre as duas margens. Conforme Vieira (2007):

[...] foram consideradas a exigência de um Paisagismo 
Rodoviário específico para a marginal Tietê, em relação 
a sua Forma, Estrutura, Função e características físico-
-ambientais, assim como: tráfego, topografia, seguran-
ça, manutenção das oportunidades cênicas e forças 
naturais, como ventos e enchentes. Estabelecidos se-
gundo os princípios observados para o Planejamento 
Ecológico da Paisagem [...] (VIEIRA, 2007, p. 224).
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Figura 125 e Figura 126: Vista do Corredor Verde Tietê. 

            
Fonte: Vieira (2007, p.229 e 230).

Figura 127: Vegetação predominante no Corredor Verde Tietê. 

Fonte: Vieira (2007 p. 227).

	
No estado de São Paulo, no ano de 2009, foi formulado um pro-

grama polêmico de implantação de novos parques lineares ao longo 
de córregos, chamado de “Programa 100 Parques de São Paulo”. Uma 
das críticas é que nas áreas calculadas para a criação de parques não 
se considerou a situação fundiária ou de ocupação atual, dando-se 
uma área total que não é real (figuras 128 e 129). Segundo Travassos 
(2010), para que o projeto obtivesse êxito, seria necessário remover 
estruturas e realocá-las, para então implementar as áreas verdes. Atu-
almente as ações não estão surtindo os efeitos esperados:
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Entre as intervenções realizadas, não é possível dizer 
que – até o presente momento – há um ganho efetivo 
de permeabilidade nas bacias que tiveram seus córre-
gos tratados por qualquer dos programas. Mesmo nas 
áreas onde foram implantados os parques lineares, há 
pouca transformação na cobertura do solo (TRAVAS-
SOS, 2010, p.163).

Figura 128 e Figura 129: Fotos aéreas mostrando que não houve incremento de áreas permeáveis pela instalação do parque 
linear Ribeirão Guaratiba, em Guaianazes, em 2002 e 2009 (imagens Ikonos e Google Maps). 

Fonte: Travassos (2010, p.163).

	 Ao longo deste breve percurso através dos projetos de par-
ques lineares no Brasil e no exterior, vimos que a criação desses es-
paços ao longo de cursos d’água aumenta não só a capacidade de 
recuperação ecológica, mas também a atratividade do lugar para a 
recreação e educação ambiental. Na maioria dos exemplos, percebe-
-se que não houve uma volta a uma paisagem original, intocada pelo 
homem, mas corresponde a uma paisagem sustentável em conformi-
dade com as necessidades e usos contemporâneos. 

	 Os processos naturais dos cursos d’água primam pela preser-
vação de suas margens, portanto, o desenvolvimento de projetos de 
parques lineares é essencial para o equilíbrio das cidades de acor-
do com um paradigma ecológico. Essa nova ética deveria adentrar na 
gestão dos espaços urbanos, de modo que promova a qualidade de 
vida da população, com o menor impacto ambiental possível. 	
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2.6 Parques que Protegem a Água - Conclusão do Capítulo

	 Neste capítulo, foi visto que a inserção das temáticas ambien-
tais nas práticas projetuais de parques começou a ser estabelecida 
ainda no fim do século XIX, com projetos que visavam ao atendimen-
to de expectativas de lazer e ao atendimento de uma melhor quali-
dade de vida, como os projetos visionários de Frederick Law Olmsted. 
Nesse momento, houve uma primeira tentativa de se criar uma cidade 
sustentável, embora não se utilizasse ainda esse termo e as preocupa-
ções e os contextos fossem outros.  

Durante meados do século XX, muitos rios urbanos foram reti-
ficados e canalizados. As margens eram drenadas e planificadas, para 
o aproveitamento dos solos para a expansão urbana, assim como o 
plantio. Com a perda das matas ripárias, as vazões naturais foram al-
teradas, e as águas passaram a escoar com maior velocidade, aumen-
tando os riscos de erosão e inundações, trazendo grandes prejuízos 
para os ecossistemas. 

	 Neste capítulo, foram apresentados alguns exemplos de pro-
jetos e intervenções localizados em margens de corpos d’água. Nes-
ses exemplos, foram considerados não apenas os efeitos da presença 
da água na paisagem citadina, mas também os impactos dos usos hu-
manos sobre as dinâmicas naturais. No entanto, verifica-se que, sobre-
tudo em nosso país, a temática de integração dos aspectos sociocul-
turais e biofísicos relativos às orlas urbanas ainda é pouco abordada, 
mesmo nas iniciativas do poder público.

 
	 Os projetos de parques lineares ao longo de cursos d’água po-

dem ajudar na recuperação das margens que foram retificadas ou al-
teradas de alguma forma, e, além dos benefícios ecológicos, também 
trazem muitos benefícios para a recreação da população. No entanto, 
eles geralmente necessitam de grandes áreas verdes e investimentos, 
porém sua implantação é simples, sendo práticas possíveis de serem 
realizadas mesmas com as restrições existentes no meio urbano.

	 É somente a partir da metade do século XX, no entanto, que 
surgiram teorias, paradigmas e conceitos, ainda vagos, sobre uma re-
lação homem–natureza que respeitava o meio ambiente. Mas é prin-
cipalmente a partir das décadas 1980 que várias metodologias e mo-
delagens de espaços livres, sobretudo aqueles ao longo de rios, foram 
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estudadas e postas em prática.
	 A consideração dos aspectos que condicionam a conservação 

dos recursos naturais e o uso racional e sustentado da paisagem foi 
um dos objetivos principais dos projetos apresentados neste capítulo. 
Conclui-se que os parques lineares apresentados visam à criação de 
soluções capazes de manejar as mudanças dos elementos da paisa-
gem, de modo que as intervenções antrópicas sejam compatíveis com 
a capacidade dos ecossistemas de absorver os impactos, mantendo a 
integridade de seus ciclos e processos vitais. Os projetos analisados, 
portanto, localizavam-se em áreas de conflito em relação à gestão 
dos recursos hídricos e após a intervenção paisagística foi possível 
agregar o respeito e a preservação da natureza, por meio de um ma-
nejo adequado dos recursos naturais. 

	 Muitos países, principalmente no exterior, começaram a ado-
tar técnicas alternativas de intervenção em orlas urbanas. Atualmente 
telhados, praças, estacionamentos, quadras esportivas, gramados e 
bosques são projetados para armazenar as águas das chuvas, reduzin-
do, assim, as enchentes e os custos dos sistemas de drenagem. Essas 
novas ideias são realizadas como decisão de projeto, sem nenhum 
custo extra na construção. Também é importante ressaltar que os pa-
íses que obtiveram sucesso na implantação de parques lineares fo-
ram fruto de grande força política, com representantes esclarecidos 
e engajados. Existe um comprometimento dos órgãos públicos para 
manter o foco na implantação dos projetos, mesmo que eles durem 
por décadas, independentemente de questões partidárias.

	 No entanto, verificou-se que, no Brasil, poucos são os projetos 
de recuperação de rios urbanos que têm sido criados com a abran-
gência dos exemplos internacionais. Existe uma grande dificuldade 
na implantação das propostas no contexto nacional. Na maioria das 
vezes, os planos são implantados apenas parcialmente, devido à falta 
de investimentos e à falta de vontade política. 
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 “A  água  que você toca dos rios é a 
última daquela que se foi e a primeira 
daquela que vem. Assim é o tempo pre-
sente” (DA VINCI, séc. XV) C
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	 A presente pesquisa iniciou-se com uma discussão teórica 
sobre os seguintes conceitos: “paisagem”, “espaço”, e seus desdobra-
mentos com o “planejamento urbano” nas cidades. Demonstrou-se 
que o contexto histórico contemporâneo viabiliza a consolidação de 
conceitos baseados nas questões da preservação do meio ambiente, 
com preocupações ecológicas. Ou seja, a ciência da paisagem atual-
mente engloba pesquisas sobre diversidade biológica, e que o papel 
dos arquitetos é buscar uma paisagem como um todo, projetando 
espaços que promovam o equilíbrio do meio ambiente e do homem, 
de forma integrada.

	 A falta de consideração às condições do clima, solo, água e se-
res vivos, leva a uma perspectiva sombria para o desenvolvimento do 
ser humano, com a diminuição da qualidade de vida e graves conflitos 
pela água. Até meados do século XX, as preocupações ambientais no 
planejamento urbano não eram prioritárias frente às preocupações 
estéticas, econômicas, de circulação de bens e produtos. O espaço 
físico que habitamos não era tratado de forma adequada, os recursos 
naturais eram vistos como bens infinitos, porém atualmente existe a 
percepção de que devemos ter a preocupação de redefinir a forma 
de como planejamos nossas cidades, de forma a minimizar impactos, 
além de tentar harmonizar os usos. 

O planejamento das cidades contemporâneas precisa abraçar 
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uma visão sistêmica que preserve os recursos naturais que dão supor-
te à paisagem. Da mesma forma, o processo de urbanização, à medida 
que cria novas paisagens, também cria novos ecossistemas. A natureza 
está dentro da cidade, mesmo que não seja de modo aparente; seria 
necessário, então, reativar seus ciclos naturais, restaurando os seus 
ecossistemas nativos. Além dos fatores ambientais, preocupações 
com o bem-estar individual dos habitantes citadinos também ocu-
pam o centro das questões urbanas. Todos, independente de classe, 
gênero, etnia ou escolaridade deveriam poder apropriar-se dos espa-
ços livres públicos, sendo essa uma condição importante do exercício 
da cidadania. 

	 Os projetos paisagísticos contemporâneos começam a se 
basear em um enfoque ecológico, construindo um movimento com 
bases conceituais e técnicas adequadas, sendo um referencial para 
profissionais de diversos campos do conhecimento. Ações concretas, 
na forma de propostas que respeitam o meio ambiente, alocadas ao 
longo de corredores verdes, com principal interesse no resgate de rios 
urbanos degradados, foram apresentados ao longo desta pesquisa, 
como no caso do Rio Don, no Canadá, do Rio Los Angeles nos Estados 
Unidos e do Rio Cheonggyecheon, na Coreia do Sul, entre outros.

	 Atualmente já é reconhecida a importância da utilização dos 
corredores verdes ao longo dos cursos d’água na tentativa de des-
montar o cenário de isolamento biológico em diversas escalas, como 
forma de manutenção e proteção da flora e da fauna nativas. Várias 
metodologias têm sido desenvolvidas para conceber corredores ver-
des eficazes. Sensoriamento remoto, Sistema de Informação Geográ-
fica (SIG) e quantificação da fauna, flora, ambiente físico e perturba-
ção antrópica são amplamente utilizados em análises baseadas em 
realizações de mapas temáticos. As pesquisas envolvendo a análise 
ambiental de uma área de estudo, em que são identificados vários 
condicionantes e realizada uma sobreposição de informações têm 
forte tradição no planejamento ambiental.

	 Conclui-se que o desenvolvimento tecnológico está em cons-
tante evolução e se mostra de grande interesse para a elaboração 
de novas metodologias de análise da paisagem. Os métodos apre-
sentados nesta pesquisa são conhecidos na literatura técnica como 
a “Abordagem da Adequação da Paisagem” (Landscape Suitability 
Approach), sendo uma ferramenta útil para o planejamento de par-
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ques lineares. O refinamento de pesquisas sobre esse tema pode aju-
dar tanto projetistas como órgãos governamentais a proporem sis-
temas de espaços livres públicos ambientalmente equilibrados em 
áreas ambientalmente sensíveis.

	 Os projetos de parques lineares ao longo de cursos d’água, 
portanto, ao diagnosticarem e formularem a recuperação das carac-
terísticas naturais dos ecossistemas, garantem uma melhor leitura 
da paisagem natural, a preservação da identidade ambiental, assim 
como a manutenção de boas condições de vida no tecido urbano. 
Conclui-se que esse tipo de espaço livre, recentemente implantado 
em diversas cidades pelo mundo, apesar das limitações existentes em 
áreas densamente construídas, e dos elevados custos econômicos, 
trazem benefícios sociais e ecológicos que compensam os seus altos 
investimentos. 

	 Percebe-se, no entanto, que em nosso país são escassos os 
projetos que têm sido criados com a abrangência dos exemplos inter-
nacionais. No Brasil, existe uma grande dificuldade na fase da implan-
tação das propostas. Na maioria das vezes, os planos são parcialmente 
construídos, tanto devido à falta de investimentos como pela falta de 
vontade política. Isso fica evidente, como foi visto, nas diversas pro-
postas para a recuperação do Rio Tietê em São Paulo, que nunca fo-
ram efetivamente implantadas.
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